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Alvaro Cunhal condenou em Espinho os projectos de revisão da 
lei da greve 

RESUMO 

Quarta-feira 
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Quinta-feira 

A Assembleia da República 
discute dois projectos sobre os 
baldios entregues pelo PS e 
PSD na presença de agriculto- 
res que pela 16a. vez têm de 
defender os seus direitos pe- 
rante a tentativa de retirar os 
baldios aos povos serranos ■ O 
PCP entrega no Parlamento um 
projecto de revisão constitu- 
cional no sentido de possibili- 
tar a utilização do referendo em 
matéria de tratados de âmbito 
comunitário ■ O Tribunal 
Constitucional declara incons- 
titucional o projecto do Gover- 
no de fixação do mandato do 
Procurador-Geral da Re- 
pública ■ A Bolsa do Porto 
abre um inquérito sobre 
práticas fraudulentas de mani- 
pulação de cotações ■ O presi- 
dente sul-africano. De Klerk, 
ameaça o ANC de tomar medi- 
das caso não cessem os protes- 
tos registados na sequência do 
massacre de Boipatong. De 
Klerk diz que se trata de uma 
«estratégia» para prejudicar as 
negociações na Codesa II ■ Ali 
Kafi é nomeado pelo Alto 
Comité de Estado sucessor do 
anr or presidente argelino, 
J> med Budiaf, recente- 
i ,te assassinado. 

3 

Sexta-feira 

Os trabalhadores aduaneiros 
anunciam para a semana uma 
nova fase de greves, depois de 
três horas de reunião infrutífera 
com o Governo ■ Cavaco Sil- 
va vai ao Parlamento defender 
o balanço político da presidên- 
cia portuguesa da CEE ■ O 
grupo parlamentar do PCP 
apresenta na AR propostas de 
alteração ao projecto de rees- 
truturação das Forças Armadas 
■ Os deputados eslovacos boi- 
cotam a reeleição do presi- 
dente Vaclav Havei no âmbito 
da estratégia de separação dos 
checos ■ Um comunicado da 
Frente Islâmica de Salvação 
(FIS) exige «eleições ou guer- 
ra» ao novo presidente argeli- 
no. 

Sábado 

No último diada presidência 
portuguesa da Comunidade, 
são aprovados os 50 regula- 
mentos da reforma da Política 
Agrícola Comum ■ Ramos 
Horta, do Conselho Nacional 
da Resistência Maubere, criti- 
ca a presidência portuguesa da 
Comunidade Europeia pelo si- 
lêncio sobre a situação em 
Timor-Leste ■ O Tribunal 
Admnistrativo de Lisboa con- 
dena o Estado português no 
chamado «processo Jorge Jar- 
dim» ■ O ANC anuncia na 
Africado Sul que não irá boico- 
tar a presença do país nosJogos 
Olímpicos de Barcelona ■ No 
Brasil o presidente Colior de 
Melo faz uma declaração ao 
país dizendo-se inocente das 
recentes acusações de corrup- 
ção e afirmando-se disposto a 
continuar no Poder até ao final 
do seu mandato. 

A CGTP anuncia ter comu- 
nicado à Comissão Parlamen- 
tar de Trabalho que não irá 
participar na reunião para que 
foi convocada para discutir os 
projectos de modificação da 
Lei da greve juntamente com 
os representantes patronais ■ 
O secretário-geral do PCP, 
Álvaro Cunhal, visita localida- 
des da região norte do País e 
critica os projectos de reformu- 
lação da lei da greve: «se a nova 
lei fosse aprovada os trabalha- 
dores deixariam de fazer 
greve», afirma ■ Aviões do 
Ocidente chegam a Sarajevo 
com ajuda humanitária depois 
da ONU ter conseguido asse- 
gurar o controlo do aeroporto. 
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Domingo 

Um fogo de grandes propor- 
ções na zona da Lagoa de Albu- 
feira é combatido desde sábado 
pelos bombeiros. Suspeita-se 
de crime ■ A França tem a sua 
vida económica paralisada 
desde que os camionistas de- 
sencadearam um processo de 
cortes de estrada devido ao 
novo código automóvel que 
prevê a retirada das cartas de 
condução após seis infracções 
cometidas. Por outro lado os 
agricultores franceses cortam 
igualmente estradas e vias fér- 
reas em protesto contra a nova 
PAC ■ É anunciado que um 
congresso na clandestinidade 
do PCUS, realizado no sábado, 
expulsa Mikhail Gorbatchev 
das suas fileiras. 
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Segunda-feira 

Os trabalhadores aduaneiros 
regressam à greve com adesões 
a 100 por cento ■ Reúnem as 
direcções da CGTP e do PCP 
que consideram os projectos 
do CDS e PSD já divulgados de 
«autênticas leis anti-greve» ■ 
Pela primeira vez desde a sepa- 
ração da Irlanda iniciam-se 
conversações directas entre os 
dois principais partidos do Uls- 
ter ■ A esposa do presidente 
francês, Danielle Miterrand, 
escapa a um atentado quando 
fazia uma visita ao curdistão 
iraquiano. 
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Terça-feira 

PSD e CDS aprovam o di- 
ploma anteriormente vetado 
pelo presidente da República 
sobre redução de efectivos mi- 
litares ■ Os sete países mais 
industrializados do mundo 
concluem uma reunião em 
Tóquio. Apoios a Bóris leltsin 
e e um ultimato à Sérvia são 
algumas das conclusões ■ A 
UGT secunda a posição da 
CGTP e recusa-se a participar 
na reunião com o patronato e a 
Comissão Parlamentar de Tra- 
balho ■ Prossegue na União 
Soviética o processo sobre a 
constitucionalidade dos decre- 
tos de Bóris leltsin que extin- 
guiram o PCUS e o PCR. 

Estagnação, 

autoritarismo e resistência 

Estagnação, autorita- 
rismo e resistência 
são três palavras- 
chave para abordar a 
presente situação 
política, económica e 
social do país. Atra- 
vés delas põem-se em 
evidência o marasmo 
económico que se 
acentua, as crescen- 
tes tentativas da go- 

vernação do PSD para silenciar a opo- 
sição e as vozes discordantes, a luta de- 
terminada contra esta situação, com 
destaque para a acção dos trabalhado- 
res e a actividade do PCP. 

Uma situação económica muito 
próxima da estagnação é o que reve- 
lam os principais indicadores 
económicos relativos a 1991 e os que 
se vão conhecendo em relação ao ano 
corrente. 

O Banco de Portugal e o Instituto 
Nacional de Estatística podem conti- 
nuar a disputar sobre qual foi o verda- 
deiro índice de crescimento no ano 
transacto (2,5 ou 2 por cento respecti- 
vamente), o que não podem é negar 
uma profundíssima desaceleração em 
relação aos anos anteriores, da ordem 
dos 50-por cento. No que se refere ao 
investimento, a desaceleração foi ain- 
da mais acentuada passando de 10 por 
cento para 2,7 ou 2,8 por cento. 

São números preocupantes, e ainda 
mais, quando se sabe que sem o quadro 
comunitário de apoio o crescimento 
seria nulo. 

Não é com este andar que Portugal 
alcança o pelotão da frente dos países 
comunitários, objectivo que o cava- 
quismo arvorou em tema central da sua 
propaganda. 

Os sintomas de estagnação são con- 
firmados pela generalidade dos inqué- 
ritos da conjuntura e manifestam-sé na 
indústria, na agricultura e nos serviços, 
excluída a banca. Até o turismo apre- 
senta graves índices de crise, como foi 
assinalado em Conferência de Impren- 

- sa, no passado dia 7, do respectivo de- 
partamento do PCP. 

Neste quadro, constitui ura verda- 
deiro balde de água fria para as expec- 
tativas da generalidade dos em- 
presários a declaração do ministro 
Braga de Macedo de que não haveria 
baixa das taxas de juro. Gravemente 
lesivas dá economia nacional, as altas 
taxas de juro constituem um verdadei- 
ro maná para a especulação, especial- 
mente para os especuladores estrangei- 
ros. 

Não tendo melhor a que se agarrar. 
Cavaco Silva enalteceu, numa recente 
entrevista, o comportamento das ex- 
portações que aumentaram em vo- 
lume, mas há quem pense, no entanto, 
que o futuro mostrará que esse aumen- 
to significa mais doença do que saúde 
da economia portuguesa. 

Sobre o que não pode haver dúvidas 
é que o Governo do PSD vai continuar 
a insistir, para enfrentar estas dificul- 
dades, na política de agravamento da 
situação dos trabalhadores. 

Voltam a ouvir-se os clamores do 
capital e de instâncias oficiais, incluin- 
do o Banco de Portugal, contra os 
aumentos de salários (parece que os 
trabalhadores estão todos ricos!). 

Estão em marcha despedimentos 
colectivos em várias empresas e o Go- 
verno prepara-se para usar com maior 
força a arma dos despedimentos. É o 
próprio Cavaco Silva quemo revela, na 
referida entrevista, ao afirmar: «Não 

será nenhum drama» (para ele, claro!) 
se o desemprego «subir um ponto per- 
centual ou mesmo dois». 

0 autoritarismo cavaquista está 
estreitamente ligado à estratégia da 
restauração monopolista e ao processo 
de privatizações como seu esteio prin- 
cipal. 

A estagnação e as dificuldades que 
se fazem sentir na economia portugue- 
sa não são separáveis das distorções e 
perturbações introduzidas pela estraté- 
gia monopolista. 

Mas o autoritarismo responde às 
dificuldades com o seu próprio re- 
crudescimento e adaptando novas 

A actuação do PSD sob a 
batuta de Cavaco Silva, no 

plano governativo, na 
Assembleia e no aparelho 
de Estado, configura cada 
vez mais claramente, um 

projecto político 
autoritário que visa fazer 

do Governo o órgão de 
soberania dominante, do 

Primeiro-Ministro a 
principal figura do regime 
e do PSD o partido único 

de poder. 

iniciativas e dispositivos para redu- 
zir e paralisar as oposiçõesesilenciar 
o mais possível as opiniões discor- 
dantes. 

Inscrevem-se neste recrudescimen- 
to: a operação em curso na Assembleia 
da República para a revisão da lei da 
greve, incluindo tão grandes limita- 
ções que o direito à greve ficaria prati- 
camente esvaziado; a chamada refor- 
ma do Parlamento, compreendendo 
uma nova redução da intervenção 
políticae da competência fiscalizadora 
da Assembleia e abrindo novas possi- 
bilidades de intervenção ao Governo; o 
novo projecto de lei do PSD sobre o 
Segredo de Estado, limitando a liber- 
dade de informação e visando eliminar 
dispositivos de fiscalização da acção 
governativa; a campanha a favor da al- 
teração de todas as leis eleitorais para 
facilitar a obtenção de maiorias pelo 
PSD; a própria guerrilha que o Gover- 
no e o PSD movem ao Presidente da 
República sempre que este faz uso das 
suas competências constitucionais, de- 
signadamente através do veto e da 
averiguação de constitucionalidade 
em relação à legislação do Governo e à 
imposta pelo PSD na Assembleia da 
República. 

Tais são alguns aspectos especial- 
mente graves, mas apenas os mais re- 
centes do que Álvaro Cunhal caracteri- 
zou, no passado sábado, em Espinho, 
como «um plano frio e calculista de 
profunda alteração do regime de- 
mocrático, de liquidação de alguns dos 
seus elementos componentes essen- 
ciais, de degradação e perversão da 
democracia». 

A actuação do PSD sob a batuta de 

Cavaco Silva, no plano governativo, 
na Assembleia e no aparelho de Esta- 
do, configura cada vez mais clara- 
mente, um projecto político auto- 
ritário que visa fazer do Governo o 
órgão de soberania dominante, do 
Primeiro-Ministro a principal figu- 
ra do regime e do PSD o partido 
único de poder. 

s e o Governo e o PSD estavam 
convencidos que a fuga para a frente do 
autoritarismo ia desmobilizar a luta 
popular fizeram contas erradas. 

A resistência democrática, que 
tem a sua base principal na luta dos 
trabalhadores, prossegue vigorosa e 
desenvolve-se em novas frentes. 

A luta contra a revisão da Lei da 
Greve prosseguiu com a jornada de 
esclarecimento da CGTP de 7 de Julho 
e já se preparam as acções diversifica- 
das, incluindo paralisações, para a jor- 
nada de 14 de Julho. A greve geral 
continua a manter-se como uma possi- 
bilidade. É da maior importância que a 
luta suba de intensidade antes do de- 
bate da Assembleiada República sobre 
os projectos do PSD e do CDS, no 
próximo dia 16 de Julho. 

Prossegue igualmente a luta dos 
aduaneiros, dos trabalhadores da ad- 
ministração central e local, dos guardas 
florestais, dos metalúrgicos, têxteis, 
enfermeiros, médicos e professores. 

No plano político, constitui um im- 
portante acontecimento o Encontro- 
Convívio de Resistentes Antifascistas 
no passado sábado, que procedeu a um 
firme desmascaramento da cumplici- 
dade do autoritarismo governamental 
com as iniciativas, cada vez mais des- 
caradas, de branqueamento da ditadura 
fascista. 

É muito significativo que a grande 
comunicação social, quer a pública 
controlada pelo Governo, quer a priva- 
da controlada pelo grande capital, ten- 
ham silenciadoquasecompletamente a 
iniciativa. De qualquer forma, a for- 
mação de uma Comissão Nacional de 
Resistentes Antifascistas que se pro- 
põe trabalhar, entre outras even- 
tuais iniciativas, pela criação de um 
Museu da Repúblicae da Resistência 
e para que sejam erguidos monu- 
mentos condignos ao 25 de Abril e à 
Resistência, nomeadamente em Lis- 
boa, constituem um passo em frente 
na luta contra as revivescências das 
referências do fascismo e pela defesa 
dos valores e ideias da revolução do 
25 de Abril. 

A acção e a iniciativa do PCP avul- 
tam decisivamente no conjunto das 
actividades oposicionistas. Salienta- 
se o grande destaque da campanha pelo 
«Não a Maastricht» e por um debate 
nacional e um referendo que dêem 
possibilidade ao nosso povo de sepro- 
nunciar sobre o Tratado que li mita gra- 
vemente a soberania e a independência 
nacionais. São igualmente reveladoras 
do grande revigoramento da actividade 
partidária dos comunistas as múltiplas 
reuniões, encontros, festas, piqueni- 
ques, comícios e assembleias que o 
PCP realiza em cada fim-de-semana 
sobre os mais diversos problemas, lo- 
cais, regionais ou nacionais e que se 
inserem, muitas delas, na preparação 
do XIV Congresso ou da 16a Festa do 
«Avante!». 
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TRABALHADORES 

Não mexam na lei da greve! 

Dia 14 vai haver greves em defesa do direito à greve 

0 que eles querem mudar 

cor.fHÍ!!I0J
centenas de dirigentes a nível nacional, o 

E*or5.t- .?r da <'®TP ® vários membros da Comissão 
ornHi» a da Central vieram anteontem para a rua, inte- 
ano t»? numa acÇão d® sensibilização sobre os efeitos teria a pretendida revisão da lei da greve 

Depois da concentração de 
26 de Junho em Belém e da 
jornada de sensibilização 
da opinião pública que 
anteontem envolveu 
centenas de dirigentes um 
pouco por todo o País, a 
CGTP vai realizar no dia 
14 uma acção, a nível 
nacional, de protesto 
contra a tentativa de 
revisão da lei da greve. 

Assumindo formas 
diversas consoante as 
empresas, os sectores e as 
regiões, o protesto da 
próxima terça-feira 
incluirá paralisações de 
trabalho, plenários e 
concentrações de 
trabalhadores. A CGTP 
admite mesmo o recurso à 
greve geral contra os 
projectos apresentados 
pelo PSDeoCDS. 

0 ppojecto do PSD 

■tão é «mal menor» 

como 
e 

■ •foròníme dm Sousa 

0 projeetc, do CDS foi lançado 
anobra de diversão enquanto o Governo „ 

calCOá1/e('era^Ões Patronais acertavam o 
ha ^ ■ 6 aS a'teraÇões à Lei da Greve que averiam de resultar no projecto do PSD. 

«doK qUe a CIP' a CAP e a CCP vã0 

cãn Tar.a Parada», exigindo desde a legaliza- 
do 0 ,^'out a^ 30 impedimento prático 

C'0 d*re't0 ã greve. Com que 
Su^vos? Para que as propostas do PSD 

eauq'K como <<rnal menor» e aparentemente 11 radas entre as reivindicações sindicais 

para6*180"0"35 Patronais e do CDS- 0u seja' as confederações patronais trata-se de Peair tudo para conseguir muito. 

D . I"6 não ó um projecto minimalista. O 
iniit'?Ct0 do ^ inconstitucional e visa 

y o direito à greve. 

Propõe-30108 38 ^ a'teraÇões profundas que 
1 0 A 

clas ' exigir que nas empresas considera- 

veis riSta^0raS de serviÇ0S sociais impreterf- 
síve]3 ec"sao d0 recurso à greve só seja pos- 
dos t qKand0 est'verem presentes a maioria 
comnra had0reS da emPresa' nã0 só retira a 
greve enC'a aos sindicatos para decretar a 
certo COm0 ^roq)e de facto que sindicatos e 
nante8 sectores profissionais não predomi- 
nâo ^ ^?SSam rea'izá-la. Aliás, tal como os 
uiaQu'10 ados" Exemplificando, os 
ttistràr18135' "^dicos, enfermeiros, os admi- 
transDoV0S 035 emPresas industriais ou de 
estar] rteS'08 ^^ros técnicos, entre outros, 
forma31)1 ^ ^act0 ''"Pedidos de recorrer a esta 
inier» e a suPerior para defender os seus 
lnte

2resses específicos. 
greve mPede a actividade dos piquetes de 

iecal q0 '0Ca' rna's noi)re da empresa — no 
memo 6 tra^a'^0- A persuasão, o esclareci- 
nham 308 ^kalhadores e o próprio acompa- 
serinr^"10 dos serviços mínimos ficariam 

"agente condicionados. 
e 10"0 alargar o pré-aviso de greve para 5 
das em'35 COn^orme 86 trate da generalidade 
ais im Presa,s ou prestadoras de serviços soci- 
^P^ríveis, o PSD quer evitar a eficácia 

lhadores6 ^ Uma resPosta Pronta dos traba- 

imprete^f'3^3 a ''sta de serviços sociais 
Faz um Ve'S'com a'8umas particularidades. 
greve q a-iuste de contas com uma passada 
viços o08 Professores (ao incluir nesses ser- 
Com os f118'110 na Parte relativa à avaliação), 
"eiros /. ..adores dos transportes e adua- 

(uefinindo como serviços sociais 

impretenveis portos, aeroportos, estações de 
caminho-de-ferro e camionagem, relativo a 
passageiros, animais e géneros alimentares 
deterioráveis e bens essenciais [???!] à eco- 
nomia nacional, incluindo cargas e descar- 
gas). Nem os trabalhadores bancários fogem 
à alçada do PSD. 

5.° O como, o quando e quantos sobre os 
serviços mínimos é a autêntica estratégia da 
aranha. À entidade patronal compete definir 
esses serviços mínimos. Se os representantes 
dos trabalhadores protestarem, entram os 
ministérios do Emprego e da tutela a impor, 
por despacho, os tais serviços mínimos. Os 
representantes dos trabalhadores seriam for- 
çados a designar os trabalhadores adstritos. 

6.° A última alteração é reveladora do 
carácter repressivo do projecto do PSD. 
Quem não cumprisse a lei antigreve, para 
além de faltas injustificadas, estaria sujeito a 
responsabilidade disciplinar, civil e penal! 

Só um Governo que pratique uma política 
social injusta receia o exercício do direito à 
greve. A má consciência, o receio da evolu- 
ção crescente da luta dos trabalhadores levou 
o Governo PSD a propor que seja condicio- 
nado um direito que é parte integrante do 
património da própria liberdade. 

Diz a Constituição no seu artigo 57° que 
«Compete aos trabalhadores definir o âmbito 
dos interesses a defender através da greve não 
podendo a lei limitar tal âmbito». Com a 
Constituição do seu lado, aos trabalhadores 
compete lutar para defender este direito fun- 
damental. 

Fizeram-no no dia 26 de Junho, fizeram- 
-no durante a discussão pública dos projectos, 
que contou com a maior participação dos 
últimos 15 anos. 

O PCP, desde o início deste processo, 
esteve à altura das suas responsabilidades 
como partido defensor dos interesses e direi- 
tos dos trabalhadores e da democracia. Não 
entendemos esta questão só sob o ângulo 
laboral. É uma questão que tem a ver com a 
liberdade e com a democracia. Recorremos 
da admissibilidade dos projectos do CDS e do 
PSD por serem inconstitucionais. Alertámos 
as organizações dos trabalhadores. Na acção 
geral do Partido assumimos a batalha do 
esclarecimento e da mobilização em defesa 
do direito à greve. Continuaremos a não rega- 
tear esforços para prosseguir esta batalha na 
certeza de que o exercício do direito à greve 
há-de existir sempre. 

O âmbito da greve 

O CDS quer limitar a greve 
aos interesses socioprofissio- 
nais e proibir as greves gerais 
e interprofissionais ou de 
solidariedade. Nega o direito 
de greve aos trabalhadores de 
secções consideradas estraté- 
gicas na empresa. Em empre- 
sas geograficamente disper- 
sas, só admite greves que 
abranjam todas as unidades 
de produção ou estabeleci- 
mentos. 

O PSD pretende impedir a 
greve autónoma de sectores 
profissionais minoritários e 
alargaroelencodas empresas 
que prestam serviços sociais 
impreteríveis. 

Convocação da greve 

O projecto do PSD retira 
aos sindicatos a competência 
para declararem greve nas 
empresas e estabelecimentos 
destinados à satisfação de 
necessidades sociais impre- 
teríveis, tal como nas empre- 
sas onde a maioria dos traba- 
lhadores não estejam sindica- 
lizados. Exige que a declara- 
ção de greve seja aprovada 
por maioria absoluta numa 
assembleia geral em que par- 
ticipe a maioria dos trabalha- 
dores da empresa. O período 
de apresentação do pré-aviso 
de greve é alargado para 5 
dias (ou 10, no caso das 
empresas que prestam servi- 
ços sociais impreteríveis). 

Também o CDS exige que 
as greves de empresa sejam 
convocadas em assembleias 
gerais, regulamentando até o 
funcionamento destas. Alar- 
ga igualmente o período do 
pré-aviso e só permite a greve 
depois de ter havido negocia- 
ções entre representantes dos 
patrões e dos trabalhadores. 
Exige o fim da greve a partir 
do momento em que 75 por 
cento do pessoal retome o tra- 
balho. 

Piquetes de greve 

O PSD quer limitar a acção 
dos piquetes de greve às ins- 
talações de utilização comum 
dos trabalhadores, fora dos 

locais de trabalho. Proíbe o 
acesso, mesmo a estas áreas, 
a dirigentes sindicais que não 
façam parte do pessoal da 
empresa. 

O projecto do CDS proíbe 
que os piquetes entrem nas 
instalações da empresa em 
greve. 

Serviços mínimos 
O CDS quer alargar consi- 

deravelmente os sectores e 
empresas em que seria obri- 
gatória a prestação de servi- 
ços mínimos. A definição dos 
serviços mínimos (e dos tra- 
balhadores para os executar) 
seria atribuída a uma comis- 
são de sindicatos, empresa e 
utentes, ou, na falta de tal 
comissão, aos patrões. Per- 
mite a admissão de pessoal 
para substituir os grevistas. 

Para o PSD os serviços 
mínimos seriam definidos 
pelos ministros do Emprego e 
da tutela, sempre que não 
houvesse acordo entre repre- 
sentantes dos trabalhadores e 
dos empregadores. 

Requisição civil 
O CDS quer permitir a 

requisição civil de todos os 
trabalhadores para pôr termo 
à greve. Admite que a requi- 
sição de apenas alguns tam- 
bém faz cessar a greve. 

Alargando as possibilida- 
des de aplicação da requisi- 
ção civil, o PSD ameaça com 
punição disciplinar, civil, ou 
criminal os grevistas que não 
cumpram qualquer das nor- 
mas legais (independente- 
mente de haver ou não requi- 
sição civil). 

Uma antevisão, por exemplo 

Na EDP 

seria proibido 

"Querem proibir o direito à greve na EDP!" O alerta foi 
lançado pela Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores das 
Indústrias Eléctricas, numa nota que distribuiu segunda-feira ã 
comunicação social. 

Numa antevisão do que significaria a aplicação das altera- 
ções propostas pelo PSD e o CDS, a FSTIEP diz que «na EDP, 
empresa com cerca de 19 mil pessoas distribuídas por centenas 
de locais de trabalho e onde existem determinados sectores 
com problemas específicos, só seriam permitidas greves de 
toda a empresa. A greve só poderia ser convocada depois de 
haver negociações entre a administração e os sindicatos - e 
sabemos como o conselho de administração gosta do diálogo 
com os trabalhadores... 

«A declaração de greve deveria ser aprovada por voto 
secreto numa assembleia com mais de 10 mil trabalhadores, e 
o pré-aviso teria que ser entregue com 10 dias de antecedência. 
A empresa teria, além de todas as possibilidades legais, o 
tempo necessário para impor como prestação de serviços míni- 
mos... o serviço máximo. Os sectores considerados estratégi- 
cos não poderiam fazer greve. No dia da greve, os piquetes 
veriam limitada a sua acção e até o acesso aos locais de traba- 
lho. 

«Se, com tudo isto, ainda houvesse trabalhadores a fazer 
greve, poderiam ser substituídos por outros, mesmo que admi- 
tidos na véspera. A greve, se mesmo assim começasse, termi- 
naria logo que 75 por cento do pessoal estivesse a trabalhar. 

«Para cortar as asas a possíveis desmandos dos trabalhado- 
res, ainda sobraria na lei a ameaça da requisição civil. Para inti- 
midar ainda mais, a violação de qualquer preceito da lei levaria 
a que fossem aplicadas faltas injustificadas e processos disci- 
plinares, civis e penais.» 

CGTP recusa ir à AR 

com associações patronais 

A CGTP-IN comunicou à 
comissão parlamentar de 
Trabalho, Segurança Social e 
Família a sua "impossibilida- 
de de participar" na reunião 
com todos os parceiros soci- 
ais que aquela comissão con- 
vocara para ontem e que teria 
por objectivo a apreciação 
dos projectos de revisão da 
lei da greve apresentados 
pelo PSD e o CDS. 

O departamento de infor- 
mação da CGTP revelou no 
sábado que a central não 
comparecerá na reunião. 

"não só porque já havia assu- 
mido compromissos inadiá- 
veis para aquela data, mas 
também porque a realização 
da dita reunião, nos termos 
propostos, não lhe parece a 
mais adequada ao fim em 
vista, na medida em que colo- 
ca no mesmo plano as organi- 
zações sindicais e as patro- 
nais, quando o direito consti- 
tucional e legal de participa- 
ção na elaboração da legisla- 
ção do trabalho é conferido, 
em exclusivo, aos trabalha- 
dores". 

Na véspera o coordenador 
da CGTP, de visita ao distrito 
de Castelo Branco, criticara a 
comissão parlamentar por 
pretender, com a convocação 
desta reunião, criar um cená- 
rio corporativo das relações 
laborais. 

Na nota de imprensa a/«/cr 
confirma, no entanto, o seu 
interesse em ser recebida pela 
comissão no âmbito da dis- 
cussão pública dos projectos 
147/VI (do CDS) e 159/VI 
(do PSD). 
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Saúde na falência 

130 mil assinaturas recolhidas pela CGTP 

e entregues no Ministério da Saúde salientam 

o protesto popular e a incoerência das taxas moderadoras 

A qualidade dos serviços 
de saúde prestados em 
Portugal é cada vez pior. 
Mas os seus custos são cada 
vez mais elevados. A CGTP, 
que acaba de entregar no 
Ministério da Saúde 130 mil 
assinaturas recolhidas duran- 
te uma campanha de protes- 
to contra a imposição de 
taxas moderadoras nos servi- 
ços hospitalares, considerou 
em 1 de Julho que a política 
de saúde do Governo «está 
em falência». 

Ao avistar-se com os jor- 
nalistas, Maria do Carmo 
Tavares, membro da 
Comissão Executiva da 
CGTP-IN, afirmou que se 
trata de má gestão daquele 
Ministério, pois em seu 
entender não é a falta de 
recursos que aflige o minis- 
tro e a sua equipa. «A má 
gestão financeira — acres- 
centou a dirigente — leva ao 
risco de ser suspenso o for- 
necimento de medicamentos 
aos hospitais e de os radiolo- 
gistas e analistas clínicos 
deixarem de realizar activi- 
dades para a medicina con- 
vencionada». 

Maria do Carmo Tavares 
acusou o ministro da Saúde 
de «falta de diálogo» com os 
profissionais da saúde e com 
as organizações sindicais 
que os representam, designa- 
damente a CGTP, que tem 
vindo a tentar ser recebida 
sem resultado. 

As 130 mil assinaturas 
recolhidas e agora entregues 

no Ministério apoiam um 
documento em que se recla- 
ma a revogação imediata das 
taxas moderadoras e a sus- 
pensão das medidas com 
vista à destruição dos servi- 
ços públicos de saúde e a 
prática de medidas que tor- 
nem os serviços públicos de 
saúde mais eficientes. 

«A população participou 
largamente na nossa iniciati- 
va, porque o descontenta- 
mento é generalizado», disse 
Carmo Tavares. A sindica- 
lista salientou que muitos 
trabalhadores e reformados 
de baixos rendimentos não 
podem ir ao médico, e muito 
menos comprar os medica- 
mentos de que precisam, ou 
fazer os exames que lhes 
prescrevem. «Actualmente, 
é muito vulgar os doentes 
aconselharem-se com o far- 
macêutico ou com o analista 
para saberem quais os medi- 
camentos ou exames essen- 
ciais, pois não têm capacida- 
de financeira para cumpri- 
rem as ordens do médico», 
acrescentou. 

A título de exemplo, refe- 
re a Lusa, a dirigente da 
CGTP disse que um doente, 
que não seja um caso grave e 
recorra ao banco do Hospital 
de S. José, pode pagar entre 
3000 e 6Ô00 escudos, sem 
contar com a taxa moderado- 
ra de 1000 escudos. 

A CGTP considera contra- 
ditório que o Ministério da 
Saúde tenha instituído o 

Portucel 

Posta em causa 

a privatização 

A comissão de Trabalhadores está contra a privatização da 
Portucel. Numa conferência de Imprensa em Castelo Branco, a 
CT afirmou em 1 de Julho que a privatização pode levar ao des- 
membramento e ameaçar os postos de trabalho. Quando foi 
nacionalizada, a Portucel tnha cerca de 7000 trabalhadores e 
"hoje está reduzida a pouco mais de 3900". A "situação social 
é má" - disse a CT. "Estão a vereficar-se muitas rescisões de 
contratos, quer por mútuo acordo, quer de modo encapotado". 
Segundo Manuel Moreira, da CT, isso tem levado "ao encerra- 
mento de alguns sectores" e à necessidade de fazer horas 
extraordinárias. A CT lutará para evitar o desmembramento da 
empresa. "O País precisa dum sector empresarial do Estado 
forte, dinâmico e competitivo e não de um sector público a ser 
leiloado", sublinhou a CT. 

A LOC assinala 

«falso ppogpesso>> 

A Liga Operária Católica emitiu recentemente um docu- 
mento de orientação do Congresso que efectuou em Braga. 
Segundo o texto, "o direito ao trabalho está gravemente amea- 
çado" e deixou já de ser "uma garantia para um elevado núme- 
ro de homens e de mulheres". O documento do VTII Congres- 
so da LOC sublinha que "existem enormes assimetrias no que 
se refere à partilha das riquezas e ao acesso aos bens essenciais 
para se poder viver uma vida digna". Segundo excertos desta- 
cados pela Lusa, o documento dos trabalhadores católicos 
refere ainda que se regista "um falso progresso, um pouco por 
todo o lado", e que "além de benefeciar apenas pequena parte 
dos homens e mulheres, é feito à custa de graves agressões ao 
meio ambiente, pondo em risco o futuro da humanidade". O 
Vlfl Congresso da LOC contou com 130 participantes. 
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Ainda recentemente a União dos Sindicatos de Lisboa 
efectuou uma acção de protesto, ocupando simbolica- 
mente alguns centros de saúde na zona da Grande Lis- 
boa (foto de arquivo). Entretanto, noutras áreas do 
Ministério da Saúde, os conflitos têm-se prolongado. 
Só agora (2 de Julho), o secretário de Estado adjunto do 
ministro Arlindo de Carvalho concordava em reiniciar 
as negociações com a Federação Nacional dos Sindi- 
catos da Função Pública no sentido de «acudir» aos 
técnicos auxiliares sanitários, obrigados a uma greve 
prolongada para fazerem valer os direitos à reestrutu- 
ração da carreira profissional 

pagamento de taxas modera- 
doras nos hospitais, para evi- 
tar o afluxo injustificado às 
urgências hospitalares, quan- 
do não dá outras alternativas 
de atendimento, pois os cen- 
tros de saúde não funcionam 
durante todo o dia. 

Segundo a mesma fonte, 
os próprios trabalhadores da 
Saúde estão preocupados 
com a situação, que lhes difi- 

culta a aplicação de progra- 
mas de rastreio, pois as pes- 
soas não estão dispostas a 
pagar para saber se estão 
doentes. Ainda sobre este 
assunto, Carmo Tavares 
disse por último que, «como 
o Governo não tem apostado 
na saúde de prevenção, que é 
o mais barato, os interna- 
mentos têm aumentado», fri- 
sou. 

Médicos 

Protesto contra 

extinções 

Datado de 6 de Julho, recebemos do SM (Lisboa) o 
seguinte comunicado: 

«A Direcção do Sindicato dos Médicos da Zona Sul 
soube pela Imprensa («Público», de 3 de Julho, p. 25, sob o 
título «Arlindo Suprime Quatro Especialidades Hospitala- 
res») que as especialidades hospitalares de Imonohemote- 
rapia, Neuro-radiologia, Infecciologia e Maxilo-Facial desa- 
parecerão dos quadros hospitalares. 

«Estas especialidades têm quadros próprios, curricula 
independentes, técnicas individualizadas (no caso das duas 
primeiras) que mais ninguém as executa com profissionalis- 
mo. 

«Esta medida, lesiva dos interesses dos médicos, hospi- 
tais e utentes, tem o apoio incentivador de lohbies da Ordem 
dos Médicos e do actual Bastonário. 

«Só apelando ao amadorismo, um radiologista geral exe- 
cutará uma angiografia medular, ou um hematologista con- 
seguirá realizar uma palamasfarese. 

«Sempre estivemos, estamos e estaremos contra estas 
medidas. 

«Apelamos às Sociedades de Imunohemoterapia e 
Neuro-radiologia para que se reúnam e decidam formas de 
luta. 

«Pelo nosso lado, estamos disponíveis para lutar contra 
esta medida incompetente, ilógica e ao serviço da nova Sub- 
secretaria de Estado do Ministério da Saúde e da actual 
Direcção da Ordem dos Médicos». 

O comunicado, que acabámos de transcrever na íntegra, 
é assinado pela direcção do Sindicato dos Médicos da Zona 
Sul. 

Retomada 

a greve 

dos aduaneiros 

Ao contrário de algumas expectativas 
gorou-se a reunião com os representantes do 
Governo em 25 de Junho. A greve foi 
retomada com 100 por cento de adesão 

Suspenso a 29 de Junho, após duas semanas de paralisa- 
ção, os cerca de 250 trabalhadores aduaneiros de Vilar For- 
moso iniciaram em 6 de Julho novo período de greve, por se 
terem gorado as negociações dos sindicatos com o Governo. 
Há cerca de uma semana, as acções de luta tinham sido inter- 
rompidas porque os sindicatos, ST ADE e SITESE, tiveram 
em conta alguns «sinais de abertura» da parte do Governo. A 
paralisação deve manter-se até à meia-noite do próximo sába- 
do. 

Segundo Luís Pinto, do Sindicato dos Trabalhadores Adu- 
aneiros em Despachantes e Empresas (STADE), a interrup- 
ção para negociações com o Governo (reunião em 25 de 
Junho), que se saldaram por um fracasso, obrigaram os tra- 
balhadores a retomar a greve a 100 por cento, com o objecti- 
vo de pôr fim «à situação de desespero e instabilidade» vivi- 
da pelos 8000 profissionais do sector. 

Luís Pinto disse à Lusa que reina «grande indignação» por 
se ter suspendido a greve para sair das negociações de mãos 
vazias. 

Segundo o sindicalista revelou à Lusa, o Governo propôs 
aos trabalhadores 24 meses de subsídio de desemprego, a 
reforma aos 60 anos e o desbloqueamento de uma verba da 
Comunidade de 90 contos por pessoa a nível comunitário. 

A contraproposta dos sindicatos inclui a reforma aos 65 
anos, com direito a pensão de velhice, e uma pensão de refor- 
ma para trabalhadores com mais de 20 anos de casa. Preten- 
dem também uma pensão de velhice (antecipada) para os tra- 
balhadores entre os 50 e os 65 anos. 

A greve decorria segunda-feira sob forte vigilância da 
GNR. 

Entretanto, começava a ser aplicado um despacho do 
Ministério das Finanças que, a título provisório, permite faci- 
lidades aduaneiras de circulação de mercadorias de importa- 
ção e exportação. 

António Velho Gomes, dirigente do STADE, protestou 
contra «as medidas ilegais» adoptadas pelo Governo «face a 
esta problemática». Essas medidas permitem que os despa- 
chantes oficiais procedam à entrega de facturas e fotocópia8 

do cartão do número de contribuinte, para que os motoristas, 
enquanto representantes dos agentes económicos, possam 
despachar as mercadorias. 
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Na Sorefame 

a intimidação continua 

Foram levantados processos disciplinares a 
metade dos membros da comissão intersindical, 
depois de três suspensões e um despedimento 
aplicados a quatro elementos da comissão de 

trabalhadores 

As notas de culpa da admi- 
nistração enfermam de «uma 
visão deturpada e insólita da 
realidade», criando «artifici- 
al responsabilidade discipli- 
nar que intimide a CITS no 
exercício das suas competên- 
cias e os trabalhadores em 
geral no exercício de direito 
de reunião» - afirma-se nas' 
respostas dos doze elementos 
da comissão intersindical que 
oram entregues na passada 

sexta-feira. 

Os membros da comissão 
requerem «o imediato arqui- 
vamento dos autos, sem pro- 
cedimento, como é de direi- 
Jo», uma vez que, por um 
.0' «o direito de acção dis- 

ciplinar caducou» e, por 
outro lado, mesmo que os 
Prazos legais não tivessem 
expirado, «sempre os factos 

e acusação improcederiam, 
Por não corresponderem à 
verdade». 

Os processos disciplinares 
que atingem 12 dos 24 ele- 
jnentos da comissão intersin- 

•cal da Sorefame seguem-se 
aos castigos aplicados a 4 
jnembros da comissão de tra- 

a hadores (um dos quais, 
como noticiámos na semana 
Passada, alvo de despedi- 
•nento) e têm idêntico pretex- 
o. a realização, na manhã de 

e Dezembro, de um ple- 
o que, por decisão unâni- 

i e os Irabalhadores, se pro- 
sou até às 17 horas. 

Calar os protestos 

Também para a comissão 
intersindical (a exemplo do 
que entende a comissão de 
trabalhadores) os processos 
disciplinares e os castigos 
têm por objectivo calar os 
protestos contra as transfor- 
mações em curso na empresa. 

Sob a batuta da holding 
Senete, onde predomina o 
capital de Vaz Guedes e da 
multinacional ABB, a admi- 
nistração da Sorefame adop- 
tou uma estratégia que prevê 
a destruição de todo o sector 
de energia da empresa (equi- 
pamentos para centrais 
hidroeléctricas). Os seus 
cerca de 700 trabalhadores 
seriam transferidos para a 
secção de material circulante 
(o que, como as estruturas 
representativas têm denunci- 
ado, poderia implicar a 
mudança para profissões 
menos qualificadas e a dimi- 
nuição dos salários) ou con- 
vidados a rescindir os contra- 
tos de trabalho. 

Esta opção é interpretada 
pelos representantes dos tra- 
balhadores da Sorefame 
como uma consequência dos 
receios do grande patronato 
face à grande concorrência 
que marca a metalomecânica 
a nível internacional. A sal- 
vaguarda dos lucros sobre- 
põe-se, assim, à defesa dos 
interesses nacionais e ao res- 
peito pelos direitos dos traba- 
lhadores. 

tonos em perspectiva 

Os guardas florestais 

nem de rádio dispõem 

an? 8uardas florestais, que 
Para ontem uma 

«con,eStaçâ0 em Lisboa 
mein lnuam ^ espera dos 
pene/ nPcessários e indis- 
rem VeiS Para desenvolve- 

Prevençãa3153^0 efÍCaZ de 

Trah8ii/d0 0 Sindicato dos 
púbHo !dores da Função 

«nbuiçãod20"3 Centro' ^ 
ros às Cn rnei0S financei- 
*adasdP n

1SSÕes EsPeciali- n as de Fogos Florestais» 

«muita?/aram ainda da 

cia» n p mPa e circunstân- 
buiu neOGovemolhes atri- 
vo cademo reivindicati- 

Porneg?-?5'031 Continua 

afirnf'nd'cat0 do Centro 
quel 3 ein 29 de Junho 
Ção d? Pro'3'ernas de dota- 
essenr PeSSOa' e de meios 
P0líticàdeeprÍmOrdÍais na 

nuam sem PTVençã0 conti' 
solução e apenas 

podem ser resolvidos se hou- 
ver vontade política do 
Governo». 

Há 474 vagas 
por preencher 

Segundo a mesma fonte, 
«o quadro de pessoal abran- 
ge 1474 vagas», mas só 
estão preenchidas cerca de 
mil. Além disso, são insufi- 
cientes os trabalhadores que 
devem realizar funções de 
limpeza das matas e aceiros. 
«Continuam por distribuir— 
acrescenta o Sindicato — os 
rádios», instrumentos essen- 
ciais para que os guardas 
possam actuar com pronti- 
dão. Os meios de transporte 
«são em número extrema- 
mente insuficiente» para 
atender às necessidades. 

A parte final do comuni- 
cado do Sindicato dos Traba- 
lhadores da Função Pública 
do Centro dirige-se dirêeta- 

Apesar das manobras de intimidação, os 
representantes dos trabalhadores da Sorefa- 
me não vão baixar os braços (na foto, os ele- 
mentos da comissão Intersindical castigados 
pela administração: a doze foram levantados 
processos disciplinares, um Já cumpriu cinco 
dias de suspensão) 

A destruição deliberada do 
sector de energia da Sorefa- 
me foi referida como um 
exemplo: avançou por impo- 
sição do capital privado, ape- 
sar dos elevados índices de 
tecnologia nacional ali con- 
seguidos e da reconhecida 
qualidade do trabalho. Entre- 
tanto, já quanto ao futuro do 
material circulante, o interes- 
se da ABB ditou que continu- 
asse: a Sorefame é uma das 
três fábricas que, a nível 
mundial, utilizam na produ- 
ção de carruagens o método 
do cálculo analítico compro- 
vado por ensaios; nenhuma 
das outras duas fábricas está 
ligada àquela multinacional. 

Para a comissão intersindi- 
cal da Sorefame, como afir- 
maram à reportagem do 
«Avante!», a ofensiva contra 
os representantes dos traba- 
lhadores da empresa enqua- 
dra-se no ataque mais geral 
em curso no País: o patronato 
e o Governo querem tirar os 
direitos colectivos, para abri- 
rem caminho à retirada dos 
direitos individuais. 

É por isso natural que a luta 
na empresa se desenvolva no 
quadro do combate do movi- 
mento sindical unitário em 
defesa dos direitos dos traba- 
lhadores e, neste momento, 
contra a tentativa de alteração 
da lei da greve. No dia 26 de 
Junho a greve parcial (para 
permitir a participação na 
concentração da CGTP em 
Belém) teve uma boa adesão, 
como nos disseram, e prevê- 
-se também uma boa partici- 
pação na jornada da próxima 
terça-feira. 

Entre outras acções, está a 
circular na Sorefame uma 
petição para que sejam discu- 

ipiÇ 

tidos na Assembleia da Repú- 
blica os problemas da empre- 
sa e dos que nela trabalham. 
Numa acção de solidariedade 
para com os camaradas casti- 
gados, são também recolhi- 

dos fundos para os compen- 
sar dos prejuízos que estão a 
sofrer apenas por cumprirem 
as funções para que foram 
eleitos. 

Se é verdade que as tentati- 

vas de intimidação continu- 
am, é igualmente certo que a 
luta em defesa dos justos 
interesses e direitos dos tra- 
balhadores da Sorefame não 
vai parar. 

Comício hoje à tarde 

com Florival Lança 

Na Venda Nova, frente às instalações 
que foram da Cometna e que estão hoje 
desactivadas, tem lugar hoje, a partir das 
18 horas, um comício promovido pela 
delegação sindical da Amadora e no qual 
participa Florival Lança, membro da 
Comissão Executiva da CGTP e coordena- 
dor da União dos Sindicatos de Lisboa. 

Esta iniciativa, que se integra nas acções 
de preparação da jornada de dia 14 contra a 

revisão da lei da greve, tem por objectivo 
denunciar a situação social que se vive no 
concelho. Com particular realce para os 
problemas dos trabalhadores da Sorefame, 
também deverá ser chamada a atenção para 
graves questões que se colocam noutras 
empresas, como a BIS, os Cabos Ávila, a 
Sotancro, ou a Nobre e Silva, bem como a 
luta dos trabalhadores da administração 
local. 

Matadouro Industrial 

Milhões para o Uso 

—prevê o sindicato 

mente ao ministro da Agri- 
cultura, como segue: 

«Os guardas florestais são 
os elementos colocados na 
primeira linha da prevenção, 
e até do combate aos fogos 
florestais. E, sob pena de se 
comprometer uma acção 
concertada e eficaz, não 
podem ser postos à margem, 
se se pretende implementar 
uma verdadeira política de 
prevenção. 

«A Federação e os sindi- 
catos da Função Pública já 
deram inequívocas provas, 
em situação anteriores, de 
privilegiar o diálogo e a boa- 
-fé negocial. 

«Esperam, assim, que 
ainda seja possível evitar as 
greves decididas para os pró- 
ximos dias 8 e 22 de Julho, 5, 
15 e 19 de Agosto e, ainda, a 
concentração de 8 de Julho 
em Lisboa, junto à Direcção- 
-Geral das Florestas (DGF)». 

Sob o título «Expo/98 ver- 
sus Matadouro Industrial — 
Milhões para o Lixo», o Sin- 
dicato dos Trabalhadores da 
Função Pública do Sul e Aço- 
res emitiu em 2 de Julho o 
seguinte comunicado: 

«Lisboa ganhou a EXPO 
98, que irá ocupar a zona 
ribeirinha oriental da cidade 
entre Marvila e Beirolas. 
Segundo as notícias vindas a 
lume, vão ser desactividadas 
instalações e unidades indus- 
triais da zona, consideradas 
obsoletas. 

«Contudo, no espaço em 
causa existe o Matadouro 
Industrial de Lisboa, tutelado 

por um organismo do Estado, 
o IROMA, que é o maior 
matadouro existente no País, 
em capacidade e tamanho. 

«E não está tão obsoleto 
como isso, pois, ultimamen- 
te, foram nele investidos 
cerca de 600 mil contos de 
dinheiros da CEE, e as obras 
continuam, estando previsto 
gastar mais 1,2 milhões de 
contos. 

«Quem está interessado 
em tudo isto? 

«O IROMA está em saldo. 
Os matadouros que dele 
dependem estão a ser privati- 
zados, sendo oferecidos, 
quase gratuitamente, à inicia- 
tiva privada. 

«O Estado (nós todos, o 
nosso dinheiro dos impostos) 
entra com tudo: o imobiliário 
e o capital, e ainda transfere 
os trabalhadores já prepara- 
dos e especializados. 

«Alguns trabalhadores 
estão a ser pressionados — 
numa atitude ética e legal- 
mente reprovável — a des- 
vincularem-se da Adminis- 
tração Pública ou a pedirem 
licenças sem vencimento 
para ficarem ao serviço das 
novas empresas privadas. 

«É isto a "gestão compe- 
tente" dos negócios públicos 
que tanto se apregoa? E isto o 
"Portugal de êxito"?» 

Proletários de todos os países UNI-VOS1 

a mmwnitÁ siss®"» 
BOLETIM DE ORGANIZAÇÃO DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS • AlgllllS íiSpCCÍOS 

• Os Acordos de Maastricht institucionais 

• União Económica • Europa dos cidadãos 

e Monetária e Europa das polícias 
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ASSCMBUIA BA REPÚBLICA 

Com a ajuda do PS 

Baldios sob o fogo do PSD 

Insatisfeito com a legislação em vigor, o PSD não desiste de tentar alterar e subverter a Lei 
dos Baldios. Para tanto, desta feita, aproveitou a boleia que o PS lhe ofereceu. Os povos e 
compartes, esses, prometem não cruzar os braços e afirmam-se dispostos a defender com 
todas as forças estas terras comunitárias há muito cobiçadas por interesses alheios à 
comunidade 

Objecto de sucessivas ini- 
ciativas legislativas tenden- 
tes a alterar e subverter a Lei 
em vigor (17 projectos entra- 
dos no Parlamento desde 
1981), para deste modo mais 
facilmente retirar aos povos e 
compartes a sua posse e ges- 
tão, os baldios voltaram na 
passada semana a ser alvo de 
mais uma tentativa em idênti- 
co sentido, visando na prática 
abrir caminho à sua extinção. 

Se da parte do PSD (autor 
de um dos dois projectos de 
lei em debate) a iniciativa por 
si de novo tomada não com- 
porta surpresas, já o mesmo 
talvez não se possa dizer do 
PS (signatário do outro pro- 
jecto de lei), no caso vertente 
a funcionar como lebre na 
abertura do processo legisla- 
tivo, ou, mais exactamente, 
para utilizarmos a expressão 
do deputado Lino de Carva- 
lho, a tomar a iniciativa 
de"acender desnecessaria- 
mente um rastilho que o PSD 
cuidará de alimentar". 

Saber o que é que fez correr 
o PS nesta matéria foi de 
resto uma questão que aca- 
bou por não ser cabalmente 
esclarecida ao longo do deba- 
te, apesar das insistências 
nesse sentido feitas pela ban- 
cada comunista, tanto mais 
que os povos serranos estão 
de acordo com a actual lei, 
permanecendo apenas como 
explicação mais plausível a 
ideia lançada pelo mesmo 
deputado do PCP de que o 
rastilho poderá não estar dis- 
sociado da "defesa de interes- 
ses particulares", mais do que 
quaisquer interesses e direi- 
tos das comunidades. 

Seja como for, o que 
importa reter do debate é que 
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Os compartes não desarmam na luta em defesa dos seus baldios e voltaram a 
encher as galerias da Assembleia da República, a exemplo do que fizeram noutras 
ocasiões sempre que a Lei esteve em perigo (na foto, em Novembro de 90, a cami- 
nho do Parlamento) 

o PSD procura atingir grave- 
mente os baldios - e esta foi a 
questão nodal colocada no 
centro do debate pela forma- 
ção comunista -, retirando 
para o efeito às assembleias 
de compartes e aos conselhos 
directivos a responsabilidade 
da sua gestão para a entregar 
às juntas de freguesia. 

No articulado do diploma 
várias são as propostas que 
concorrem nesse sentido, 
desde a admissão da expro- 
priação por "motivos de inte- 
resse público" até à imple- 
mentação de um absurdo 
regime de afectação de recei- 
tas, passando pela possibili- 
dade de alienação por razões 
de interesse privado, pelo não 
reconhecimento dos baldios 
como pertença das comuni- 
dades locais ou ainda pela 

forma tutelada com que o 
Governo em clara violação 
da Constituição procura 
interferir na sua gestão e 
administração. 

Soluções que, está bem de 
ver, mereceram a frontal opo- 
sição dos parlamentares do 
PCP que, pela sua parte, e 
como questão prévia, quise- 
ram deixar claro o seu enten- 
dimento quanto ao valor e 
função destas terras comuni- 
tárias. "Os baldios e o seu 
domínio, posse e gestão pelas 
respectivas comunidades - 
sublinhou a propósito Lino 
de Carvalho - existem por 
direito próprio, mergiilham a 
sua existência nas mais pro- 
fundas raízes nacionais que 
identificam culturalmente o 
povo português, constituem 

Povos sopranos 

não cruzam os braços 

A assistir das galerias ao debate dos pro- 
jectos de lei do PSD e PS sobre os baldios 
estiveram também centenas de compartes, 
provenientes das áreas serranas do Centro 
e Norte do País. 

Com esta presença, vieram dar público 
testemunho da sua disponibilidade e deter- 
minação em prosseguirem a luta em defesa 
destas terras comunitárias (calcula-se que 
correspondem a cerca de 400 mil hectares) 
dos ataques que desde 1981 têm vindo a ser 
desferidos por sucessivos governos de 
direita. 

Na véspera, em conferência de impren- 
sa, Manuel Rodrigues, do Secretariado 
Nacional dos Baldios e da direcção da 
Confederação Nacional de Agricultura 
(CNA), pronunciando-se sobre o projecto 
do PSD, considerou que este é o "pior de 
sempre que já esteve em discussão na 
Assembleia da República", admitindo que 
caso ele venha a ser aprovado, será criada 
uma situação "incontrolável de conflito 
nas zonas rurais" 

O responsável a nível nacional pelo 
Secretariado dos Baldios referiu designa- 
damente que o diploma preconiza pela pri- 
meira vez a extinção da propriedade comu- 
nitária "em toda a sua extensão", incluindo 
bens como eiras, fornos, moinhos e aze- 
nhas, abrindo ainda as "portas para a entra- 
da das celuloses, sempre à espreita de uma 
oportunidade para avançarem" 

O projecto de lei do PSD "ofende fron- 
talmente a honorabilidade e o trabalho dos 
conselhos directivos daqueles baldios", 
acusou Manuel Rodrigues, adiantando 
que, caso faça vencimento, os compartes 
deverão recorrer para o Presidente da 
República para requerer a inconstituciona- 
lidade do diploma. 

Aludindo ao projecto de lei sobre a 
mesma matéria apresentado pelos socialis- 
tas, aquele responsável da CNA não dei- 
xou de tecer igualmente críticas ao seu 
conteúdo, assinalando que "o conceito de 
utilidade pública invocado pelo PS para 
autorizar alienações é tão lato que dá para 
tudo". 

um dos pilares constitucio- 
nais do nosso sistema econó- 
mico e social, continuam a 
ser hoje necessários ao 
desenvolvimento dos meios 
serranos". 

Nesta medida, para a ban- 
cada comunista, a manuten- 
ção da posse e gestão dos bal- 
dios nas comunidades locais, 
para além de ser um imperati- 
vo de ordem constitucional, 
constitui também a base de 
um "complexo de relações 
económicas, sociais e cultu- 
rais necessárias à economia 
das populações" que importa 
manter, sem esquecer a sua 
importância como "instru- 
mento de justiça social e 
garante da defesa dos direitos 
dos povos". 

Nada justifica, por conse- 
guinte, como lembrou Lino 
de Carvalho, quaisquer 
modificações na Lei em vigor 
- "não é uma prioridade nem 
corresponde a nenhuma exi- 
gência social, disse -, pelo 
que, a darem-se, só poderão 
funcionar como potencial 
factor de instabilidade para o 
País e em particular para as 
economias serranas. 
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Referendo 

sobre Maastricht 

PCP apresenta 

projecto de lei 

constitucional 

Na sequência da assunção pela Assembleia da 
República de poderes de revisão constitucional, 
decorrente das implicações constitucionais de uma 
eventual aprovação e ratificação do Tratado que 
venha a criar a União Europeia, o Grupo Parlamentar 
do PCP entregou já na Mesa do Parlamento o seu 
projecto de revisão da Constituição. 

Intitulado projecto de lei constitucional, o diplo- 
ma agora apresentado consta de um artigo único 
onde se afirma que «as exclusões de âmbito previstas 
no número três do artigo 118.° da Constituição não 
são aplicáveis a um referendo que venha a ser decidi- 
do, nos demais termos constitucionais e legais, sobre 
alterações aos Tratados das Comunidades — CEE, 
CECA e EURATOM—visando a instituição de uma 
União Europeia». 

Nos seus considerandos, o projecto do PCP assi- 
nala que o conteúdo do Tratado da União Europeia 
assinado em Maastrichit «comporta profundas con- 
sequências para os Estados que o venham a ratifi- 
car», lembrando que o que está basicamente coloca- 
do é a opção por uma União Europeia «alicerçada em 
bases federalistas com o consequente abandono 
pelos Estados-membros dos seus poderes soberanos 
em áreas fundamentais da garantia da independência 
e da identidade nacionais». 

Nessa medida, dado o significado e consequên- 
cias do projecto de Tratado, para os comunistas a 
grande prioridade deve ser dirigida não para o início 
de um processo de revisão constitucional, destinado 
a alterar normas que impedem a ratificação do Trata- 
do, mas sim para a realização de um amplo debate 
nacional que possibilite uma acção de esclarecimen- 
to e informação e o confronto de ideias e opiniões 
sobre o que verdadeiramente está em causa. 

Com este projecto, a formação comunista preten- 
de assim que o processo de revisão da Lei Funda- 
mental aberto pela Resolução aprovada na Assem- 
bleia pelo PSD, PS e CDS se ocupe «unicamente da 
viabilização do referendo como único caminho para 
o tornar prévio e condicionante em Constituição ten- 
dentes a remover patentes obstáculos constitucionais 
que obstam à ratificação do Tratado». 

PSD contra criação 

de novas freguesias 

O Grupo Parlamentar do PCP acusou o PSD 
de defraudar as expectativas das populações 
ao apresentar um novo regime jurídico para a 
criação das freguesias que, no fundamental, 
introduz dificuldades e impedimentos no pro- 
cesso de constituição daqueles órgãos autár- 
quicos, fazendo-os depender de parecer do 
Governo. 

A acusação foi feita segunda-feira, exacta- 
mente na véspera da discussão em plenário do 
projecto de lei da maioria que revoga a lei em 
vigor, exclusivamente nos artigos que enqua- 
dram a refenda criação de novas freguesias, 
dificultando assim a aproximação dos eleitos 
aos seus eleitores e a participação activa e 
interveniente das populações no poder local 

Neste domínio, porém, não se ficam por 

aqui as críticas da formação comunista à actu- 
ação do partido do Governo. É que, segundo se 
afirma em comunicado da bancada comunista, 
o PSD também "não cumpre os compromissos 
assumidos para resolver os problemas das fre- 
guesias", ao continuar sem apresentar, como 
prometera, um diploma destinado a possibili- 
tar aos eleitos nas freguesias o exercício do 
cargo a tempo inteiro. 

No decorrer da sessão plenária de terça- 
feira, já depois do fecho da nossa edição, este- 
ve também em debate um outro diploma, este 
da iniciativa do PCP, visando, ao contrário do 
PSD, a viabilização do processo de criação de 
novos municípios e assim dar resposta às 
necessidades das populações e ao aprofunda- 
mento da estrutura democrática do Estado. 
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PCP 

Mais de 500 participantes 

no comício da Festa Amiga 

ASSEMB1EIA DA REPÚBLICA 

Presidência Portuguesa 

das Comunidades 

Fracasso político 

nos grandes dossiers 

e abdicação dos 

interesses nacionais 

Em jeito de balanço da pri- 
meira presidência portuguesa 
das Comunidades Europeias, 
Cavaco Silva foi à Assem- 
bleia da República no final da 
passada semana para afirmar 
a sua satisfação pelo que con- 
siderou ser o cabal cumpri- 
mento do seu programa. Foi 
um longo discurso de trinta 
minutos, organizado em 25 
pontos, a partir dos quais 
enumerou com algum deta- 
'he as conclusões da Cimeira 
de Lisboa, sem que no entan- 
to - e isso sim seria bem mais 
útil e interessante - tivesse 
havido da sua parte a preocu- 
pação de reflectir sobre as 
mesmas. 

No período de perguntas e 
respostas que se seguiu, a 
isso terá ajudado também o 

<lue entendeu, no respeito 
Por uma questão de princípio 
(■). não fazer ondas, o mesmo 
é dizer não fazer críticas à 
Presidência portuguesa da 
Comunidade, acabando 
mesmo pela voz do seu líder, 

ntónio Guterres, por consi- 
úerar neste capítulo a presta- 
Çao do Executivo como "uma 
coisa razoável". 

Quem não partilhou de 
"enhum modo esta opinião, 
assumindo uma posição de 
critica frontal à forma como o 

ovemo se comportou nes- 

jes seis meses de presidência, 
Pr-D ^ruP0 Parlamentar do • Para este, de acordo 

com as palavras de Octávio 
Teixeira, a acção do Executi- 
vo está longe de merecer uma 
nota positiva, como lhe atri- 
buiu o PS, e isto pela simples 
razão de que o seu desempe- 
nho ficou marcado pelo fra- 
casso político no respeitante 
aos grandes dossiers, desig- 
nadamente ao pacote Delors 
H, e pela completa abdicação 
na defesa dos interesses 
nacionais. 

Precisando este aspecto, 
João Amaral lembraria que o 
Governo pretendeu sobretu- 
do "afirmar-se pelo serviço 
às Comunidades" e por obter 
a aprovação dos líderes dos 
respectivos países, "mesmo 
que isso causasse danos aos 
interesses nacionais", con- 
cluindo que nessa medida 
"foi mais Presidência que 
Portuguesa". 

Particularmente severo nas 
suas críticas foi ainda João 
Amaral quando se referiu à 
forma como o Governo se 
comportou na sequência dos 
resultados do referendo na 
Dinamarca , ao optar por se 
associar a "uma lamentável 
operação de chantagem" 
sobre aquele país e de insulto 
ao seu povo que votou não, 
em vez de aproveitar a oca- 
sião - "um momento de 
ouro", disse - para reflectir e 
repensar o modelo de actua- 
ção. 

Mas não foram apenas o 
Pacote Delors II ou o Fundo 
de Coesão (este ainda a 
aguardar pela definição dos 
seus montantes) - exacta- 
mente as matérias que se 
prendem com o apoio das 
Comunidades aos países 
menos desenvolvidos -, que 
constituíram "um monumen- 
tal fracasso" neste semestre 
da Presidência portuguesa. 
Lembrados pelo deputado 
comunista foram ainda 
outros exemplos "dos mun- 
dos e fundos prometidos", na 
sua maioria no domínio da 
política social, que nunca 
passaram disso mesmo, de 
promessas. 

"Destes mundos e fundos 
prometidos, a realidade que 
ficou foi a de uma construção 
europeia a continuar a avan- 
çar segundo dogmas neo- 
liberais, sob o comando das 
multinacionais e da burocra- 
cia de Bruxelas", observou 
João Amaral, antes de fazer 
notar que a Presidência Por- 
tuguesa "deixa o País mais 
amarrado aos impactes sobre 
o tecido económico nacional, 
da livre circulação de merca- 
dorias e de capitais e de crité- 
rios de convergência nomi- 
nal, secundarizando o pro- 
cesso de desenvolvimento e 
de correcção de injustiças e 
desigualdades". 

A Festa Amiga, organiza- 
da pelo Comissão de Fregue- 
sia do PCP, do Pinhal Novo, 
nos dias 3, 4 e 5 de Julho, 
dedicou o princípio da noite 
do passado sábado à realiza- 
ção de um comício partidá- 
rio. 

Tal como toda a festa, o 
comício teve uma boa parti- 
cipação (mais de quinhentos 
participantes), com destaque 
para a juventude. Intervie- 
ram os camaradas Carlos 
Sousa, vereador da CDU na 
Câmara de Palmela, que afir- 
mou que o concelho é o pri- 
meiro do País em investi- 
mentos, o que é positivo mas 
acarreta sérios problemas 
que a autarquia está a enfren- 
tar quase sozinha, pois o 
Governo e a administração 
central não dão resposta nas 
áreas da sua competência, 
antes roubam verbas devidas 

A Comissão Concelhia de 
Águeda do Partido Comunis- 
ta Português protesta vee- 
mentemente por mais um 
crime contra a natureza aca- 
bado de ser praticado nas 
águas dos rios Vouga e 
Caima, de que resultou uma 
enorme mortandade de peixe, 
consequências que no míni- 
mo são catastróficas. 

A CCA do PCP espera que 
o Governo Central dê ao 
acontecimento a devida 
importância e que imprima 

às autarquias pela Lei das 
Finanças Locais; Pedro Car- 
valho, da Comissão de Fre- 
guesia do PCP, que chamou 
a atenção para algumas das 
maiores aspirações-reivindi- 
cações das populações de 
freguesia, tais como, um 
Centro de Saúde, mais insta- 
lações para o ensino prepara- 
tório e secundário e as passa- 
gens desniveladas; João 
Paulo, da JCP, que anunciou 
a reactivação da organização 
da JCP no concelho e as boas 
perspectivas que se abrem ao 
seu trabalho. 

Por último, falou Carlos 
Brito, membro da Comissão 
Política e Director do 
«Avante!», que salientou as 
razões que levam o PCP a 
preconizar com toda a firme- 
za o Não a Maastricht e a 
defender o referendo, cha- 
mou a atenção para a grande 

nas autoridades competentes 
uma dinâmica que permita a 
descoberta dos respectivos 
autores. 

Face à gravidade do suce- 
dido, o elenco directivo de 
Águeda do PCP entende que 
o Ministério do Ambiente, 
criado pelo actual Governo 
PSD e que até ao momento 
nada de significativo tem 
feito para justificar a sua 
existência, tem agora a opor- 
tunidade de mostrar o que 
vale, descobrindo e punindo 

importância da luta contra a 
revisão da Lei da Greve e 
para a preparação da Festa 
do «Avante!» e do XIV Con- 
gresso do Partido. Disse, a 
certa altura, «na campanha 
eleitoral Cavaco Silva e o 
PSD prometeram nozes e 
mel aos portugueses. Mas 
das nozes deixaram as cascas 
ao povo e levaram o miolo 
através dos aumentos dos 
impostos e dos roubos nas 
finanças da autarquias. Em 
vez de mel o que trouxeram 
foram ferroadas de vespa 
com o agravamento e gene- 
ralização das taxas modera- 
doras de saúde, com o 
aumento dos medicamentos, 
com a aplicação do IVA aos 
géneros de primeira necessi- 
dade e com o enorme encare- 
cimento das propinas (a 
começar) para o ensino supe- 
rior.» 

os verdadeiros criminosos, 
não permitindo assim que 
este atentado ecolóico seja 
mais um a navegar em águas 
contaminadas de interminá- 
veis e inconclusivos inquéri- 
tos promovidos sob os auspí- 
cios do Governo. 

A CCA do PCP está solidá- 
ria com a luta desenvolvida 
pelas populações ribeirinhas 
dos rios Caima e Vouga no 
sentido de chamar a atenção 
para a gravidade do proble- 
ma. 

PSD volta a desenterpar 

"lei da polha" 

Qua6*? 0Utra a'ternat'va 9UC não fosse recuar 
oiipr 0 00 ano Passado tentou impor aquela 
obri conhecida Por "lei da rolha", a isso 8a 0 em resultado da forte contestação 

dem eni.ePte dos mais variados quadrantes 
eavp?C 0 PS^> vo'tou agora a tirar da 
do" 3 0 5611 Ptojecto sobre "Segredo de Esta- 

hoks n0V0 envo.lvido Por episósidos rocam- 
traz„ os' cotoo já sucedera anteriormente, a 

e esrl6"1)3'-me situaÇões de dito por não dito 
toa n C,í,a^eS so^re a paternidade do diplo- 
oesse T deles consegue no entanto iludir 
tância". d0 C'Ue estíi eto jogo e que em subs- 
subst t ^ POde resum'r na pretensão do PSD 
rênci- 3 ^"únistração Aberta e a transpa- 
secret'03 condu9^o dos assuntos públicos pelo 
toenta?11)10 COmo re8ra da actividade govema- 

' ando margem à discricionariedade, 

sobre' ^ 3 da bancada comunista 
racãn esta, toatúria, dada a conhecer em decla- 
nio p i- a Proferida pelo deputado Antó- 
sada'IPe numa das sessões plenárias da pas- 
senti f6"1303' aponte sem ambiguidades no 
dipjo 0 uma completa e frontal oposição ao 
SUas j. 

a' afinal de contas uma reposição nas 
. 'nhãs essenciais do projecto anterior. 

Pode Ue U-n3 'e' sofire segredo de Estado "não servir para delimitar extensivamente as 

matérias sob a sua alçada ou para alargar o 
secretismo da vida pública", como chamou a 
atenção o parlamentar comunista, antes deve 
reduzir "à mais estrita excepcionalidade os 
casos em que o segredo se justifique", pondo 
simultaneamente cobro a situações infeliz- 
mente comuns na acção governativa do PSD 
de "ocultação ilegítima de informação aos 
cidadãos, à comunicação social ou aos parti- 
dos da oposição". 

"O segredo de Estado não deve servir para 
defender o Estado dos cidadãos", lembrou 
ainda António Filipe, acrescentando que é 
"algo que, tendo obviamente que ver com a 
defesa do Estado, tem tanto ou mais que ver 
com a defesa dos cidadãos face aos abusos do 
Estado". 

Uma perspectiva que, está bem de ver, 
pouco ou nada tem a ver com a concepção do 
partido do Governo sobre esta matéria, mais 
interessado, ao contrário, como frisou o depu- 
tado do PCP, em "proibir a divulgação dos 
escândalos" que envolvem membros do Exe- 
cutivo, em ameaçar de prisão os jornalistas 
que ousem divulgá-los, em restringir severa- 
mente "direitos elementares dos cidadãos no 
acesso a informações e documentos necessári- 
os a um correcto acompanhamento da vida 
pública". 

Protesto do PCP 

contra as discriminações 

da RTP 

1. A Radiotelevisão Portuguesa (RTP) 
insiste na sua inaceitável prática de sistemati- 
camente omitir noticiário relativo às tomadas 
de posição e actividades do PCP. 

Mais recentemente, a RTP não noticiou a 
conferência de imprensa da Comissão Política 
do PCP, da passada 2.*-feira, dia 29 de Junho, 
durante a qual o PCP se pronunciou, entre 
outros assuntos, sobre os resultados da reunião 
do Conselho Europeu. No mesmo dia , o 
«Telejornal» emitia, no entanto, peças com 
informação complementar decorrente de deci- 
sões tomadas pelo Conselho Europeu, bem 
como noticiário sobre outras formações políti- 
cas. 

No passado dia 28 de Junho, o «Jornal de 
Domingo» ignorou a realização de um Encon- 
tro-Colóquio da CDUonde se debateram ques- 
tões de actualidade relacionadas com a demo- 
cracia política e as muito discutidas alterações 
à legislação eleitoral, apesar de a RTP ter feito 
deslocar uma equipa de reportagem. Ao con- 
trário, a RTP não ignorou as tomadas de posi- 
ção de outros partidos sobre a mesma matéria, 
emitidas na véspera e no dia seguinte. 

O «Telejornal» do passado dia 23 de Junho 
omitiu por completo as tomadas de posição da 
Comissão Política do PCP divulgadas em con- 
ferência de imprensa, apesar de ter compareci- 
do uma equipa de reportagem. 

2. O carácter deliberado e sistemático das 
discriminações da RTP contra o PCP tomam- 
-se ainda mais patentes tendo em conta que, 
correspondendo ao seu critério informativo, 
essas e demais iniciativas do PCP foram noti- 
ciadas por outros órgãos de informação. 

Acresce, que o principal serviço noticioso 
da RTP, o «Telejornal», não emite qualquer 
informação relativa ao PCP desde o passado 
dia 17 de Junho, data da última reunião do seu 
Comité Central, e que os jornais televisivos de 
fim-de-semana («Jornal de Sábado» e «Jornal 
de Domingo»—os de mais significativa audi- 
ência) têm quase sistematicamente omitido as 
realizações e as opiniões que o PCP emite 
sobre relevantes aspectos da vida política 
nacional. 

3. Por tudo isto, e voltando a recordar que 
desde as eleições de 6 de Outubro, nenhum 
dirigente do PCP, nessa qualidade, foi convi- 
dado a participar em qualquer edição do pro- 
grama «Primeira Página», o PCP vê-se mais 
uma vez obrigado a protestar publicamente 
contra tais práticas discriminatórias da RTP, 
que, dada a gravidade e insistência, atentam 
indiscutivelmente contra o pluralismo e o 
direito dos cidadãos à informação. 

O Gabinete de Imprensa do PCP 

Atentado ecológico 

no Caima o Vouga 



8 9-7-92 

Parte significativa dos portugueses não goza férias 

Ano turístico está comprometido 

O Grupo de Trabalho do Turismo junto do Comité Central 
do PCP promoveu na passada terça-feira uma conferência 
de imprensa sobre o ano turístico, o acesso às férias dos 
portugueses e as perspectivas de desenvolvimento do 
sector. Na altura foi divulgado um documento que 
publicamos de seguida. 

1. O início da época alta turística está a ser marcado por 
generalizadas preocupações expressas por representantes das 
Regiões de Turismo, Associações Patronais e Sindicatos, acer- 
cados seus resultados. 

Tal atitude justifica-se pelo facto dos resultados até agora 
obtidos e face aos que previsivelmente se estima vir a obter, 
poderem significar mais um ano turístico no qual, ao eventual 
aumento do número de turistas, não corresponda idêntico 
acréscimo das receitas realizadas no sector. 

Esta situação deve-se, entre outros factores, ao facto de 
continuarmos a acolher um elevado volume de correntes turís- 
ticas de menores recursos, atraídos por uma oferta barata, de 
baixa qualidade, reflectindo a volumosa oferta disponível no 
imobiliário turístico, a excessiva dependência que se mantém 
face a um único mercado (inglês) em consequência, entre 
outros aspectos, da forma deficiente como a promoção turísti- 
ca externa tem sido realizada. 

O facto de não haver uma política de turismo devidamente 
orientada, conduziu a uma elevada e desorganizada oferta 
assente no imobiliário turístico (time-sharing, apartamentos e 
urbanizações de diverso tipo em zonas turísticas) em detri- 
mento do peso e da valorização da oferta hoteleira tradicional, 
com evidentes prejuízos para a qualidade da oferta para o tipo 
de turista que se acolhe e com implicações igualmente negati- 
vas no volume de emprego criado. 

A actividade turística defronta-se com uma elevada com- 
petitividade, a exigir um maior dinamismo na procura de mer- 
cados e correntes turísticas alternativas, situação agravada 
pela circunstância dos principais mercados emissores serem 
dominados por grandes grupos de operadores turísticos e a 
economia desses países atravessar uma profunda recessão 
cujos efeitos se repercutem na qualidade de vida da sua popu- 
lação. 

Por outro lado a acentuação das desigualdades, a exclusão 
de milhares e milhares de famílias de um nível de vida digno 
em resultado da política praticada pelo actual Governo, tem 
como consequência que uma parte significativa dos portugue- 
ses perdeu de facto a possibilidade de exercer o seu direito às 
férias e ao lazer, diminuindo a sua presença nas principais 
zonas turísticas do país e impedindo que o turismo interno 
adquira entre nós a importância que já atingiu na maioria dos 
países desenvolvidos onde representa cerca de 60% da procu- 
ra. 

Os problemas sociais no sector estão a agravar-se, sendo os 
trabalhadores os primeiros a serem atingidos. Verificam-se 
situações de salários em atraso, designadamente no Algarve, a 
precariedade e a insegurança no emprego, com a consequente 
degradação das condições de vida. 

A confirmarem-se as previsões mais pessimistas quanto 
aos resultados do ano turístico, este quadro pode ser substanci- 
almente agravado. 

Edgar Costa, Carlos Luís Figueira e João Andrade Santos 

2. A resposta aos problemas que estão colocados, perfeita- 
mente previsíveis há alguns anos, exigia que se tivessem toma- 
do medidas para dotar a actividade de maiores apoios no plano 
da promoção externa, visando a conquista de novos mercados 
e correntes turísticas, se disciplinasse e organizasse a oferta de 

CAMARADAS FALECIDOS 

ARMANDO DA CRUZ 
Faleceu no passado dia 22 de Junho, com 67 anos, Arman- 

do Mendes da Cruz, natural de Condeixa-a-Nova. Era mem- 
bro da Comissão de Freguesia de Cacilhas, onde, apesar da sua 
debilitada saúde, desenvolveu sempre com dedicação a sua 
actividade partidária. 

EUGÉNIO CARDOSO 
Faleceu, no passado, dia 30 de Junho, Eugénio da Silva 

Cardoso, membro do PCP desde 1980. Militou activamente 
na célula dos Táxis do Sector dos Transportes, na célula da fre- 
guesia de S. José e, ultimamente, desde 1987, na SEP da Orga- 
nização da Cidade de Lisboa. 

JOÃO DA SILVA 
Faleceu, no passado dia 9 de Junho, em Santa Cruz das Flo- 

res, nos Açores, João Manuel da Silva, com 42 anos, natural 
e residente na Ilha das Flores, onde exercia a profissão de 
enfermeiro no centro de saúde. Era membro do PCP desde 
1976 e fazia parte da Comissão de Ilha, desde 1978, tendo sido 
candidato nas listas para a Assembleia Regional e para as 
autarquias locais. 

Nas reuniões da Assembleia Municipal e da Assembleia de 
Freguesia de Santa Cruz das Flores, efectuadas no mês de 
Junho, foram aprovados votos de pesar pelo falecimento do 
camarada, conhecido por João Enfermeiro. 

Aos familiares e amigos, o colectivo do "Avante!" mani- 
festa sentidas condolências. 

forma a assegurar padrões de qualidade em todos os seus seg- 
mentos. 

O facto deste ano importantes zonas turísticas do país 
(entre elas o Algarve) terem sido impedidas de ostentar a 
«Bandeira Azul» como símbolo de qualidade das suas praias, 
com evidentes prejuízos para a sua imagem turística, deve-se à 
exclusiva responsabilidade do Governo já que lhe competia 
tratar do processo da recolha das análises necessárias à candi- 
datura de tal símbolo. 

A circunstância de não se estar ainda a proceder à devida 
recolha das análises das águas e a não cumprir o Programa de 
Vigilância Sanitária das Praias, processo que cabe por inteiro 
ao Governo implementar através das Administrações Regio- 
nais de Saúde, pode vir a criar efeitos de maior gravidade nos 
resultados do próximo ano turístico. 

Tais factos atestam, entre outros, o pouco interesse que o 
Governo tem dispensado a um sector com crescente peso e 
importância na economia nacional. 

3. Os excepcionais recursos turísticos que o país dispõe 
têm de ser urgentemente defendidos de forma a salvaguardar o 
valioso património ainda disponível no plano paisagístico, 
ambiental e cultural, de forma a que a nossa oferta turística se 
afirme e se imponha pela diversidade e qualidade em todos os 
domínios da actividade - única forma de, num mercado cada 
vez mais competitivo podermos continuar a assegurar o impor- 
tante contributo que a mesma pode dar à economia nacional. 

A recente extinção do Instituto de Promoção Turística 

(IPT), com a integração das suas funções no Instituto do 
Comércio Externo de Portugal, medida recentemente tomada 
pelo Governo, levanta por isso as maiores dúvidas. Sendo 
certo que o IPT e as suas delegações no estrangeiro desde há 
muito não respondiam às novas exigências que a situação 
impunha, aliada a um total desconhecimento de uma estratégia 
de política global para o sector, a medida agora tomada sugere 
naturalmente dúvidas e apreensões por eventualmente subal- 
ternizar a actividade do sector. 

4.0 Governo acaba de anunciar um pacote de 50 milhões 
de contos de incentivos financeiros ao sector. 

Importa desde já considerar que se toma indispensável 
para garantir uma eficaz aplicação de tais recursos que o aces- 
so às fontes de financiamento e a sua aplicação no terreno seja 
acompanhada de medidas que garantam a sua transparência, e 
se assegure a qualidade e o interesse dos projectos a apoiar. 
Mais, que a sua distribuição tenha em conta as diversas regiões 
do país de forma a permitir que o estímulo à actividade turísti- 
ca possa constituir um instrumento de combate ao atraso e ao 
isolamento a que as regiões do interior foram relegadas. 

Nesse sentido considera-se de elevada importância que as 
actuais Regiões de Turismo sejam chamadas a dar pareceres 
vinculativos sobre os projectos e que as mesmas sejam investi- 
das de poderes nesta matéria, no quadro da nova Lei Hoteleira 
actualmente em preparação. 

5. As críticas que o PCP expressou quando da aprovação da 
actual Lei Quadro das Regiões de Turismo, designadamente 
em relação ao carácter centralizador que a mesma continha, e 
ao consequente esvaziamento de poderes das regiões a que 
conduzia estão a ser confirmadas através do relacionamento 
vivido nos últimos tempos entre estas e os organismos de tute- 
la, nomeadamente no que respeita ao IVA turístico, nos atrasos 
na publicação dos novos Estatutos e quadro de pessoal das 
Regiões e nas tentativas de controlo dos planos de actividade e 
publicações das Regiões de Turismo. 

Nesse sentido, o Grupo de Trabalho do Turismo diligen- 
ciará para que o PCP, tal como na altura da publicação da actu- 
al lei tinha anunciado, tome em breve iniciativas para alterar os 
aspectos mais gravosos da mesma, assim como para a apresen- 
tação na Assembleia da República de um projecto de Lei Qua- 
dro das Regiões de Turismo. 

Comunistas de Lisboa 

saúdam Expo/98 

A Direcção da Organiza- 
ção do PCP na Cidade de 
Lisboa saúda a atribuição da 
realização da EXPO/98 à 
Cidade de Lisboa pelo que de 
positivo significará para a 
requalificação e desenvolvi- 
mento de uma área da cidade 
extremamente degradada. 

com direitos. 
Neste contexto, o PCP na 

cidade de Lisboa apela para a 
necessária vigilância dos tra- 
balhadores e para a responsa- 
bilidade institucional das 
entidades que devem garantir 
a preservação dos seus inte- 
resses e direitos. 

gação «Por Lisboa» na nossa 
Freguesia e na Cidade, a fim 
de mais activamente poder- 
mos contribuir na larga con- 
vergência de esforços que é 
necessária para levar a cabo 
uma iniciativa que pela sua 
envergadura projectará a 

Cidade de Lisboa para além- 
-fronteiras. 

Salientamos também o 
papel preponderante da 
Câmara Municipal de Lisboa 
na contribuição dada para a 
que Lisboa fosse eleita para a 
realização da EXPO/98». 

Apoiando inequivocamen- 
te esta iniciativa, a Organiza- 
ção do PCP na cidade de Lis- 
boa não pode deixar de aler- 
tar para as consequências 
sociais que poderão advir da 
alteração radical que se irá 
produzir nesta zona onde 
ainda laboram milhares de 
pessoas, apesar da política 
que vem sendo estimulada 
pelo Governo PSD já ter 
liquidado milhares de outros 
postos de trabalho. 

Sendo certo que a constru- 
ção da EXPO/98 envolverá a 
ocupação de muita mão-de- . 
-obra, não pode ficar em 
aberto a situação dos que hoje 
lá laboram, que usufruem de 
estabilidade no emprego e de 
direitos conquistados ao 
longo de muitos anos de tra- 
balho e luta. 

Apoiando-se no argumen- 
to da realização da EXPO/92 
e da alteração radical da 
zona, o patronato poderá ver 
aqui extraordinárias condiçõ- 
es para a especulação imobi- 
liária, encerrando unidades, 
acelerando a liquidação de 
postos de trabalho estáveis e 

Por seu turno, a Comissão 
de Freguesia de St' M." dos 
Olivais do PCP, reunida em 
2 de Julho de 1992, congratu- 
la-se com a eleição da Cidade 
de Lisboa para a realização 
da EXPO/98. E sublinha a 
grande importância deste 
acontecimento para a Capital 
e sobretudo para a sua zona 
oriental. 

«O PCP nos Olivais, ape- 
sar da sua satisfação pelo 
grande benefício que esta 
exposição trará à Freguesia, 
não deixa de estar alerta e 
preocupar-se com o que 
poderá acontecer às empre- 
sas e aos trabalhadores que 
laboram nesta área. A situa- 
ção dos trabalhadores merece 
a nosssa atenção dos traba- 
lhadores merece a nossa aten- 
ção, pois acima de tudo, pri- 
vilegiamos a dignidade 
humana e o bem-estar dos 
trabalhadores, força motora 
para o desenvolvimento de 
qualquer sociedade. É preci- 
so salvaguardar todos os pos- 
tos de trabalho. 

Aproveitamos para fazer 
votos de continuação da Coli- 

Mulheres CDU 

convivem 

em Vilar de Mouros 

No passado domingo, mais de 1100 pessoas, na sua 
maioria mulheres, participaram no passeio anual das 
mulheres da CDU/Porto. 

Dezoito camionetas e dezenas de automóveis 
rumaram de manhã cedo a Vilar de Mouros, freguesia 
do concelho de Caminha, de maioria CDU. 

Foi um cortejo, com os carros embandeirados, o 
que partiu da Praça da Liberdade, no Porto, para aque- 
la localidade, conhecida de muitos democratas pelos 
concertos de música ao ar livre ali realizados antes do 
25 de Abril. 

Durante o dia, foi o convívio, banho nas azenhas, 
jogos populares, música e baile, conversas e recorda- 
ções pelo meio, o fruir da natureza generosa, ali no 
verde coração do Alto Minho. 

Do palco, onde tocou o conjunto musical, Luísa 
Araújo, do Secretariado do Comité Central do PCP e 
convidada especial desta iniciativa, proferiu de impro- 
viso uma intervenção política recebida com muito 
agrado pelos presentes. 

E prosseguiu o convívio, alegre e descontraído, a 
gosto — de tal modo que o regresso a casa se fez já 
bem pela noite dentro. 
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PODER LOCAL 

CDU reúne em Sintra 

Realizou-se, em Rio de 
Mouro, uma reunião de elei- 
tos e activistas da CDU do 
Concelho de Sintra, tendo os 
trabalhos sido encerrados 
por uma intervenção de 
Jorge Cordeiro, do Comité 
Central do PCP. 

O debate foi bastante vivo 
e participado, tendo sido 
apresentadas diversas pro- 
postas de trabalho e os parti- 
cipantes manifestado grande 
confiança e optimismo nas 
perspectivas para a CDU. 

A reunião aprovou um 
documento que constituirá 
«a base de trabalho que nor- 
teará a acção da CDU no 
Concelho de Sintra nos pró- 
ximos tempos», como se 
refere, tendo igualmente sido 
aprovada uma proposta no 
sentido da Comissão 
Concelhia da CDU organizar 
um «Grande Fórum» deno- 
utinado «Por Sintra e o Seu 
Concelho», a realizar em 
aneiro do próximo ano, 

ficando desde já aberto — na 
Preparação e discussão de 
todas as suas teses — ao 
"taior número possível de 
ntunícipes. 

A reunião abordou temas 
fundamentais da vida do 

UP CDU 

Concelho de Sintra, nomeada- 
mente denunciando o novo 
presidente do município, Rui 
Silva, que substituiu João 
Justino na sequência da 
perda de mandato deste, de 
estar «a conduzir um proces- 
so de forte partidarização da 
Câmara, em favor do PSD, 
iniciando inclusive uma 
clara instrumentalização do 
aparelho de informação do 
Município». 

«Foi igualmente realçado 
que «o trabalho dos eleitos 
da CDU em pelouros muni- 
cipais se traduz por uma ele- 
vada capacidade de resposta 
aos problemas locais, pelo 
rigor e seriedade na actua- 
ção, pelo diálogo com a 
população e os mais diversos 
agentes locais». 

Um trabalho 
à vista 

Para além da actividade 
em pelouros que lhe estão 
atribuídos, a CDU desenvol- 
ve ainda uma intensa activi- 
dade ao nível globál dos 
órgãos do Município — 
Câmara e Assembleia — e é, 
inquestionavelmente, a força 
política mais procurada para 

a ajudar à resolução dos mais 
diversos problemas que se 
colocam à população, a pro- 
motores e aos mais diversos 
agentes locais. 

A esta qualificada activi- 
dade a nível municipal, cor- 
responde uma igualmente 
dinâmica e qualificada acti- 
vidade a nível das freguesias, 
quer naquelas onde a CDU é 
maioria quer naquelas em 
que, embora minoria, detém 
responsabilidades, pelo que 
«encara o futuro com deter- 
minação e inquestionável 
predisposição de trabalhar 
para o reforço das suas posi- 
ções autárquicas no conce- 
lho.» 

«Na conquista do futuro, 
temos todas as condições 
para trabalhar em consonân- 
cia com larguíssimos secto- 
res da população, com a 
generalidade dos agentes 
económicos, sociais e cultu- 
rais», afirmou-se no en- 
contro de Rio de Mouro, 
acrescentando-se: 

«Todos aqueles que pre- 
tendem vencer as dificulda- 
des e carências deste conce- 
lho em que é difícil viver, 
todos aqueles que pretendem 
a melhoria das condições de 
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vida, estão em condições de 
trabalhar connosco. Só aque- 
les que do imobilismo fazem 
bandeira, só aqueles que do 
desenvolvimento têm o 
modelo da degradação ambi- 
ental e social, nada têm a 
fazer do nosso lado. Com 
todos os que pretendem um 
concelho melhor para viver 
temos trabalhado, com todos 
esses continuaremos a traba- 
lhar e a ganhar o futuro.» 
Entretanto no horizonte 

encontram-se as eleições 
autárquicas de 1993. «A 
CDU não esquece que tem 
sido, desde as eleições de 

Dezembro de 1979, a segun- 
da força política do concelho 
de Sintra. Não esquece que é 
a alternativa real às coligaçõ- 
es do PSD com o CDS e às 
suas inqualificáveis gestõ- 
es.» Além disso considera 
que a «caótica e escandalosa 
gestão praticada, durante o 
actual mandato, pelo PSD, 
retira, a este partido, e aos 
seus aliados do CDS, toda a 
autoridade para reivindicar a 
vitória eleitoral em 1993.» 
Por outro lado «o comporta- 
mento do PS nas autarquias 
de Sintra, com um trabalho 
medíocre a nível de pelouros 

e freguesias, com uma 
conhecida imagem de falta 
de rigor e sem qualquer 
demarcação face à gestão do 
PSD, não possibilita a este 
partido afirmar-se como 
alternativa ao que quer que 
seja.» 
Assim, a CDU, «pelo traba- 

lho realizado e pelas caracte- 
rísticas positivas da sua 
acção aos mais diversos 
níveis, considera-se a única 
força política em condições 
de garantir a vitória eleitoral 
em 1993 e de possibilitar a 
mudança nos rumos da vida 
local.» 

Demonstrado em Encontro de activistas 

Freguesia de Belas precisa da CDU 

Eleitos e activistas CDU 
a Freguesia de Belas, reuni- 
os ein recente encontro que 

eontou com meia centena de 
Participantes e a presença de 

•no Paulo, vereador da 
amara Municipal de Sintra, 
Carlos Rançai, da 

omissão Executiva 
Namonal do CC do PCP, 
Procederam à análise da situ- 

Çao da Freguesia, 
ernando Grave, eleito 

a CDU na Assembleia de 
reguesia de Belas, abriu o 
"contro com um levanta- 

. o completo das princi- 
g"18 carências de Belas e da 

Çao do executivo da 
reguesia, constatando-se 
er havido nestes dois anos 
meio de gestão PS/PSD 

ant
a COmpleta estagnação na 
• vidade autárquica da 

^Çguesia". Aliás o encontro 
ousou o actual executivo 

otal incapacidade para 

dirigir os destinos" desta 
autarquia, apresentando-se 
numerosas demonstrações 
disso. 

Por exemplo "o actual 
executivo não só não pôs em 
prática qualquer plano de 
acção próprio, como não foi 
capaz de dar continuidade à 
notável acção da CDU, que 
por toda a Freguesia concre- 
tizou obras que elevaram 
qualitativamente a vida da 
população", deixando degra- 
dar "todos os equipamentos 
concretizados pela gestão 
CDU, muitos deles com o 
trabalho activo e voluntário 
da população". A acção des- 
portiva e cultural, "que em 
tempos envolveu milhares de 
participantes, desapareceu 
quase completamente. O que 
existe é da iniciativa do 
Movimento Associativo de 
Belas, também completa- 

mente abandonado pela 
autarquia". 

Comparar gestões 
A CDU não tem represen- 

tação na Junta de Freguesia 
de Belas, "apesar de ter sido 
a segunda força política mais 
votada nas últimas eleições 
autárquicas. Tal situação 
deve-se à preferência dada 
ao PSD pelo PS, desrespei- 
tando assim o sentido de 
voto da população", denun- 
ciou-se no Encontro, acres- 
centando-se, ainda a propó- 
sito, que "é evidente que o 
afastamento da CDU da 
Junta de Freguesia resulta 
num enorme prejuízo para 
Belas e a sua população". 

Entretanto, a CDU não 
tem cruzado os braços. Os 
seus eleitos na Assembleia 
de Freguesia propuseram a 
convocação de uma reunião 
extraordinária deste órgão 
"para aprofundar e aprovar 

medidas de acção acerca da 
preservação do património 
histórico, cultural e natural 
de Belas, que corre sérios 
riscos de ficar à mercê da 
especulação imobiliária. A 
proposta foi aceite. Espera- 
se que seja convocada a 
Assembleia extraordinária", 
frisou-se. 

O Encontro de Belas defi- 
niu a disposição da CDU de 
continuar a lutar na 
Assembleia de Freguesia 
pela dignificação do espaço 
de vivência e defesa do 
ambiente, exigindo o cum- 
primento do Plano de activi- 
dades proposto pelo actual 
executivo, aliás, Plano que é 

a transcrição do anterior e 
que não foi cumprido". 

Igualmente a CDU apoia- 
rá, "dentro das actuais possi- 
bilidades, iniciativas despor- 
tivas, culturais e recreativas 
de acordo com a vontade das 
colectividades e outras asso- 
ciações da Freguesia", tal 
como zelará "na Assembleia 
de Freguesia, ou onde for 
necessário, pelas condições 
urbanística e monumental de 
Belas" e "insistirá, nomeada- 
mente pressionando o execu- 
tivo, até conseguir que seja 
levado à prática a proposta 
de programa da CDU", 
nomeadamente no que diz 

respeito a vias de comunica- 
ção, segurança das popula- 
ções, iluminação pública, 
habitação, urbanismo, espa- 
ços verdes, infância, juven- 
tude, 3* idade, desporto, cul- 
tura e recreio. 

E sublinhou o Encontro, 
no final: 

"É uma evidência a neces- 
sidade de alterar a actual 
situação da Freguesia, no 
sentido dos interesses das 
populações e de Belas; tal só 
será possível com a CDU 
que, por isso, considera a 
perspectiva de retomar a 
Freguesia nas próximas elei- 
ções, um objectivo justo e ao 
seu alcance". 

CDU liscute 

Vila Nova de Gaia 
Realizou-se no passado 

sábado um Encontro Conce- 
lhio da CDU de Vila Nova de 
Gaia, que deu um balanço à 
gestão municipal, da respon- 
sabilidade do PS, a fez o 
ponto da situação relativa- 
mente a diversos problemas 
do concelho. 

Gestão urbanística, trânsi- 
to, ambiente (com destaque 
para os problemas da água e 
do saneamento básico) e cul- 
tura, foram alguns dos pro: 

blemas analisados, a par com 
a grave situação financeira do 
município e com outras ques- 
tões que se colocam às fre- 
guesias. 

Foram denunciados o sec- 
tarismo e a falta de transpa- 
rência da gestão socialista, a 
burocracia bloqueadora rei- 

nante na Câmara, as práticas 
de clientelismo e compradio. 

Diversos participantes tra- 
taram problemas relativos às 
respectivas freguesias, referi- 
ram à situação dos trabalha- 
dores e vários aspectos da 
situação política actual. 
Maastricht, naturalmente, 
não foi esquecido. 

Foram abordadas questões 
respeitantes às eleições 
autárquicas de 1993, ficando 
nomeadamente programada 
a realização de visitas a fre- 
guesias e prevista a realiza- 
ção de dois encontros temáti- 
cos: um, sobre Ensino e Cul- 
tura, em inícios de Outubro, 
outro, sobre Ambiente e 
Saúde, em Novembro. 

O Encontro confirmou a 
convicção de que, «no inte- 
resse do Município e dos 

munícipes, ao vereador da 
CDU deveria ser atribuída a 
gestão a tempo inteiro de 
pelouros camarários — do 
acordo, aliás com expectati- 
vas geradas pelo próprio PS 
do que poderia rever a sua 
posição sectária, do início do 
mandato, ao excluir o verea- 
dor da CDU da responsabili- 
dades directas na gestão 
camarária». 

Mas ficou claro também o 
entendimento de todos de que 
«a aceitarão de tais responsa- 
bilidades — para a qual a 
CDU mantém a abertura de 
sempre — não poderá nunca 
significar a renúncia^ inde- 
pendência de voto e à autono- 
mia de apreciação crítica 
sobre o conjunto da gestão 
municipal». 
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Reunião da Direcção Nacional da JCP 

Lei de acesso 

ao Ensino Supepiop 

é vitópia dos estudantes 
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A preparação do IV Con- 
gresso da Juventude Comu- 
nista Portuguesa (JCP), a 
actividade nos últimos meses 
daquela organização e a apre- 
ciação dos aspectos mais 
relevantes da política do 
Governo na área da juventu- 
de e questões da actualidade 
política mais geral, com des- 
taque para uma tomada de 
posição sobre o Tratado de 
Maastricht, foram alguns dos 
temas discutidos na reunião 
de sábado passado da Direc- 
ção Nacional da JCP. 

Sobre o acesso ao Ensino 
Superior, um documento 
aprovado nesta reunião con- 
sidera que «as medidas apro- 
vadas pelo Governo» sobre a 
matéria traduzem-se «numa 
grande vitória dos estudantes 
e mostram bem a justeza da 
sua luta de das suas reivindi- 
cações». Para a JCP «valeu a 
pena lutar», assinalando ser 
esta também uma «derrota» 

das posições da JSD que 
«assumiu a defesa da PGA, 
mesmo com outro nome, tra- 
duzida na apresentação de 
um projecto de lei na Assem- 
bleia da República». 

A JCP assinala que no 
entanto a questão fundamen- 
tal do acesso ao Ensino Supe- 
rior Público está por resolver: 
o fim do numerus clausus 
sem o qual milhares de estu- 
dantes continuarão a ficar de 
fora da Faculdade. «O 
Governo não demonstrou, 
nem tem qualquer intenção 
de desenvolver o Ensino 
Superior Público, nem 
mesmo com um sistema mais 
justo», diz a JCP que reclama 
a necessidade de continuar a 
luta contra o numerus clau- 
sus. 

Sobre a imposição pela 
maioria do PSD na Assem- 
bleia da República do aumen- 
to de propinas, a JCP consi- 
dera que ela contraria a von- 

Direcção Nacional da JCP reuniu no passado sábado 

tade dos estudantes do Ensi- 
no Superior, tal como foi 
expresso nas acções de rua e 
nos referendos realizados em 
diversas faculdades. 

«A Lei agora aprovada é 
inconstitucional, revela bem 
a intransigência e a prepotên- 
cia deste Governo e do seu 
partido», diz a Juventude 
Comunista. 

Os jovens comunistas 
defendem que só a luta e a 
unidade dos estudantes pode 
fazer frente a esta medida, 
apelando aos estudantes para 
«manterem a sua postura e 
empenho» para fazer face a 
estes propósitos. 

Também a habitação foi 
assunto discutido nesta reu- 
nião da Direcção Nacional da 
JCP: «as medidas avulsas, 
podendo resolver algumas 
situações pontuais, resolve- 
as com exigências de 50 por 
cento ou até mais, dos rendi- 
mentos mensais dos jovens». 

diz o comunicado final saído 
desta reunião. 

«Definir uma política 
nacional de habitação, adop- 
tando uma política de solos 
de modo a combater a espe- 
culação imobiliária, que 
reforçando os apoios às coo- 
perativas, que efectivando os 
apoios à autoconstrução, que 
facilite o acesso ao crédito 
jovem e estimulando o apoio 
à construção de fogos para 
renda social» são propostas 
da JCP que decidiu criar um 
grupo de trabalho em conjun- 
to com os seus eleitos na 
Assembleia da República paa 
elaborar propostas que dêem 
origem a iniciativas legislati- 
vas nesta área. 

Não a Maastricht 
e à nova Lei da Greve 

Sobre o Tratado de Maas- 
tricht, a JCP considera como 
fundamental o esclarecimen- 
to dos jovens portugueses 

sobre as consequências da 
aplicação do tratado no nosso 
país, reafirmando a posição 
do «Não» a Maastricht, tendo 
decidido desenvolver inicia- 
tivas que permitam esclare- 
cer os jovens portugueses e 
«ganhá-los para expressarem 
convictamente o «Não»». 

Finalmente a Direcção da 
JCP repudiou os projectos de 
lei do PSD e CDS sobre as 
alterações à Lei da Greve, 
«que visam limitar o exercí- 
cio dos trabalhadores do 
direito à greve», apelando 
aos jovens trabalhadores para 
lutarem contra a sua aplica- 
ção. 

No plano da actividade da 
JCP, considerou-se dar rele- 
vo à Campanha pela Defesa 
dos Direitos dos Jovens Tra- 
balhadores. Para o período de 
férias assume particular rele- 
vo a participação na Festa do 
«Avante!» e na Cidade da 
Juventude, iniciativa que 

movimenta milhares de 
jovens. 

Sobre o IV Congresso a 
JCP, marcado para o primei- 
ro semestre de 1993, defíni- 
ram-se as seguintes questões 
a debater na fase preparató- 
ria: «o alargamento da dis- 
cussão a toda a organização e 
a recolha de opiniões e suges- 
tões»; «a criação de grupos 
de trabalho»; «dar continua- 
ção às adesões verificadas e 
apontar como objectivo até 
ao Congresso 500 novas ade- 
sões»; «a recolha financeira 
de mil contos». 

A DN da JCP aprovou 
resoluções específicas sobre 
aumento de propinas no Ensi- 
no Superior Público, o Trata- 
do de Maastricht; habitação; 
acesso ao Ensino Superior e o 
IV Congresso dos jovens 
comunistas, onde as suas 
posições são detalhadamente 
explicadas. 

Baldios 

«PSD toi longe de meie» 

Com o título «PSD não desiste em roubar os Baldios 
aos povos serranos, desta vez foi longe de mais», o 
Secretariado dos Baldios de Trás-os-Montes emitiu na 
passada terça-feira um comunicado que transcrevemos: 

No passado dia 2, pela 16a vez, mais de 400 compar- 
tes e Conselhos Directivos de Baldios dos Distritos de 
Vila Real e Viseu, deslocaram-se à Assembleia da 
República para assistirem à discussão de dois Projectos de 
lei da autoria do PS e PSD, sobre o regime jurídico dos 
Baldios. 

Apesar das duas últimas fulminantes derrotas, dos 
Projectos de lei que Visam retirar os Baldios aos Povos 
Serranos infligidas ao PSD pela luta dos compartes e seus 
Conselhos Directivos de Baldios e pela acção fiscalizado- 
ra do Presidente da República e do Tribunal 
Constitucional, o PSD volta a insistir no roubo dos nossos 
Baldios e na sua extinção enquanto propriedade comuni- 
tária. 

Dos dois projectos, o do PS não obstante ser substan- 
cialmente diferente quer na forma quer no seu conteúdo, 
teve o «mérito» de levantar a «lebre» para que o PSD, 
temeroso de ficar sem a presa, se lançasse numa correria 
louca, na ânsia incontida de a reduzir à «sacrossanta» pro- 
priedade privada, de uns tantos interesses (chamem-se 
eles, Autarquias, Serviços Florestais, celuloses, 
Segurança Interna, «motivos urgentes», Indústria 

Turística ou Senhores todos poderosos do antigamente). 
Esta iniciativa do PS para além da sua inoportunidade 

face ao actual quadro de correlação de forças na 
Assembleia da República desfavorável aos Povos dos 
Baldios; o projecto contém em si alguns alçapões e esta- 
belece uma malha legal em matéria de alienação, por onde 
pode passar todo o «tecido». 

Quanto ao projecto de lei do PSD é dos piores de sem- 
pre. É acintoso e ofensivo da dignidade dos Povos 
Serranos. Está ferido de inconstitudonalídades. 

Senão vejamos: 
Ataca despudoradamente a propriedade comunitária, 

pela primeira vez em toda a sua extensão (incluindo equi- 
pamentos comunitários como: eiras, fornos, moinhos e 
azenhas); ofende frontalmente a honorabilidade e trabalho 
dos Conselhos Directivos dos Baldios (únicos Órgãos ins- 
tituídos por Lei que trabalham sem qualquer remunera- 
ção), ao insinuar que são estes que deitam fogo às flores- 
tas na avidez de arrecadar receitas ou acusá-los de receber 
verbas que os compartes nunca vêem nem beneficiam»; 
declara os Baldios excrescências socio económicas do 
passado; as actuais Leis, como monstruosas aberrações 
jurídicas; tudo isto para chegar à brilhante conclusão: é 
preciso atacá-los, aliená-los, extingui-los. Vale tudo! 
Desde a utilidade pública, ao não uso do Baldio, à cons- 
trução de habitação, à instalação de indústria; exigência de 
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Pela 16» vez os Povos Serranos têm de defender o seu direito aos Baldios 

Segurança Interna, ou defesa nacional e outros motivos 
urgentes. 

No capítulo de administração consagra formas bolo- 
rentas como as do «antigamente», pretende-se instituir 
Órgãos de tutela sem a participação directa dos interessa- 
dos (de intenções pidescas), esvazia-se a actual forma de 
Democracia participativa, hoje consagrada e exercida na 
sua plenitude pelas Assembleias de Compartes, em sua 
substituição os Senhores Deputados do PSD, propõem 
para certas matérias de competência exclusiva da 
Assembleia da Compartes como forma inovadora, a con- 
sulta escrita domiciliária do porta-a-porta; que estranhís- 
simo conceito de Democracia este! 

Contrariamente ao que os autores do projecto afirmam 
na sua introdução os, compartes e seu representantes não 
estão agarrados a figuras românticas de um passado nos- 
tálgico quanto à forma e aproveitamento dos seus Baldios; 
antes pelo contrário, sempre pretenderam, em parceria 
com Estado, encontrar para os Baldios formas de gestão 
modernas e eficientes, tendo em vista a utilização e apro- 
veitamento múltiplo dos cerca de 400 mil ha de Baldios 
ainda existentes. 

Têm sido estas, e não outras, as magnas questões que 
sucessivamente temos vindo a colocar e a reclamar das 
Entidades Oficiais. O que não aceitamos é toda uma lin- 
guagem pejada de farisaísmos, revestida de todo um esti- 
lo reverbativo de «novo ríquismo» cultural que remonta 
ao tempo do Marquês de Pombal e ao período do 
Liberalismo. Já nessa altura, se dizia que a «propriedade 
Comunitária estava fora de moda, já não se usava»; só que 
a história veio demonstrar que os «iluminados» de então 
muito se enganaram, já que, apesar de todos os ferozes 
ataques, os Baldios continuaram. 

Os deputados subscritores do projecto do PSD forma 
desta vez, violentissimamente ofensores da dignidade dos 
Povos Serranos, dos Concelhos Directivos e Assembleias 
de Compartes. Ao mesmo tempo que estudamos a hipóte- 
se de um recurso aos Tribunais, exigimos a abjuração 
pública de tais insinuações, desafiando os seus mentores 
para um debate público, para provarem tais «acusações» 
e ou para o esclarecimento cabal das sua intenções. 

E um projecto que está a suscitar pela natureza e lin- 
guagem ajusta revolta dos Povos Serranos! 

Este projecto de lei, é um barril de pólvora a que não 
faltam o rastilho e o fogo. Pelas lutas de sempre havere- 
mos de fazê-lo estourar na mão dos seus autores. 

O PSD não desiste! 
Os Povos Serranos, os Conselhos Directivos de 

Baldios, os compartes também não! 



9-7-92 ÉJva/nte! 

COMUNIDADE EUROPEIA 

Conselho de Lisboa no PE 

Cimeira de passagem 

ou de transição 

A não aprovação do Pacote Delors II é um 
entrave à concretização da coesão 
económica e social 

Se a importância dos 
actos se mede pelos seus 
resultados, então somos 
forçados a concluir que o 
Conselho Europeu de Lis 
     as 

palavras são do eurodeputa- 
do comunista Joaquim 
Miranda, ao intervir esta 
semana na sessão plenária do 
Parlamento Europeu. 

As conclusões do Conse- 
lho Europeu de Lisboa, que 
culminou a presidência por- 
tuguesa da CEE, e o progra- 
ma da presidência britânicá 
para o próximo semestre, 
dominaram os trabalhos do 
rt. Enquanto Cavaco Silva e 
flcus Pinheiro tentaram dou- 
rar o quadro do seu desempe- 
nho, ao representante do PCP 
coube o papel da indispensá- 
vel crítica, ao apontar o con- 
traste entre a exiguidade das 
decisões tomadas em Lisboa 
com a importância e gravida- 
de do momento actual. 

Como referiu o eurodepu- 
hjdo comunista, "se a impor- 
tância dos actos se mede 
pelos seus resultados, então 
somos forçados a concluir 
^ne o Conselho Europeu de 
Lisboa cedo será esquecido", 
Porque "recusando exigênci- 
as e "rgências, defraudando 
espectativas e remetendo 
para futuras cimeiras a gene- 
ra''dade dos assuntos em 
agenda, foi transformado em 
mera cimeira de passagem ou 
de transição". 

Salvaguardando o esforço 
e competência demonstradas 
Por técnicos e diplomatas 
Portugueses, Joaquim Miran- 

a atribuiu os escassos resul- 
os do Conselho de Lisboa 

'"capacidade e faltas de 
vontade de política, agrava- 

as P0'3 opção de nele não se 
m ^ec'sões que pudes- m alertar ou fomentar opo- 

'Çoes nas opiniões públicas 
0s Estados membros que 

contribuíssem para maiores 
mticuldades na ratificação do 

ratado da União Europeia. 
ste aspecto, na opinião do 
frodeputado, evidenciou "a 

Presença permanente na 
•meira - ainda que não aceite 

expressamente - do resultado 
do referendo da Dinamarca e 
das respectivas implicações 
políticas e jurídicas". 

O que não houve na cimei- 
ra de Lisboa, como fez notar 
o deputado comunista, foi a 
conclusão óbvia a retirar do 
referendo, designadamente 
quanto à necessidade de 
"profundos e sérios debates 
ao nível dos Estados mem- 
bros, que permitam e respei- 
tem uma participação efecti- 
va dos cidadãos" em todo o 
processo da chamada "cons- 
trução europeia". 

Faltam meios 
sobram ambições 

Na sua intervenção, Joa- 
quim Miranda classificou de 
particularmente negativo o 
facto de a cimeira de Lisboa 
ter remetido à estaca zero o 
Pacote Delors II. 

"A não aprovação das 
necessárias novas perspecti- 
vas financeiras para o perío- 
do 1993/97- disse - constitui 
um sério entrave à efectiva 
concretização da coesão eco- 
nómica e social, revela uma 
falta de solidariedade para 
com os países e regiões de 
mais fraco desenvolvimento 

e representa mesmo uma 
nova objecção (em particular 
para tais países e regiões) à 
ratificação do Tratado de 
Maastricht". 

Na ausência de meios, 
sobram as ambições, salien- 
tou Joaquim Miranda, refe- 
rindo-se de seguida à ausên- 
cia de medidas no plano soci- 
al, remetidas em Lisboa para 
a presidência britânica. Uma 
decisão que "evidencia a já 
crónica secundarização da 
vertente social". 

Não se ficaram todavia por 
aí as omissões e adiamentos 
que pontuaram o Conselho 
Europeu de Lisboa. "É o caso 
da cooperação com os Países 
em Vias de Desenvolvimen- 
to, que a presidência portu- 
guesa havia incluído entre as 
suas prioridades, o que apoiá- 
mos, naturalmente" - disse o 
eurodeputado. Também aqui 
os resultados contrastam com 
as intenções anunciadas, uma 
vez que as atenções e os 
meios comunitários continu- 
am virados para o centro e 
leste europeus. 

Por outro lado, acrescen- 
tou, registaram-se "desajus- 
tadas conclusões quanto à 
Conferência do Rio e ao 

papel nela desempenhado 
pelas Comunidades". 

A terminar,Timor-Leste; 

Que dizer da não referên- 
cia a Timor-Leste, conheci- 
da que é a dramática situa- 
ção no território e a própria 
evolução da mesma, nos 
últimos tempos? É intolerá- 
vel que, afirmando-se a 
promoção e a salvaguarda 
dos direitos do homem se 
tenha ignorado tal situação, 
quer quanto às violações 
brutais dos direitos do 
homem, quer no que respei- 
ta ao direito daquele povo à 
autodeterminação e à inde- 
pendência. 

Fazendo notar que tais 
omissões contrastam com a 
"admissibilidade de uma 
intervenção na Jugoslávia", 
cuja dramática situação não 
se põe em causa, Joaquim 
Miranda alertou para o facto 
de o hipotético uso da força 
poder aprofundar ainda mais 
os ódios e as fracturas que ali 
se verificam. Essa a razão 
pela qual os comunistas 
manifestam as mais sérias 
apreensões por tal atitude 
assumida no Conselho Euro- 
peu de Lisboa". 

CES considera resultados fracos» 

A Confederação Europeia 
de Sindicatos (CES) classifi- 
ca de "bastante fracos" os 
resultados da cimeira euro- 
peia de Lisboa, segundo um 
comunicado divulgado no 
final do mês em Bruxelas. 

Para a CES, é "decepcio- 
nante a falta de orientações 
precisas sobre o Pacote 
Delors II, nomeadamente no 
que respeita à coesão econó- 
mica e social". 

No seu comunicado, a 
CES acusa os líderes políti- 
cos dos Doze de não terem 
definido os meios para redu- 
zir as disparidades económi- 
cas na Comunidade, com a 
agravante de terem deixado 
em aberto até à cimeira de 
Edimburgo uma decisão 

sobre os recursos da CEE 
para o período 1993/97. 

Referindo-se à política 
social, a Confederação con- 
sidera "insuficientes" as 
linhas que lhe foram consa- 
gradas no comunicado final 
da cimeira que, no seu enten- 
der, "não escondem a reali- 
dade dos factos, como ficou 
demonstrado no último 
Conselho dos Assuntos 
Sociais, a 24 de Junho". 
Recorda-se que, naquele 
Conselho, os Doze não che- 
garam a acordo sobre a pro- 
posta de directiva para a 
fixação de 48 horas como 
limite máximo da semana de 
trabalho. 

A CES aponta, a propósi- 
to, o "paradoxo" criado pela 
cimeira ao reafirmar que "a 

futura Europa social é o 
complemento necessário à 
realização do mercado inter- 
no", quando "o fosso entre as 
dimensões social e económi- 
ca não cessa de se agravar". 

Sublinhando que "os tra- 
balhadores europeus espe- 
ram dos Estados-membros 
actos concretos, como prova 
da sua vontade política de 
construir uma Europa de 
progresso económico e soci- 
al", o comunicado da CES 
aponta no entanto como 
resultados "positivos" da 
cimeira a recondução de 
Jacques Delors na presidên- 
cia da Comissão Europeia e 
o desejo de ratificação do 
Tratado de Maastricht até ao 
final do ano. 

Desemprego e inflação na Comunidade 

As taxas de desemprego e da inflação continuam a 
aumentar na Comunidade, informou há dias o gabine- 
16 de estatísticas da CEE (Eurostat). 

Segundo aquele organismo, o desemprego entre os 
ozc atingiu em Abril os 9,4 por cento, mais 0,1 pon- 

tos percentuais do que em Março e mais 0,8 do que em 
Abril do ano passado. 

Portugal, Luxemburgo e a Alemanha foram os paí- 
ses onde se registou maior aumento do desemprego, 
enquanto a Espanha foi o único país comunitário onde 
Se verificou uma ligeira redução. 

Segundo os dados do Eurostat, 34 por cento dos 
osempregados na Comunidade têm menos de 25 

anos. 
A taxa anual de inflação nos países da 

Comunidade, por seu turno, aumentou de 4,7 por cento 
no mês de Abril para 4,8 por cento no mês de Maio. De 
acordo com a mesma fonte, o aumento deve-se sobre- 
tudo às subidas registadas durante o mês de Maio em 

ortugal (0,1 por cento), Dinamarca (0,7 por cento), 
tMia e Luxemburgo (0,5 por cento), Bélgica, 

Alemanha e Reino Unido (0,4 por cento) e França e 
Espanha (0,3 por cento). Os índices da inflação não 
registaram alteração na Holanda e na Grécia, enquan- 
to da Irlanda não há dados disponíveis. 

Segundo o Euroestat, as taxas de inflação estão 
acima da média comunitária na Grécia (15,8 por 
cento), Portugal (9,8 por cento), Espanha (6,5 por 
cento) e Itália (5,4 por cento). 

Em Maio, eram os seguintes os índices de inflação 
anual nos países da CEE: 

- Dinamarca 2,5 % - Reino Unido 4,3 
- Bélgica 2,8 - Alemanha 4,6 
- França 3,1 - Itália 5,4 
-Luxemburgo 3,6 -Espanha 6,5 
- Irlanda 3,7 (Fev/92) - Portugal 9,8 
- Holanda 4,2 - Grécia 15,8 

Os dados do Eurostat referem ainda que as taxas de 
inflação dos EUA (0,3 por cento) e do Japão (2,2 por 
cento) se mantêm abaixo da média comunitária. 

Timor-Leste 

A Comissão para os Direitos do Povo Maubere 
(CDPM) exigiu ao Ministério dos Negócios Estran- 

geiros "uma explicação plausível" pelo facto de o comu- 
nicado final da cimeira de Lisboa não fazer referência à 
situação de Timor-Leste. Para a CDPM, tal facto "é tanto 
mais grave quanto se sabe que a presidência tinha prepa- 
rado um texto em que Timor-Leste era explicitamente 
citado" e porque ocorreu numa altura capaz de "influenci- 
ar negativamente" decisões contra a Indonésia. "A ausên- 
cia de posição expressa da CEE - afirma a CDPM em 
comunicado - surge assim a contra vapor da anunciada 
suspensão de auxílio militar norte-americano e pode 
mesmo influenciar negativamente decisões pendentes 
nesse sentido". Considerando que as responsabilidades da 
CEE para com Timor "são bem mais dilatadas do que as 
dos Estados Unidos", a CDPM faz notar que a Comunida- 
de "está obrigada por resoluções do Parlamento Europeu e 
do próprio Conselho de Ministros de Negócios Estrangei- 
ros a promover uma política externa activa em prol de 
uma situação negociada do conflito, de acordo com os 
interesses dos timorenses". Para a Comissão, atitudes des- 
tas "põem seriamente em causa a credibilidade da política 
externa portuguesa para Timor", pelo que delas "deverá 
ser dada uma explicação plausível à opinião pública". 

Grupo Consultivo 

O deputado comunista Sérgio Ribeiro apresentou uma 
pergunta ao Conselho e à Comissão das Comunida- 

des Europeias respeitante à primeira reunião do Consulta- 
tive Group on Indonésia (CGI), a realizar nos próximos 
dias 16 e 17 de Julho. O eurodeputado recorda que o CGI 
veio substituir o Grupo Intergovernamental para a Indoné- 
sia, cuja presidência era assegurada pela Holanda, pare- 
cendo corresponder "à satisfação de condições postas pela 
Indonésia" na sequência das posições holandesas levan- 
tando "o problema do desrespeito pelos direitos do 
homem na Indonésia". Sendo que as posições da Holanda 
estavam concordantes com as reiteradas pelo Parlamento 
Europeu, interroga o eurodeputado se "a Comunidade vai 
estar representada nessa reunião do CGI, a que nível e que 
posições vai defender no que respeita à ligação entre a 
cooperação e respeito dos direitos do homem". 

Acordo com es PALOR 

O primeiro acordo no quadro de cooperação regional 
entre a CEE e os cinco países africanos de língua 

oficial portuguesa (PALOP), foi assinado no final do mês 
passado, em Bruxelas. O acordo implica a concessão de 
4,5 milhões de contos em ajudas ao desenvolvimento, 
designadamente à melhoria dos sistemas educativos, 
saúde e de formação profissional de Angola, Moçambi- 
que, Cabo Verde, Guiné-Bissau e S.Tomé e Príncipe". 
Este programa comunitário prevê ainda a criação de estru- 
turas de coordenação entre os "cinco", incluindo a realiza- 
ção de cimeiras anuais de chefes de Estado e de reuniões 
semestrais entre os diferentes ministérios. 

Mortalidade infantil 

A taxa de mortalidade infantil no Reino Unido - de 8,4 
em cada 1000 nascimentos - é a mais alta da CEE, 

revelou recentemente um estudo da responsabilidade da 
organização britânica National Children 's Home (NCH). 
O estudo, efectuado nos 12 países comunitários, mostra 
que quase uma em cada quatro crianças britânicas vive na 
pobreza, percentagem só ultrapassada na Irlanda e em 
Portugal. A NCH pediu entretanto às autoridades britânci- 
as, que detêm actualmente a presidência da Comunidade, 
a nomeação de um comissário, a fim de se cumprirem as 
directivas das Nações Unidas no âmbito do respeito pelos 
direitos da criança. 

Política social 

O grupo socialista do Parlamento Europeu advertiu há 
dias o Reino Unido que a "política social deve ser 

uma prioridade para a Europa". Segundo um comunicado 
do grupo, "uma verdadeira comunidade não se reduz sim- 
plesmente a um grande mercado", pelo que os euro-socia- 
listas se propõem apresentar novas iniciativas em matéria 
de política social. Recorda-se a propósito que o Reino 
Unido foi um dos responsáveis pela não aprovação da 
política social durante a presidência portuguesa. 

EFTA em Bruxelas 

Parte do secretariado da EFTA (Associação Europeia 
de Livre Comércio), vai instalar-se em Bruxelas até 

ao final do ano, na sequência da assinatura do Tratado 
sobre o Espaço Económico Europeu (EEE) com a CEE. 
Com a entrada em vigor do EEE em 1 de Janeiro de 1993, 
os sete países (Áustria, Finlândia, Islândia, Liechtenstein, 
Noruega, Suécia e Suíça) vão investir cerca de 520 milhõ- 
es de dólares (67,6 milhões de contos), dos quais dois ter- 
ços representam a sua contribuição para alguns programas 
comunitários. 
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Isabel de Castro ao «Avante» a propósito da «Cimeira da Terra» 

«Modelo económico é o causador 

dos desequilíbrios, da pobreza, do 

Independentemente do juízo que 
possa ser feito quanto ao verdadeiro 

alcance e importância da Cimeira da 

Terra, recentemente realizada no 

Rio de Janeiro, sob a égide das 

Nações Unidas, uma coisa é certa 

configurando de forma inegável o seu 
carácter positivo: nunca a comunidade 

internacional, os responsáveis políticos e a 

opinião pública foram tão mobilizados e 

sensibilizados como agora para a 

problemática ambiental e para os graves 

desequilíbrios existentes neste domínio 

bem como no plano económico e social. 

Isabel de Castro, do Partido Ecologista 

«Os Verdes», deputada, foi uma das 

participantes nesta Conferência sobre o 

Meio Ambiente e Desenvolvimento, tendo 

estado presente não apenas na qualidade 

de dirigente do seu partido como em 

representação da Assembleia da República 

no encontro de parlamentares que 

decorreu paralelamente à Cimeira da 

Terra. 

Aproximadamente um mês depois do 

encerramento dos trabalhos daquele que 

foi o maior fórum planetário jamais 

realizado - e quando porventura ainda é 

cedo para aferir dos seus resultados 

práticos ou medir os seus efeitos 

multiplicadores -, Isabel de Castro fala- 

nos da sua experiência neste evento, dando 

a conhecer a sua opinião sobre algumas 

das questões centrais nele em debate. 

— O Modelo de desenolvimento não 
está obviamente dissociado da degra- 
dação das condições ecológicas e dos 
graves desequilíbrios ambientais, so- 
ciais e económicos existentes. Em que 
medida é que esta questão fundamen- 
tal esteve presente na Cimeira da Ter- 
ra.' 
— O simples facto da Conferência con- 

vocada pelas Nações Unidas se designar de 
Ambiente e Desenvolvimento significa o 
actual reconhecimento de que as duas 
componentes são indissociáveis, e que o 
estado de uma é determinado pela opções 
da outra. 

A constatação da crise ecológica pela 
Comunidade Mundial, que levou à convo- 
cação desta conferência, determina impli- 
citamente o assumir da reponsabilidade 
que do modelo económico adoptado tem 
na crise um modelo baseado no crescimen- 
to irresponsável, feito à custa da delapida- 
ção de recursos, da exploração desenfrea- 
da com total desrespeito pelos homens e 
pela Natureza. 

Um crescimento que como sempre 
afirmámos não traduziu desenvolvimento 
enquanto sinónimo de bem-estar, 
equilíbrio, justiça, qualidade. Antes signi- 
ficou, e acentuou o consumismo, o dese- 
quilíbrio, a probreza, os abismos. 

A conferência foi, pois, após o impor- 
tante diagnóstico que o relatório Brutland 
em 87 significou, o tempo para conheci- 
mento das causas, tentar adoptar as deci- 
sões políticas que as ractificassem. 

Lembrar Timor 

— O que é que os «Verdes» portu- 
gueses, de mais importante e em 
síntese, tiveram oportunidade de dizer 
no Rio de Janeiro? 
— Os Verdes tiveram oportunidade de 
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Dirigente do Partido Ecologista «Os Verdes», membro 
da sua Comissão Executiva Nacional desde 1985, Isabel de 
Castro é igualmente responsável pelas relações internacio- 
nais do seu partido, tendo entre Dezembro de 1989 e Março 
de 1991 integrado o Secretariado da Coordenadora dos 
Verdes Europeus. 

Bancária, Isabel de Castro é desde 1989 membro da As- 
sembleia Municipal de Lisboa, integrando a Comissão para 
a Promoção da Igualdade. 

Nas últimas eleições legislativas foi eleita deputada à As- 
sembleia da República pelo PEV no quadro da Coligação 
Democrática Unitária (CDU). 

dizer da sua experiência como pequeno partido num 
país do sul da Europa, país que assumiu docilmente o 
seu estatuto periférico, acomodando-se ao modelo 
que lhe impuseram e ao papel que lhe atribuíram — o 
de caixote de lixo da Europa! Uma das maiores quotas 
de produção de eucalipto da Europa, celuloses intala- 
das, poluição, erosão dos solos 

. Campos agrícolas ao abandono, desertificação a 
alastrar, êxodo para as cidades que crescem assustado- 
ramente. Uma dependência agro-alimentar cada vez 
maior dos excedentes que da Europa nos chegam em 
auto-estradas que para isso, sem regra, rasgaram ser- 
ras. Resíduos tóxicos que ilegalmente se importam, e 
depositam nos nossos solos. Campos de tiro instalados 
em Reservas Naturais para satisfazer a indústria arma- 
mentista. 

Tudo somado, falámos de uma experiência feita de 
muitas outras, a lembrar que do Norte também somos 
Sul. Relato, a lembrar que a crise ecológica para nós 
não resulta de nenhum hipotético conflito entre o Sul 
e o Norte, mas dos modelos de «Desenvolvimento» 
melhor, de crescimento impostos, qualquer que seja a 
sua latitude. 

Por último, demos testemunho da acção que em 
Portugal se desenvolve pela salvaguarda da biodiver- 
sidade na sua mais profunda dimensão a espécie 
humana, que sem dúvida a questão de Timor-Leste re- 
presenta como defesa de um Povo e uma cultura contra 
o genocídio que contra si a ditadura militar indonésia 
comete. 

— Quais os aspectos centrais que em sua opinião 
marcaram positivamente esta Conferência? 

— Sem dúvida que o facto 
da Cimeira obrigar a trazer o 
Ambiente para as agendas in- 
ternacionais, e a colocar o seu 
debate na ordem do dia é um 
aspecto extremamente posi- 
tivo. 

Como positivo me parece o 
papel e o reconhecimento por 
parte das Nações Unidas do 
papel das organizações não 
governamentais que de modo 
inédito numa Conferência 
deste tipo puderam partici- 
par. 

A Cimeira permitiu ainda 
fazer um diagnóstico mais 
rigoroso do estado do Am- 
biente no Planeta, e isso favo- 
rece inevitavelmente o acele- 
rar da tomada de decisões e o 
aprofundamento da cons- 
ciência ecológica. Por outro 
lado, julgo que pela primeira 
vez com maior clareza a este 
nível se equacionou o Am- 
biente como um todo que á, 
que depende das opções para 
o desenvolvimento, mas in- 
terfere também com a saúde, 
o consumo, a pobreza, a mili- 
tarização, a cooperação, a 

educação e a paz. 
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Trabalho 
para continuar 

— Há quem afirme que 
a Cimeira foi sobretudo 
um acontecimento me- 
diático, sendo reduzido o 
seu alcance prático. Quer 
comentar? 
— A Cimeira da Terra, 

como a maior reunião pla- 
netária jamais realizada, pelo 
conjunto de personalidades 
que juntou, pela multiplici- 
dade de manifestações cultu- 
rais que desencadeou, pelo 
exotismo das situações que 
protagonizou, como encon- 
tro inédito de culturas, gen- 
tes, raças, universo em comu- 
nicação dentro do universos 
que somos, constituiu inevi- 
tavelmente um acontecimen- 
to mediático. Parece-me con- 
tudo perigoso ser tentado a 
reduzi-lo a essa dimensão. 

Durante semanas o am- 
biente preencheu noticiários, 
constituiu manchete, centrou 
atenções da opinião pública, 
contribuiu um pouco por toda 
a parte para que sobre ele se 
pudesse reflectir. Foi impor- 
tante. Mas, sobretudo a Ci- 
meira é oresultado de um pro- 
cesso que foi produzido por 
milhares de pessoas em reu- 
mões, debates, encontros, 
seminários, durante longos 
meses de trabalho em todo o 
mundo. 

Longos meses de prepara- 
Ção envolvendo mulheres, jo- 
vens, pacifistas, ambientalis- 
as, comunidade científica, 

grupos religiosos, sindicalis- 
as' empresários. 

Em Africa, na Europa, na 
mérica Latina. Uma rique- 

za e uma diversidade de con- 

tributos que reflectiram, e projectaram o seu 
conhecimento, a sua experiência, a sua espe- 
rança também nesta Conferência, que aqui 
não começou, e por isso seguramente aqui 
não vai acabar também. 

Uma história triste 

— O Governo português, quer en- 
quanto tal, quer na situação de chefia da 
Comunidade, foi acusado de alinhamen- 
to incondicional com as posições dos 
EU A e de se ter demitido de adoptar uma 
posição firme no respeito pelos objecti- 
vos iniciais da Cimeira. Como encara 
esta participação portuguesa? 
— Parece-me difícil tentar separar para 

caracelrizar a posição do Governo português 
enquanto tal, e como presidência, porquanto 
ao longo de todos estes meses uma e outra se 
confundiram, escondendo o apagamento e 
inércia que nos marcaram. Aliás, a presidên- 
cia foi o alibi para justificar a falta de capaci- 
dade de propor, intervir e protagonizar fosse 
o que fosse que poderia ter assinalado a Presi- 
dência de um país mediterrânico com tão 
graves desequilíbrios e problemas ambien- 
tais. 

E j á que a posição Portuguesa foi a de mero 
gestor de consensos. 

Assim, a ausência de uma participação,^ 
activa na própria Cimeira (e lembro que fun- 
cionou a troika como forma de distanciar a 
reconhecida incapacidade do Governo Por- 
tuguês) foi o corolário natural de todo um 
processo. 

Processo que por várias vezes criticámos 
também porque inviabilizou, no nosso 
próprio país, um debate sobre a Cimeira, os 
seus objectivos e permitiu o desconhecimen- 
to total daquilo que em nome de Portugal, o 
Governo lá terá eventualmente defendido. 

A atitude pois de alinhamento durante a 
Cimeira às posições mais conservadoras que 
aí se manifestaram, quer por parte dos Esta- 
dos Unidos da América, quer por parte da 
Europa, como a Grã-Bretanha, foi pois o 
desfecho esperado de mais uma história 
triste. 
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Cimeira da Terra 

A Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento - Cimei- 
ra da Terra, como ficou conhecida - decor- 
reu entre 3 e 14 de Junho no Rio de Janeiro, 
com a participação de representantes ao 
mais alto nível dos 175 Estados membros da 
ONU. 

Com a presença de ONGs (Organizações não 
governamentais) de todo o mundo, decorreu 
paralelamente à Cimeira uma outra iniciativa 
denominada Fórum Global. 

Decidida em 22 de Dezembro de 1989 por re- 
solução da Assembleia Geral da ONU, a reali- 
zação da Conferência foi preparada ao longo de 
dois anos e meio, período durante o qual foram 

efectuadas centenas de reuniões que produzi- 
ram milhares de páginas de documentos e pro- 
jectos de protocolos. 

No âmbito deste trabalho preparatório foram 
ainda definidos os 27 grandes temas a tratar na 
ECO 92, desde a «economia internacional e o 
meio ambiente» até aos «problemas institucio- 
nais e jurídicos», desde a «pobreza», «saúde», 
«habitação», «educação», «até à protecção da 
atmosfera», «recursos fundiários», «desflores- 
tação», «desertificação», desde o «desenvolvi- 
mento sustentado» até à «agricultura de mon- 
tanha», «biodiversidade», «biotecnologia»,-«a 
protecçãodos oceanos», «resíduos perigosos», 
etc. 

— O que é que em sua opi- 
nião falhou ou não lhe agradou 
durante esta conferência das 
Nações Unidas? 

— Se bem que esperada, a ati- 
tude dos governos durante a 
Cimeira traduz, mau grado os dis- 
cursos, o persistir na recusa em 
adoptar um novo código de condu- 
ta ecológico, sem o qual suster a 
catástrofe se tomará impossível. 

Os exemplos são vários. Nos 
documentos aprovados (Conven- 
ção sobre Alterações Climáticas e 
Biodiversidade) não são definidas 
medidas concretas nem calendários 
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e mecanismos de implementação 
dos propósitos enunciados. 

Aspectos essenciais e intima- 
mente ligados a estes não foram 
sequer objecto de documentos vin- enuncia, 
culativos. Refiro-me às florestas e 
à desertificação que se adia até 
1994, quando constitui um proble- 
ma prioritário para o Planeta. 

Os mecanismos de acesso e 
transferência de tecnologias dos 
países mais ricos para os países em 
vias de desenvolvimento ficaram 
em aberto. 

Como também ficaram afinal 
na Agenda 21 por concretizar 

Sobrevivência 

do planeta 

—Realizada a Cimeira, 
apuradas algumas con- 
clusões, o que é que dela se 
vai projectar no futuro? 
Vai mudar alguma coisa? 
— Ao falar da Cimeira e 

das suas conclusões parece- 
me importante lembrar que 
ela englobou duas compo- 
nentes cuja interligação im- 
porta sublinhar. A Cimeira 
oficial que reuniu os Chefes 
de Estado e o Fórum Global 
como encontro da sociedade 
civil. 

Aos Estados Unidos cabe 
dar sentido aos princípios que 
na declaração do Rio formu- 
laram, ratificar e aplicar as 
Convenções assinadas (Bio- 
diversidade e Alterações 
Climáticas). Preparar a 
próxima Convenção sobre a 
desertificação. Discutir na 
próxima sessão de Outono 
das Nações Unidas as novas 
formas de organização que 
favoreçam o cumprimento 
das decisões tomadas no Rio. 

Dotar cada país de meca- 
nismos que permitam adop- 
tar medidas que dêem corpo 
às decisões que a Cimeira 

meios, datas, formas de dar cum- 
primento (medidas financeiras, fis- 
calizadoras e institucionais) aos 
princípios que a Declaração do Rio 

Por último, duas questões 
essenciais embora não previstas 
para a agenda da Conferência do 
Rio — a do GATT (Acordo Geral 
sobre Tarifas e Preços) e da desmi- 
litarização, em relação às quais a 
Conferência oficial passou à mar- 
gem, embora se fale de dívida 
externa e de eliminação da pobre- 
za. 

traçou. E será exactamente 
pelos actos que a credibili- 
dade de cada país se avaliará 
agora, não mais pela genero- 
sidade das palavras. 

A nós, mais do que deter- 
mo-nos a lamentar o que 
poderia ter sido feito na Ci- 
meira, importa fazer, e obri- 
gar a fazer. É hoje esse o papel 
que aos cidadãos cabe, às 
suas associações, aos parti- 
dos, fiscalizar o poder, pres- 
sioná-lo, não deixar esquecer 
que as ONG deram no Rio um 
importante passo no sentido 
do seu conhecimento, do seu 
encontro, do seu diálogo. 

E ontem, tal como hoje, 
será da participação dos cida- 
dãos, da sua intervenção, da 
sua capacidade de tomar nas 
suas mãos os seus próprios 
destinos, que o futuro em 
muito dependerá. 

O Rio foi também um teste 
à força dos cidadãos como 
factor de pressão junto dos 
poderes. Foi uma etapa de 
crescimento. 

Abriu portas, e necessaria- 
mente algo vai ter de mudar. 
Até porque a questão da so- 
brevivência do Planeta 
deixou de ser mera ficção dos 
ecologistas, e não pode conti- 
nuar à espera. 
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A presença dos militares marca o quotidiano da vida nos territórios ocupados e mesmo em Israel 

Médio Oriente 

Paz em compasso de espera 

No domingo passado, dois 
palestinianos morreram no 
hospital de Shifa, na cidade 
de Gaza, em consequência 
de ferimentos de bala e de 
golpes desferidos por solda- 
dos israelitas. Uma destas 
mortes ocorreu em confron- 
tos de soldados com habitan- 
tes do campo de refugiados 
de Yebalia, na fixa de Gaza, 
em que a tropa teria utilizado 
balas de tipo dam-dam, que 
explodem ao penetrarem na 
carne. 

Um facto, entre outros, a 
testemunhar a violência que 
prossegue e as dificuldades 
de um processo de paz que 
os palestinianos esperam 
naturalmente ver acelerado 
depois do voto das populaçõ- 
es israelitas, e que em grande 
medida também dependerá 
de uma questão central neste 
momento — com quem vai 

Rabin formar o novo gover- 
no. 

A resolução do problema 
palestiniano está intimamen- 
te ligada à solução do com- 
plexo de problemas que se 
vivem na zona, como opor- 
tunamente foi sublinhado no 
Cairo, nestes dias, em docu- 
mento da Liga Árabe em que 
se afirma «a vontade de res- 
tabelecer uma paz duradou- 
ra, baseada no respeito pela 
legalidade internacional e 
pelo princípio da troca da 
paz pelos territórios (ocupa- 
dos), a recuperação dos 
direitos nacionais palestinia- 
nos e o direito de todos os 
países da região a viverem 
em paz». 

Um documento aprovado 
em reunião extraordinária do 
Conselho Ministerial da Liga 
Árabe, convocada para ana- 
lisar o pedido do Líbano de 

adopção de uma posição 
árabe comum contra os ata- 
ques israelitas ao Sul do seu 
território. 

Pelo menos 37 pessoas 
morreram e 82 ficaram feri- 
das em 22 acções militares 
israelitas no Líbano, no ano 
em curso. 

Na sequência desta reuni- 
ão, a Liga dirigiu um apelo 
ao Conselho de Segurança 
no sentido de diligenciar 
para que Israel cumpra a 
resolução do Conselho que o 
intima a retirar «imediata e 
incondicionalmente» as suas 
tropas do Sul do Líbano. 

Nos debates do Conselho 
Ministerial da Liga Árabe, o 
ministro dos Negócios 
Estrangeiros libanês, Farez 
Boueiz, traçou um balanço 
desastroso da situação no Sul 
do país devido às «agressões 
contínuas de Israel» e acusou 
também o governo de Tel- 

-Aviv de procurar esvaziar 
aquela zona da sua popula- 
ção para a anexar. 

Boueiz pediu que os países 
árabes cumpram os compro- 
missos da Cimeira de 
Casablanca (1989), confir- 
mados no acordo de Taef, do 
mesmo ano, «cujo objectivo 
era pôr termo à crise libane- 
sa e encontrar os meios de 
reconstruir o Líbano». 

Os acordos de Taef previ- 
am a concessão de dois mil 
milhões de dólares para 
reconstruir o Líbano, mas 
apenas quatro milhões foram 
concedidos. 

Boueiz reclamou a «for- 
mação de um Comité árabe 
ad-hoc, a fim de contactar 
com o secretário-geral da 
ONU e os países membros 
do Conselho de Segurança 
para a aplicação da 
Resolução 425 sobre o 
Líbano». 

Cimeira da OUA 

Pela solução pacífica dos conflitos 

A 28a cimeira da Organiza- 
ção de Unidade Africana 
(OUA) terminou os seus tra- 
balhos em Dacar, com apro- 
vação de diversas resoluções, 
nomeadamente pelo fim da 
violência na África do Sul, a 
solução pacífica dos confli- 

tos e a luta acrescida contra a 
Sida. 

Os participantes apoiaram 
a convocação urgente do 
Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, pedida pelo 
Congresso Nacional Africa- 
no (ANC) e pelo Congresso 

Pan-Africano (PAC) para pôr 
termo à violência na África 
do Sul e permitir a retomada 
das negociações constitucio- 
nais. 

Foi ainda aprovado o prin- 
cípio da criação de um meca- 
nismo para prevenir e resol- 
ver os conflitos internos e 
regionais cujas modalidades 
serão propostas pelo secretá- 
rio-geral da OUA na sua 
cimeira do próximo ano, que 
se realizará no Cairo. 

Os dirigentes africanos 
subscreveram uma declara- 
ção sobre a Sida, que com- 
porta um plano de acção para 
a mobilização, a prevenção e 
a busca de fundos para o 
combate deste flagelo, que 
poderá causar um milhão de 
mortos por ano em África até 
ao ano 2000. 

Entre os textos aprovados 

figura uma resolução propos- 
ta pelo Botswana, renovando 
o apelo à ajuda da Comunida- 
de Internacional para os paí- 
ses da África Austral afecta- 
dos pela maior seca do sécu- 
lo. 

A OUA reafirmou igual- 
mente o seu apoio ao direito à 
auto determinação do povo 
palestiniano, à Intifada e ao 
processo iniciado na confe- 
rência de paz de Madrid. 

O chefe de Estado do Sene- 
gal, Abdou Diouf, novo pre- 
sidente em exercício da 
OUA, tomou o compromisso 
solene, na sessão de encerra- 
mento da cimeira, de velar 
pelo cumprimento das reso- 
luções adoptadas, bem como 
pela inclusão da situação das 
crianças e das mulheres entre 
as preocupações prioritárias 
da África. 

Álvaro Cunhal 

em Espanha 

Álvaro Cunhal, Secretário-Geral do PCP, deslo- 
ca-se a Espanha de 21 a 23 de Julho. 

O programa da visita inclui a realização de uma 
conferência nos Cursos de Verão da Universidade 
Complutense de Madrid e um encontro com Júlio 
Anguita, Secretário-Geral do Partido Comunista de 
Espanha. 

DÍVIDA 

Os Estados Unidos continuam a ser o país mais endivi- 
dado do mundo, com um aumento de 40,4 por cento 

da dívida externa em 1991, para 381,84 mil milhões de 
dólares (46,6 mil milhões de contos), informou o Departa- 
mento do Comércio. 

O relatório hoje divulgado pelo Departamento do 
Comércio indica que o investimento norte-americano no 
estrangeiro totalizou 2,2 mil milhões de dólares, mais 6,6 
por cento que em 1990, enquanto os investimentos de capi- 
tal estrangeiro nos Estados Unidos forarn de 2,4 mil milhõ- 
es, mais 10,7 por cento que no ano anterior. 

A Grã-Bretanha é o maior investidor directo nos Esta- 
dos Unidos, com uma aplicação de 106,06 mil milhões de 
dólares, seguida do Japão, com 86,6 mil milhões. 

AIRCRAFT 

Afirma norte-americana Hughes Aircraft, do sector de 
defesa (electrónica), anunciou a supressão de 9000 

postos de trabalho nos próximos 18 meses, o que corres- 
ponde a 15 por cento dos seus efectivos actuais. 

A Hughes Aircraft afirma que precisa de adoptar estas 
medidas face à situação de fraqueza da economia dos Esta- 
dos Unidos. 

Esta empresa, que já chegou a ter 82 100 trabalhadores 
a meio de 1986, eliminou já 3000 postos de trabalha desde 
o início do ano, reduzindo os seus efectivos para 60 300 
pessoas. 

CHILE 

O Comité Central do Partido Comunista do Chile (PC) 
resolveu iniciar uma ofensiva política contra o siste- 

ma eleitoral e pedir um plebiscito para a sua modificação, 
anunciaram os seus dirigentes. 

Em conferência de imprensa, os dirigentes comunistas 
deram a conhecer o resultado do seu 26° Encontro-Plená- 
rio, durante o qual analisaram os resultados dos comícios 
municipais realizados no dia 28 de Junho onde, contra 
todos os prognósticos, o PC Chileno, integrado no Movi- 
mento de Esquerda Democrática Allendista (MIDA), con- 
seguiu 6,6 por cento dos votos. 

Os dirigentes comunistas explicaram igualmente que 
no dia 18 vão apresentar um candidato presidencial pelo 
MIDA, estando indigitada a Secretária-Geral do partido e 
dirigente histórica, Gladys Martin, 

IRAQUE 

As autoridades iraquianas afirmaram que o território do 
país, especialmente no Sul, foi contaminado quimica- 

mente pelas bombas lançadas pela força da coligação mul- 
tinacional durante a guerra do Golfo, há um ano. 

«O meio ambiente iraquiano está contaminado, em 
especial nas zonas do Sul, devido à agressão norte-ameri- 
cana contra o Iraque», escreveu a agência noticiosa oficial 
INA, citando um responsável do Ministério da Saúde. 

Segundo o responsável, os habitantes de Bassorá, a 
segunda maior cidade do Iraque, sofrem de doenças alérgi- 
cas, pulmonares e dermatológicas, causadas pelos gases de 
milhares de bombas lançadas pela aviação durante a guer- 
ra. 

«Pedimos a todas as organizações humanitárias e sani- 
tárias que pressionem os seus governos para que levantem 
o embargo imposto contra o Iraque e salvem a vida de 18 
milhões de cidadãos iraquianos», adiantou. 

O embargo económico foi decretado pela ONU em 
Agosto de 1990. 

FRANÇA 

Pelo menos 60 bairros dos subúrbios das principais 
cidades-francesas estão à beira da explosão de uma 

onda de violência, revela um documento da Assembleia 
Nacional divulgado em Paris. 

O documento, elaborado pela Comissão dos Assuntos 
Sociais do Parlamento e redigido pelo deputado socialista 
Julien Dray, conclui que essa violência está limitada geo- 
graficamente. 

O autor do texto descreve os bairros de maior insegu- 
rança como bolsas de miséria social onde o desemprego se 
transformou numa norma e os jovens são afectados pela 
síndroma do abandono. 

Além do roubo de bens de consumo, encobrimento e 
tráfico de drogas, o documento refere que em alguns bair- 
ros abandonados existe a violência gratuita, destruição e 
degradação de bens, em especial automóveis, além de 
agressões aos agentes dos serviços públicos. 

Para Dray, estes actos são sintomáticos de uma mensa- 
gem de descontentamento e contestação por parte dos resi- 
dentes, entre eles os jovens. 
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INTERNACIONAL 

Jugoslávia 

Pepigo de intervenção militap externe 

Nos primeiros dias deste mês de Julho, o Conselho 
de Segurança da ONU apelou a «todas as partes envol- 
vidas» para respeitar um cessar-fogo total na cidade de 
Sarajevo e pediu a cooperação com a Força de protec- 

■f 

Sarajevo é hoje uma cidade em ruínas. Vítima de uma 
«uerra que atinge todos os povos da ex-Jugoslávia 

ção das Nações Unidas (Forpronu), com a missão de 
reabrir o aeroporto da capital da Bósnia-Herzegovina. 

Numa declaração à imprensa, feita em nome dos 15 
membros do Conselho, o seu presidente em exercício, 
o embaixador de Cabo Verde, José Luís Jesus, subli- 
nhou o apoio à Forpronu nos seus esforços para obter 
um cessar-fogo que permita entregar ajuda humanitária 
à população da cidade cercada. 

Mas nem tudo é tão simples e com um cunho tão 
humanitário quanto estas declarações e afirmações de 
propósitos sugerem. 

Praticamente em simultâneo com este apelo, eram 
divulgadas declarações do secretário-geral da ONU, 
Butros Ghali, em Londres, em que este, ao evocar as 
sanções adoptadas pela ONU contra a Sérvia e 
Montenegro, disse: «Um outro tipo de operação possí- 
vel seria vermo-nos forçados a passar de uma força de 
manutenção da paz a uma força coerciva empenhada 
numa confrontação militar». E esclareceu: «Isto corres- 
ponde ao que foi feito contra o Iraque após a sua agres- 
são ao Kuwait», sublinhando que uma tal iniciativa 
«depende do Conselho de Segurança». 

Os perigos estão à vista, tanto mais que há quem de 
facto aposte numa intervenção militar, para «resolver» 
a seu contento esta guerra de múltiplos poderes, em que 
as populações de toda a antiga Jugoslávia são as víti- 
mas. 

De relembrar, por exemplo, que o presidente dos 
Estados Unidos, afirmando embora que não quer pôr 
em perigo tropas norte-americanas nos territórios da ex- 
Jugoslávia, vai acrescentando que apoiará as forças 
canadianas na Bósnia, se tal for necessário, e que «há 
momentos em que temos de tomar a dianteira, avançar 
energicamente e ter uma missão clara». 

Na véspera, o secretário norte-americano da Defesa, 
Dick Cheney, admitira a possibilidade de os Estados 
Unidos fornecerem cobertura aérea e naval a uma ope- 
ração internacional de assistência humanitária a 
Sarajevo. 

De concreto, estão neste momento no Adriático 
navios da marinha norte-americana, com 2200 fuzilei- 

Africa do Sul 

Cresce a exigência 

de uma governo da maioria 

Um regresso à CODESA 
ou a qualquer outra platafor- 
ma de discussões com Pretó- 
"a nao será possível enquan- 
o o governo DE minoria 
ranca não reconhecer o prin- 

cípio de poder pela maioria 
— esta a questão fulcral hoje 
em causa na África do Sul, e 
que Nelson Mandela subli- 
nhou, ao recusar uma propos- 
ta de reunião com o presiden- 

OUA 

Pelo fim 

da violência 

O grupo dos Estados africanos das Nações Unidas 
entregou um pedido oficial para a realização de uma 
reunião urgente do Conselho de Segurança da ONU 
consagrada à situação na África do Sul. Este pedido 
veni na sequência da resolução adoptada pelo 
Conselho de Ministros da Organização de Unidade 
Africana (OUA). 

A resolução da OUA apela aos 15 membros do 
Conselho de Segurança para «examinarem a questão 
úa violência na África do Sul e tomarem as medidas 
adequadas para lhe pôr termo». 

Á resolução apela igualmente ao secretário-geral 
úas Nações Unidas, Butros Ghali, para adoptar os pas- 
sos necessários para ajudar a acabar com a violência e 
criar condições para as negociações. 

te sul-africano, Frederik De 
Klerk. 

Para Mandela, Pretória 
continua ainda presa ã ideia 
de salvaguardar, de um modo 
ou de outro, o direito de veto 
para a minoria branca. 

«A nossa posição de base a 
este respeito — sublinhou — 
é que não podemos aceitar 
uma Constituição não-demo- 
crática destinada a acalmar os 

demores de um partido mino- 
ritário quanto ao seu próprio 
futuro, à custa da democra- 
cia». 

O presidente do ANC 
exortou o actual governo sul- 
-africano a abandonar a sua 
posição dirigida «à subver- 
são da soberania da Assem- 
bleia Constituinte, ao subme- 
tê-la a veto de uma segunda 
Câmara, garantindo a frustra- 
ção de uma maioria por uma 
minoria». 

Acusou ainda o chefe de 
Estado sul-africano de ter 
optado por ignorar a gravida- 
de das exigências do ANC e 
de as procurar canalizar para 
negociações infindáveis. 

A questão fulcral do poder 

para a maioria surgiu também 
como a grande exigência nos 
funerais das vítimas do mas- 
sacre de Boipatong. «Quere- 
mos o reino da maioria e que- 
remo-lo já», disse, na sua 
intervenção, Jay Naidoo, 
secretário-geral do Congres- 
so dos sindicatos sul-africa- 
nos (COSATU). 

O massacre aprofundou o 
fosso entre o poder branco e a 
maioria negra. Sucedem-se 
as exigências de afastamento 
de De Klerk, também pela 
incapacidade demonstrada 
em pôr fim à violência. «Ele 
provou a sua incompetência e 
a sua inutilidade porque já 
não consegue controlar as 
forças de segurança», decla- 
rou Cyril Ramaphosa, secrc- 
tário-geral do ANC. . 

Enquanto prossegue a 
campanha de «acção de mas- 
sas» lançada pelo ANC, assu- 
mindo a forma de greves, 
manifestações e boicotes — 
afirmam-se uma vez, como 
intrinsecamente ligadas, as 
exigências de fim do apar- 
theid e fim da violência. 

ros navais a bordo — que Bush pretendem sirvam de 
«sinal». 

A intervenção militar directa é mesmo reclamada 
por uma das partes em presença no confronto. O minis- 
tro dos Negócios Estrangeiros bósnio, Haris Silajdzic, 
reiterou o seu apelo a uma intervenção militar interna- 
cional para «parar a agressão sérvia» contra a Bósnia- 
Herzegovina. Silajdzic considerou «insuficiente» a pre- 
sença de forças da ONU no aeroporto de Sarajevo, 
manifestou a esperança de que o Conselho de 
Segurança aprove em breve uma intervenção militar. 

Para já, ingerência militar existe, indirecta embora, 
sob a forma de fornecimentos de armas. 

Recentemente o jornal espanhol «El Pais» informa- 
va que nos combates em tomo de Sarávejo tinham sido 
utilizados obuses Messerschmitt de 205 milímetros e 
cinquenta a sessenta carros de combate, fornecidos pela 
Alemanha ao exército croata há cerca de quatro meses, 
apesar da decisão da CSCE e da Comunidade Europeia 
de um embargo nos fornecimentos de armas a todas as 
partes envolvidas no conflito. 

As ameaças de intervenção militar são reais. Estará 
em gestação uma outra guerra do Golfo, desta vez no 
centro da Europa? 

As recentes mudanças políticas em Belgrado pode- 
rão introduzir elementos novos nesta escalada de con- 
frontação. Está em vias de formação um novo governo 
que teria, entre as suas prioridades, a revogação das san- 
ções da ONU contra a nova Jugoslávia, decretadas pelo 
Conselho de Segurança da ONU, muito embora o 
mesmo Conselho tenha reconhecido que «todas as par- 
tes têm a sua responsabilidade». 

As manifestações antigovemamentais foram sus- 
pensas. O recém-eleito primei ro-ministro, Milan Panic, 
escreveu uma carta dirigida ao CSCE pedindo «cem 
dias de paciência», e comprometendo-se pessoalmente 
a empenhar-se no fim dos confrontos. 

Os Estados Unidos reagiram contra este pedido — 
uma atitude que vale por si. Mas em que não são acom- 
panhados pelos governos de outros países. 

A realidade, hoje, é a de povos apanhados nas tena- 
zes de uma guerra que, naturalmente, não queriam. 
Nem nunca terão imaginado possível. 

«Os cidadãos da Bósnia-Herzegovina, sejam muçul- 
manos, sérvios ou croatas, habituados a viver em con- 
junto, não queriam esta guerra» — afirma um respon- 
sável do Movimento da Paz. Tão-pouco a quiseram as 
populações da Sérvia ou da Croácia. 

É uma guerra de poderes, uma guerra pelo poder, 
agravada por intervenções externas, em que não há um 
responsável único. Como recentemente afirmava o peri- 
ódico francês «La Tribune de TExpansion», «lançar a 
culpa exclusivamente sobre os sérvios seria simultane- 
amente falso e injusto. Mesmo que alguns encontrem aí 
uma forma cómoda de dissimular a sua responsabilida- 
de indirecta na escalada da violência». 

Camionistas franceses 

Alcançado acordo 

O bloqueio das estradas de França pelos camionistas, 
como forma de protesto contra a introdução da nova 
carta de condução por pontos - com profundas reper- 
curssões na vida económica do país - foi em grande 
medida levantada após um acordo assinado entre mem- 
bros do governo, organizações patronais e as federaçõ- 
es sindicais CGT, CFDT, FO, CFTC e FNCR - Autóno- 
mos. 

O acordo abrange no fundamental um conjunto de 
medidas relativas às condições de trabalho dos camio- 
nistas. 

Além de regulamentar os horários de trabalho e as 
diversas formas de remuneração, este acordo prevê, no 
que diz respeito à nova carta de condução, a possibili- 
dade de os camionistas frequentarem cursos de recicla- 
gem no seio das suas sociedades, para recuperarem os 
eventuais pontos perdidos. 

No caso de suspensão da carta não haverá sistemati- 
camente ruptura do contrato. A sociedade compromete- 
se a encontrar um posto de trabalho sedentário para o 
camionista enquanto este não voltar a fazer novo exame 
de condução. 
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Álvaro Cunhal no distrito de Aveiro 

Lembrar Ferreira Soares 

Defender a Democracia 

Os cinquenta anos do assassinato de Ferreira Soares, pela polícia secreta do salazarismo, 
foram assinalados no passado sábado no distrito de Aveiro, com várias iniciativas, promovidas 
pela DORAV e que contaram com a participação do secretário-geral do PCP, Álvaro Cunhal 

tà 

Juventude de Aveiro à conversa com Álvaro Cunhal, no centro de trabalho local do 
PCP 

O programa da homena- 
gem começou de manhã, no 
centro de trabalho de Aveiro, 
onde algumas dezenas de 
jovens participaram numa 
animada conversa com 
Álvaro Cunhal. A derrocada 
dos regimes dos países de 
Leste e os reflexos nos parti- 
dos comunistas da Europa, 
incluindo o PCP, foram preo- 
cupações levantadas pelos 
jovens presentes que se inter- 
rogaram ainda sobre as razõ- 
es que conduziram ao insu- 
cesso do socialismo. 

Álvaro Cunhal disse, a este 
propósito, que «é muito anti- 
go o sonho de criar uma nova 
sociedade em que não hou- 
vesse classes que exploram e 

Extractos da intervenção 

A campanha do Sim 

a o Não a Maastricht do PCP 

(...) 
O PCP já tomou clara a sua opinião sobre a ratificação do 

Tratado de Maastricht. 
A ser aprovado este Tratado, Portugal perderá grande parte 

da sua independência e soberania nacionais. Deixa de poder 
decidir de qual a sua política económica, monetária, orçamen- 
tal e cambial. Perderá o poder de emissão da moeda nacional. 
Deixará de poder decidir da sua política externa, da sua políti- 
ca de segurança, da sua política de defesa. Deixará de poder 
decidir, segundo os interesses nacionais, questões relativa a 
preços e rendimentos, às condições de vida do povo. Todas 
essas matérias serão decididas no fundamental por instâncias 
supranacionais da União Europeia, comandadas pelos maio- 
res países, pelos países mais ricos e mais fortes segundo os 
seus interesses próprios e sacrificando os interesses de países 
mais pequenos como é o caso de Portugal. 

Por tudo isto, o nosso Partido tomou já bem clara a sua posi- 
ção: o não a Maastricht. 

Atinge a maior gravidade a posição do Governo querendo 
fazer ratificar o Tratado. 

Grave também que o queira fazer nas costas do povo sem 
que o povo português conheça o que é o Tratado e quais são as 
suas consequências. 

O nosso Partido tem exigido uma informação ao povo do 
que é este Tratado, um grande debate nacional sobre o Trata- 
do. E inclusivamente, como forma de abrir caminho a uma tal 
informação e a um tal debate, e correspondendo a sentimentos 
que amplamente se manifestam propusemos um referendo, 
um referendo em que o povo uma vez esclarecido possa ter a 
palavra e, se entender, dizer NÃO a Maastricht. 

Esta nossa iniciativa de nenhuma forma deve ser confundi- 
da com uma outra que para aí corre a favor do referendo e que 
oculta que tal actividade se 
insere, paralelamente às 
do PSD e do PS na opera- 
ção que visa conduzir à 
ratificação do Tratado de 
Maastricht. 

Talvez ninguém tenha 
exposto com tanta clareza o 
que os promotores dessa ini- 
ciativa pretendem com a 
campanha a favor do refe- 
rendo do que o artigo publi- 
cado no "Expresso" de 
13.6.92. O próprio título é 
esclarecedor "Referendo: 
dizer sim". 

O artigo é de facto escrito 
pressuposto de que nas con- 
dições existentes (com o 
PSD e o PS apostados na 
ratificação do Tratado de 
Maastricht e os grandes 
meios de comunicação soci- 
al nas suas mãos), o resulta- 
do de um referendo se por- 
ventura se realizasse, seria 
um sim a Maastricht. 

Qual então é segundo estas pessoas o objectivo do referen- 
do? 

As razões apontadas pelo autor são ainda mais elucidativas. 
Uma (é o próprio que o diz) é através de um sim no referen- 

do (que tem por certo) "compromete a colectividade dos cida- 
dãos". E "superar a acusação de que a vinculação nacional ao 
acordo de Maastricht será feita pelos governantes e pelo Esta- 
dos maiores dos partidos à revelia da vontade popular. 

Outro (é também o próprio que o diz) é que o previsível sim 
no referendo "constituirá um antídoto preventivo contra um 
eventual pedido de contas retroactivo aos responsáveis políti- 
cos de agora, se a união "vier a dar para o torto". 

E difícil imaginar uma argumentação mais descarada e 
cínica. 

O que pretende esta gente afinal com a propaganda pro- 
referendo? Qual seria o objectivo do referendo? Dar a possi- 
bilidade ao povo de dizer Sim ou dizer Não? 

O objectivo do referendo seria outro. Seria responsabi- 
lizar o povo e desresponsabilizar o Governo pela aprova- 
ção do Tratado e amanhã quando o povo se aperceber afi- 
nal que paga caro a aprovação do Tratado por Portugal 
(quando a coisa der para o torto) não poder reclamar nem 
acusar o Governo, nem acusar os que fazem campanha 
pelo Sim, porque a responsabilidade pelas consequências 
do Tratado no fim de contas seria atribuída ao próprio 
povo!... Dir-se-á: O povo quis, o povo pague, o povo aguente. 

Pondo o seu nome no abaixo-assinado que esta gente está a 
distribuir, muita gente está a ser levada ao engano porque a 
sua assinatura aparece numa iniciativa que no fim de contas 
com a campanha pelo referendo desenvolve subjectivamente 
a campanha pelo Sim a Maastricht. 

-i,. 

outras que são exploradas». 
Porém, a complexidade desta 
transformação, talvez não 
tivesse sido suficientemente 
aferida por aqueles partidos 
que se propuseram construir, 
pela primeira vez numa histó- 
ria de milénios da humanida- 
de, uma sociedade nova. 
Como referiu, «houve aí um 
juízo que foi certamente 
demasiado optimista, que 
levou a pensar que o processo 
de transformação social que 
levaria ao socialismo seria 
rápido e irreversível, subesti- 
mando-se factores subjecti- 
vos, como as soluções con- 
cretas encontradas, e a recep- 
tividade a elas, a novidade 
imprevista, etc.» O secretá- 
rio-geral do PCP sublinhou 
que tudo isso «nos alerta hoje 
para não definirmos em rela- 
ção ao futuro esquemas de 
evolução que não tenham em 
conta o imprevisto, impossí- 
vel de imaginar neste 
momento». 

Ainda sobre os ex-países 
socialistas, salientou que, «o 
que houve não foi a realiza- 
ção dos ideais comunistas 
mas a o seu afastamento. O 
que se verificou foi que as 
pessoas foram gradualmente 
afastados da participação nas 
decisões, constituindo-se um 
poder altamente centraliza- 
do, cada vez mais separado 
das massas, embora se conti- 
nuasse a afirmar que o poder 
era dos trabalhadores». 

O PCP, e todos aqueles que 
tinham como ponto de refe- 
rência a antiga União Soviéti- 
ca, sofreu com a derrota do 
socialismo, mas, como disse 
o dirigente comunista, «a ex- 
-URSS continua ainda a ser, 
em termos históricos, um 
ponto de referência impor- 
tante. Não somos daqueles 
que dizem que não houve 
progressos, pelo contrário, 
pensamos que a história deste 
século está profundamente 
marcada pelo que nesse país 
foi realizado. Contudo, não 
defendemos o regresso ao 
passado, ou seja, ao sistema 
existente, com o poder alta- 
mente centralizado, com o 
povo afastado do poder, a 
substituição da democracia, 
anunciada por Lénine, como 
a mais democrática de todas 
as democracias burguesas, 
pelo recurso crescente a for- 
mas repressivas, discrimina- 
tórias». Como mais à frente, 
reconheceu, todas as interro- 
gações são legítimas, «não só 
sobre o futuro mas também 
em relação ao passado, à 
forma como ajuizámos os 
acontecimentos, às esperan- 
ças infundadas que tivemos». 
Esta refexão levou muitas 
pessoas à descrença, ao desâ- 
nimo, à falta de tíonfiança e 
mesmo ao afastamento, 
havendo quem pensasse que 
o Partido perdera a sua razão 
de ser. «Nós pensamos que 

este Partido é necessário aos 
trabalhadores, continuamos a 
pensar que esta sociedade 
capitalista não serve e que o 
projecto de uma sociedade 
socialista tem validade e que 
é actual». 

A conversa abordou ainda, 
entre outros temas, as dificul- 
dades da transformação do 
homem, o funcionamento da 
economia centralizada, o 
Tratado de Maastricht, e a 
realização de um referendo 
sobre a matéria, bem como a 
actual situação política e 
social no país. 

O secretário-geral do PCP. 
acompanhado de dirigentes 
regionais, entre os quais se 
contavam Sérgio Teixeira, 
membro da DORAV e da 
CEN, e Artur Ramísio, da 
DORAV, dirigiu-se depois à 
Escola Secundária José Este- 
vão, onde várias centenas de 
militantes e amigos o espera- 
vam para o almoço-convívio 
que se seguiu. 

A terminar o almoço, 
Álvaro Cunhal dirigiu algu- 
mas palavras aos presentes, 
alertando para a ofensiva do 
Governo contra as quatro 
vertentes da democracia: 
económica, social, política e 
cultural. O líder comunista 
criticou ainda o pacote labo- 
ral e o ataque contra o direito 
à greve, com a tentativa de 
aprovar uma lei que limita, e 
em certos casos impossi- 
bilita, o exercício deste direi- 
to democrático fundamental. 
Maastricht e a consequente 
perda de grande parte da 
independência nacional f01 

outro tema focado. (Ver 
extractos da intervenção de 
Álvaro Cunhal em Aveiro). 

Após o almoço, realizou-se 
uma conferência de impren- 
sa, em que Álvaro Cunhal, 
referindo a ligação da sua 
visita ao distrito com a home- 
nagem a Ferreira Soares, 
lamentou que membros da 
PIDE, que o assassinou, 
sejam agora recompensados 
pelos altos serviços que pres- 
taram à pátria. Álvaro Cunha 
chamou ainda à atenção par® 
a próxima reunião do Comd 
Central do PCP, da qual sai- 
rão certamente importantes 
decisões relativas à prepara 
ção do 14.° Congresso. Inter- 
rogado sobre a presidência 
portuguesa, afirmou que 
classificação do PCP era u 
Mau, devido à posição 
capitulação do Governo e 
submissão dos interess 
nacionais aos estrangeiros- 

De Aveiro, o secretán 
-geral do PCP seguro par 
Nogueira da Regedoura, 
concelho de Vila da Fe1 ' 
para depositar uma coroa 

flores na campa de Ferre' Soares e participar num s 

são que recordou a fig ^ 
médico comunista e a 
dedicação aos ideais da ht) 
dade e da democracia. 
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Almoço-convívio realizado na Escola Secundária José Estevão 

á em Ovar, num jantar 
F0l"Ovido Pela organização 

al do Partido e que juntou 
^ de meio milhar de pes- 
e®. Alvaro Cunhal voltaria 

alar do perigo do bran- 
eamento da ditadura fas- 

re
sta'que hoje muitos prefe- 
m chamar de «antigo regi- 
e>>' sublinhando a actuali- 

dade da homenagem a Ferrei- 
ra Soares, face à ofensiva do 
Governo contra as liberdades 
e direitos conquistados com o 
25 de Abril. 

Terminado o jantar-conví- 
vio, o secretário-geral do 
PCP dirigiu-se para o comí- 
cio em Espinho, sendo segui- 

do por um animada caravana 
de automóveis, dos quais 
saíam bandeiras vermelhas, a 
lembrar o ambiente de cam- 
panha. Seria, aliás neste 
ambiente, alegre e participa- 
do, que decorreria o comício 
em Espinho, assim como 
todas as iniciativas realizadas 
naquele dia no distrito. 
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Braga 

^nvívio com Álvaro Cunhal 

e|B Merelim S. Paio 

ías f
rca de um milhar de pessoas - comunis- 

res' l ^liares e amigos, alguns frequentado- 

Uianhs Ua's começaram a afluir logo pela 
^aio t Passado domingo a Merelim S. 0cal fresco e aprazível da margem 
dg ^ rda do Cávado, no extremo do concelho 

ProJ8®9, Para participarem no piquenique 
dife""Vldo pela D0RB do PCP- Era um dia 

'ddllM16 dos outros' que f0' saudado com q^P as manifestações de alegria. 
aopjndo 0 secretário-geral do PCP chegou 
Uiaç j ^Ue Já era visível a boa disposição e ani- 
cqjjj que caracterizaram o convívio, e foi 
tes r 

u'tas provas de si mpatia que os presen- 
va i;„.,? eram Álvaro Cunhal. Entre eles, esta- «mbémo 
que presidente da Junta de Freguesia, 
nistj

audou e cumprimentou o dirigente como- 
Ajy 

avarjj Cunhal, rodeado de jovens que ento- 
CP» e «PCP», seguiu para uraz fresca, 

inicio,.1180 d'zer"se na região, onde, com eles, 
blerç, Uni interessante diálogo, sobre os pro- 
rniiltar ^tuais da juventude, caso do serviço 
rior, {^ uigatório e do acesso ao ensino supe- 
que s|

Ua'mente abordada foi a situação em 
leste ^.ncontram os países da Europa de 
Puréit, Secretário-geral não se limitou, 
dirigjresP0nder às questões que lhe foram 
aos «'das. Efe 

%r
J0Vens 

próprio fez algumas perguntas 
suscitando uma reflexão conjunta teo o teSDn.,.«^au de consciência e a capacidade de 

e 
as massas juvenis face à política do 

defesa das suas aspirações e direitos. 

Pouco depois os farnéis começaram a ser 
abertos e os grupos espalhados pelo local 
começaram a matar a fome e a sede. O conjun- 
to de «Cantares da Terra» depressa viria ani- 
mar o convívio, enquanto que em vários 
outros pontos se disputavam renhidas partidas 
de malha. 

O momento político começou com uma sau- 
dação, feita por um membro da DORB, que 
aproveitou para fazer um breve resumo da 
actividade e dos objectivos próximos dos 
comunistas do distrito. 

Seguidamente usou da palavra o secretário- 
-geral do PCP, que focou os principais proble- 
mas da actual situação política, os traços peri- 
gosos da acção do Governo e as posições do 
PCP. 

Com algum desenvolvimento e dè forma 
acessível à compreensão dos presentes, falou 
sobre o Tratado de Maastricht, o seu significa- 
do e as graves implicações para o País, no 
plano económico e político, as limitações à 
independência e à soberania nacionais, que 
justificam a posição dos comunistas portugue- 
ses exigindo um amplo debate nacional. 
Álvaro Cunhal salientou ainda que o PCP diz 
Sim ao referendo e Não ao tratado, sublinhan- 
do a este respeito as diferenças da posição do 
PCP em relação a todas as outras forças políti- 
cas, que com ou sem referendo, todas defen- 
dem o Sim ao Tratado, sem acautelar os inte- 
resses nacionais. 

Ferreira Soares foi homenageado numa sessão promovida junto ao cemitério de 
Nogueira da Regedora, onde se encontra sepultado 

Um cidadão convicto 

duo deu a vida pela liberdade 

Vigiado pela PVDE, a antecessora da 
PBDE, o médico comunista Ferreira Soares 
viu-se obrigado, em 1936, a entrar na semi- 
clandestinidade, refugiando-se em 
Nogueira da Regedora, no concelho de 
Vila da Feira. É nesta terra que, em 4 de 
Julho de 1942, cai num cilada da polícia 
fascista que o assassina à queima-roupa na 
sua própria casa. 

50 anos passados, o povo guarda viva a 
sua memória, como o testemunharam as 
centenas de pessoas que aguardavam a 
chegada de Álvaro Cunhal para depositar 
uma coroa de flores na campa do comunis- 
ta assassinado. 

Na sessão, que decorreu, sábado passa- 
do, junto ao cemitério da localidade, inter- 
vieram um familiar do homenageado, um 
camarada da Comissão de Freguesia local 
do PCP e por fim o secretário-geral do 
PCP. 

Referindo-se a Ferreira Soares, Álvaro 
Cunhal disse: «era um grande português, 
um cidadão convicto dos seus deveres para 
com o seu povo, que deu a sua vida na luta 
pela liberdade. Posso testemunhar esse 
acontecimento, porque nessa altura estava 
aqui pelo Norte. A informação que vos dou 
não é para referir a minha actividade, mas 
para deixar um testemunho directo de uma 
pessoa que, pouco tempo antes da sua 
morte, esteve com ele e que fazia parte da 
organização em toda esta região. 

Dias antes do seu assassinato tinha sido 
preso o Comité Regional do Partido 
Comunista Português da cidade do Porto. 
Tinha escapado a essas prisões António 
Carlos Ferreira Soares. Era pessoa conhe- 
cida e esperava-se no Porto que ele apare- 
cesse, mas como não apareceu tornou-se 
necessário ver o que tinha acontecido. Fui 
então encarregado de vir a esta região ver o 
que tinha acontecido e foi através dos pes- 
cadores na praia de Espinho que consegui 
saber que a polícia transportava um ferido 
grave para o hospital de Espinho e, feitas as 
investigações a que procedemos, soube-se 
que esse ferido grave era nosso camarada. 

Creio que este acontecimento interessa 
hoje recordar, não só pelo facto em si - um 
português digno deste nome abatido a tiro 
na sua própria casa, quando prestava assis- 
tência médica aos pobres, de uma compre- 
ensão e civismo dificilmente ultrapassá- 
veis - mas também porque é um exemplo 
típico da época em que se vivia. Era uma 
época em que não se podia falar, em que 
não se podia reunir, em que não se podia 
protestar, em que não se podia escrever e 
qualquer pessoa que ousava defrontar o 
regime fascista então existente, era sujeito 
a perseguições, prisões, torturas, condena- 
ções e quando não, como Ferreira Soares, à 
morte por assassinato conduzido pela 
PIDE. 

Naturalmente que os portugueses de 
hoje, sobretudo os mais jovens, não fazem 
uma ideia do que era essa época e das razõ- 
es que levaram tantos homens e tantas 
mulheres, tantos jovens, a lutarem contra a 
ditadura, pela liberdade e pela democracià. 

Creio que é bom, hoje, 50 anos passados, 
lembrar este acontecimento para que os 
portugueses vejam o que foi a luta contra o 
fascismo, a luta pela liberdade e pela 
democracia, quem na verdade se bateu por 
ela e deu a sua vida, como António Carlos 
Ferreira Soares, para que o nosso povo 
conquistasse a liberdade e a democracia, 
como veio a acontecer com o 25 de Abril. 

Isto é tanto mais necessário quanto é 
certo que hoje está em curso uma ofensiva, 

não certamente no sentido da restauração 
da ditadura fascista, porque não é isso que 
se apresenta na perspectiva da vida nacio- 
nal, mas para atingir gravemente direitos e 
liberdades alcançados com a revolução 
democrática. 

A política do Governo actual, é necessá- 
rio que se lembre aqui, é conduzida contra 
as liberdades e direitos dos cidadãos, con- 
tra a democracia política que foi alcançada, 
através da govemamentalização, da fiiga à 
fiscalização da acção governativa, da con- 
testação das competências de outros 
órgãos de poder, das novas leis eleitorais, e 
para cúmulo, da lembrança, como se de 
heróis, daqueles mesmos que nessa época 
prenderam, torturaram e assassinaram. 
Isto para fazer uma referência às pensões 
que indignamente foram concedidas, com 
a assinatura do primeiro-ministro, a dois 
agentes da PBDE por chamados relevantes 
serviços prestados à pátria. Como se ousa, 
actualmente em Portugal, quando se 
negam pensões a capitães de Abril, como a 
Salgueiro Maia que a requereu, conceder 
pensões a ex-agentes da PIDE por serviços 
à pátria, certamente considerando que 
eram relevantes serviços à pátria as tortu- 
ras, as prisões, os assassinatos, como o de 
António Carlos Ferreira Soares. 

É particularmente oportuno que tome- 
mos consciência que, em condições dife- 
rentes que nos permitem estar aqui hoje 
reunidos e que conquistámos com muita 
luta e muito sacrifício, a luta pela liberdade 
e pela democracia continua, e é necessário 
defendê-la em relação às ofensivas que se 
desenvolvem a partir do Governo e que 
reduzem de forma grave os direitos e liber- 
dades dos cidadãos e o regime democrático 
alcançado com a revolução de Abril. 

Faria um apelo - que creio ser justo neste 
momento em que prestamos homenagem a 
um daqueles que deram a vida para que o 
povo português conquistasse finalmente a 
liberdade - aos portugueses às portugue- 
sas, as pessoas mais idosas, aos jovens para 
que não adormeçam perante a liberdade 
conquistada e saibam defendê-la com a sua 
luta constante, sempre os seus direitos e 
liberdades fundamentais são atingidos 
pela acção do Governo actual. 

Creio que esta terra tem motivos sufici- 
entes para sentir orgulho deste momento 
do seu passado, mas hoje não estamos aqui 
apenas voltados para o passado, temos de 
olhar para o futuro. Prestando homenagem 
ao médico assassinado pela polícia de 
Salazar, creio que estamos, ao mesmo 
tempo, fazendo uma afirmação da nossa 
determinação de luta e da nossa confiança 
de que é possível travar este processo de 
destruição da democracia actualmente em 
curso». 

Álvaro Cunhal, teve ainda oportunidade 
para mostrar uma reprodução do número 
clandestino do «Avante!», referente ao 
mês de Agosto de 1942, que dá notícia do 
assassinato de Ferreira Soares. O secretá- 
rio-geral do PCP louvou o es.orço daque- 
les que não desistiram de denunciar os cri- 
mes do fascismo como foram os autores do 
jornal, da sua impressão e difusão, recor- 
dando o camarada José Moreira que foi 
torturado até à morte, por não querer reve- 
lar o local da tipografia onde o «Avante!» 
era impresso. 

Pouco depois, Álvaro Cunhal, seguido 
por um grande cortejo de populares, diri- 
giu-se à Casa de Ferreira Soares, onde per- 
maneceu alguns minutos com a família do 
médico comunista. 
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Álvaro Cunhal no distrito de Aveiro 

Comido em Espinho 

Governo quer aiterar 

o regime democrático 

A culminar o programa da deslocação de Álvaro 
Cunhal ao distrito de Aveiro, teve lugar em Espinho, no 
salão da piscina Solário Atlântico, um comício 
comemorativo do cinquentenário do assassinato de 
Ferreira Soares. Participaram na sessão largas centenas 
de pessoas, tendo presidido Álvaro Cunhal, 
acompanhado de Sérgio Teixeira, da CEN, Joaquim 
Almeida da Silva, do CC e do executivo da DORAV, 
António Salavessa, do Executivo da DORAV, Jorge 
Carvalho, da DORAV e da Comissão Concelhia de 
Espinho, e Amaro Francisco, da Comissão Concelhia 
da Feira e da Comissão de Freguesia de Nogueira da 
Regedoura do PCP. 
Seguem-se os principais extractos da intervenção 
proferida, de improviso, pelo Secretário-Geral do PCP. 

(...) 
As decisões e medidas do 

Governo contra a democracia 
política não podem ser consi- 
deradas como factos esporá 
dicos sem ligação uns com os 
outros, como episódios para 
deixar passar e esquecer. 
Não. 

É necessário considerar 
tais decisões e medidas do 
Governo (e é necessário que 
o povo português tome cons- 
ciência disso) como fazendo 
parte de um plano frio e cal- 
culista de profunda altera- 
ção do regime democrático, 
de liquidação de alguns dos 
seus elementos componen- 
tes essenciais, de degrada- 
ção e perversão da demo- 
cracia. 

A govemamentalização do 
poder político, a contestação 
em termos conflituosos e 
insolentes do exercício de 
competências pelo Presiden- 
te da República; a tranforma- 
çao da Assembleia da Repú- 
blica, através da actual maio- 
ria PSD, numa caixa de res- 
sonância de Cavaco e do 
Governo; a reforma do Parla- 
mento a fim de diminuir o 
âmbito de intervenção e o 
papel da oposição; a tentativa 
de coarctar a independência 
dos tribunais; a diminuição 
dos mecanismos institucio- 
nais de fiscalização a acção 
governativa (inquéritos par- 
lamentares abafados. Conse- 
lho de Comunicação Social 
dissolvido, intervenção do 
Tribunal de Contas diminuí- 
do, Alta Autoridade Contra a 
Corrupção manietada, etc,); a 
operação diversificada con- 
tra o poder local democráti- 
co; a série de novas leis elei- 
torais antidemocráticas, a 
recusa do reconhecimento 
dos direitos sindical à Polícia 
de Segurança Pública; a 
govemamentalização, instru- 
mentalização e manipulação 
da Televisão e de outros 
grandes órgãos de comunica- 
ção social; - exemplificam e 
dão uma exacta medida do 
perigoso avanço da ofensiva 
contra a democracia. 

É, enfim, um rol tão vasto 
de medidas que, como temos 
advertido, a não se suster 
este procifcso, qualquer dia 
o povo acorda acorrentado 
num regime de cariz totali- 
tário. 

Recentemente dois projec- 

tos de lei do PSD merecem 
particular atenção: o relativo 
ao Segredo de Estado e o 
relativo ao direito à greve. 

Deve dizer-se que, o pro- 
jecto de lei do PSD sobre o 
direito à greve não está a ser 
considerado pela opinião 
pública em todo o seu signifi- 
cado e com todas as suas gra- 
ves consequências. Para os 
trabalhadores. E para a 
democracia. 

O Governo, através do 
projecto de lei do Grupo Par- 
lamentar do PSD pretende 
reduzir e condicionar de tal 
forma o direito à greve que 
pelo mecanismos que preten- 
de impor, os trabalhadores 
ficariam impedidos na 
maior parte das situações 
de fazer greve, se se limitas- 
sem a encará-la segundo os 
trâmites exigidos pela nova 
lei. 
Assim, em empresas classifi- 
cadas como destinadas à 
satisfação de "necessidades 
impreteríveis" só assemblei- 
as gerais de trabalhadores 
com a participação de maio- 
ria absoluta dos trabalhado- 
res da empresa (como se em 
grande parte das empresas 
isto fosse possível) podem 
decidir da greve mediante a 
aprovação por maioria abso- 
luta expressa por voto secreto 
(art." 2.°, 3.° e 4.°); 

- se se alarga o número de 
serviços mínimos exigíveis 
aos serviços bancários(!), ao 
abastecimento de combustí- 
veis, trabalho em portos, 
aeroportos, estações dè cami- 
nhos-de-ferro e camionagem, 
às cargas e descargas, ao 
ensino na parte relativa à ava- 
liação (art.0 8.°); 

- se não havendo acordo 
entre os trabalhadores e a 
entidade patronal quanto aos 
serviços mínimos é o Gover- 
no que no fim de contas se 
arroga o direito de por despa- 
cho fixar os serviços míni- 
mos que devem ser assegura- 
dos (art.0 8.° n,08 5 e 6); 

- se é o patronato, que no 
fim de contas poderá indicar 
e escolher trabalhadores para 
os serviços mínimos (art.0 8.° 
n.0 8) e para os serviços 
necessários para a segurança 
do equipamento por ele indi- 
cados (art.0 8 n." 3); 

- se, ainda por cima passa a 
ser proibida a actuação dos 
piquetes de greve nos locais 
de trabalho (art." 4 n.0 2); 

- e os prazos de pré-aviso 
exigidos (actualmente de 48 
horas) são alargados para 5 e 
10 dias (art" 5 n0s 1 e2); 

- é de ver que com tais 
mecanismos obrigatórios a 
greve se tornaria pratica- 
mente impossível em nume- 
rosos casos. 

Praticamente impossível 
por exemplo a greve de secto- 
res profissionais minoritários 
numa empresa. Praticamente 
impossível em empresas com 
pessoal disperso. 

Trata-se de facto;não por 
proibir declaradamente mas 
pelos mecanismos impostos, 
de proibição efectiva da 
greve um número tão avulta- 
do de situações que quase se 
poderia dizer que a proibi- 
ção efectiva da greve passa- 
ria a ser a regra mais geral. 

Trata-se de tirar aos sindi- 
catos competências que lhes 
são reconhecidas pela Cons- 
tituição. Trata-se de trans- 
formar um direito básico 
dos trabalhadores (fazer 
greve) num delito, alargan- 
do os motivos alegados para a 
requisição ou mobilização 
(art.0 8 n." 9) e, em caso de 
não cumprimento de qual- 
quer dos trâmites impostos 
pela nova lei submeter os tra- 
balhadores a punições não só 
disciplinares, mas civis e cri- 
minais (art.011). 

O projecto suscita três 
observações fundamentais; 

A primeira; Este projecto 
de lei é inconstitucional 
porque contraria o direito à 

greve que a Constituição 
(art." 57.°) consagra. 

E daí serem de considerar 
todos os mecanismos institu- 
cionais que conduzam à 
declaração da sua inconstitu- 
cionalidade. 

A segunda: o projecto não 
se pode considerar regula- 
mentador de um direito 
mas sim um projecto essen- 
cialmente repressivo para 
aqueles que queiram de 
facto exercer esse direito. 

E daí o apelo para que os 
trabalhadores se oponham 
firmemente à aprovação de 
um tal projecto e o apoio às 
iniciativas da CGTP para o 
combater. 

A terceira: O projecto é 
irrealista. Não se acomoda 
nem à realidade social do 
nosso país nem à natureza do 
movimento sindical, nem à 
consciência de classe e à 
experiência de luta dos traba- 
lhadores adquirida ao longo 
dos anos. 

E, pelo seu irrealismo, jus- 
tifica que aqui faça duas 
advertências com inteira 
clareza. 

É absolutamente ilusório 
que a ser aprovado este pro- 
jecto do Governo e do PSD, o 
exercício do direito à greve 
se venha a enquadrar no 
esquema que se pretende 
impor. 

E é também ilusório pen- 
sar que, se for aprovada a 
nova lei, os trabalhadores 
deixariam de fazer greve. 

O projecto de lei sobre 
Segredo de Estado é igual- 
mente grave. 

Devem sublinhar-se dois 
aspectos essenciais. 

Um é o objectivo de limi- 
tar a liberdade de informa- 
ção e reprimir a informa- 
ção que possa ser conside- 
rada incómoda pelo Gover- 

... 
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Imagem do jantar promovido, no sábado, em Ovar que reuniu centenas de pessoas 

no. Outro é um novo passo 
na eliminação de mecanis- 
mo de fiscalização da acção 
governativa. 

Segundo o projecto do 
PSD ficam classificadas e 
submetidas a segredo de 
Estado vastíssimas matéri- 
as que nada justifica fica- 
rem excluídas de qualquer 
informação à opinião 
pública. 

É abrangido pelo segredo 
de Estado tudo quanto aque- 
les que decidem a classifica- 
ção, digam que põe em risco 
ou causa dano à independên- 
cia nacional, à unidade e inte- 
gridade do Estado, à seguran- 
ça interna é externa (art.0 2). 

Camaradas, quem não sabe 
que tais definições permitem 
que praticamente tudo possa 
ser submetido ao regime de 
"segredo de Estado"/ 

O projecto do PSD discri- 
mina essas matérias mas as 
discriminações revelam 
ainda melhor o inadmissível 
âmbito deste regime, as 
arbitrariedades possíveis à 
sua sombra e a impunidade 
que pode assim ser assegu- 
rada aos governantes e seus 
clãs. 

Submetidos ao segredo de 
Estado estão matérias sob 
pretexto de que a sua divulga- 
ção pode facilitar a prática de 
crimes contra o Estado. As de 
natureza comercial, industri- 
al, científica, técnica ou 
financeira (...) sob pretexto 
de que a sua divulgação pode 
comprometer gravemente a 
competitividade do país nos 
planos comercial e tecnológi- 
co de causar importantes pre- 
juízos aos interesses do país 
(art." 2 n.0 3). 

Isto cobre tudo, isto permi- 
te tudo. 

Segundo o projecto ficam 
com o poder de proceder à 
classificação de matérias e 
documentos de forma a que 
fiquem sob a alçada de 
segredo de Estado, não ape- 
nas o Presidente da Repúbli- 
ca, o Presidente da Assem- 
bleia da República e o Pri- 
meiro-Ministro, mas também 
todos os membros do 
Governo. As autoridades 
militares, os presidentes dos 
Governos Regionais, o 
Governador do Banco de 
Portugal, e os directores das 
polícias e informação (art.0 

3°). 
É completamente inadmis- 

sível que todas estas entida- 
des possam decidir que sobre 
tal ou tal matérias, tal ou tal 
documento, devem ser man- 
tidos em rigoroso segredo,. 

que ninguém pode ter deles 
conhecimento e muito menos 
dar qualquer informação 
sobres eles. 

Uma tal disposição dá mar- 
gem a que qualquer destes 
senhores, com o pretexto de 
segredo de Estado, possa 
esconder qualquer decisão ou 
documento comprometedor, 
e assim ficar completamente 
impune de faltas que possa 
cometer. 

É fácil de ver que, se uma 
tal lei estivesse em vigor nes- 
tes anos passados, a maior 
parte das grandes traficâncias 
e escândalos da área govema- 
tiva que vieram à tona de 
água e ao conhecimento do 
país, ainda que depois abafa- 
dos, teriam ficado para sem- 
pre sepultados nas gavetas do 
segredo de Estado. 

Assim segundo o projecto 
do PSD todas as actividades 
dos serviços de informação 
e documentos, informações 
e materiais em seu poder 
(ou seja, vigilância política, 
escutas telefónicas, docu- 
mentos relativos ao compor- 
tamento ilegal) ficam sujei- 
tos ao regime de segredo de 
Estado. 

Aí temos o que são novos 
pides em formação. 

Já em vários momentos da 
vida nacional vieram a lume 
irregularidades e comporta- 
mentos na área do crime de 
elementos altamente respon- 
sáveis de alguns desses servi- 
ços. Os casos foram também 
abafados, mas constituíram 
um alerta. 

Agora, com esta lei, pr®' 
tende-se que não mais se 
saiba o que quer que seja de 
abusos e ilegalidades. 

E, em todo este projecto 
não se trata apenas de pedido 
de reserva de informação^ 
Trata-se de medidas repres- 
sivas para quem infrinja os 
termos da lei. 

Assim a denúncia pc'8 

comunicação social de 
qualquer facto das vária8 

actividades, decisões e 

documentos, sujeita os seu8 

autores a sanções penais»0 

mesmo acontecendo a qua ' 
quer titular de carg08 

públicos, financeiros e 

agentes do Estado. 
Entra então em acção 0 

Código da Justiça Militar' 
Código-Hpnal e os Dipl0"1® 
que seguem o sistema 
informações da República- 

É a lei da rolha, com mo j" 
daça e algema e uma pist0 8 

apontada. 
Lutar contra a aprovaça 

de ura tal projecto é defende 
a democracia e o seu futuro- 
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Preconizando um museu da República 

e da Resistência 

Antifascistas mani(estam-se 

frente à Cadeia do AQube 

Uma romagem muito especial teve lugar no 
sábado passado, em Lisboa: meio milhar de 
antifascistas concentraram-se frente à antiga 
cadeia do Aljube para evocar a luta da 
Resistência e fazer sentir "a necessidade de que 
permaneça na memória colectiva o papel que ela 
teve na conquista da liberdade". Estavam lá 
numerosas e prestigiadas individualidades 
nacionais, nomeadamente dirigentes dos maiores 
partidos da esquerda portuguesa, o PCP e o PS, e 
militares de Abril. Os mais importantes órgãos da 
Comunicação Social primaram pela ausência e a 
RTP, enquanto entretinha o País com notícias 
como a abertura duma "sex-shop" em Portugal, 
nem uma imagem ou palavra dedicou ao assunto. 
Urge - como se decidiu na iniciativa - criar o 
Museu da República e da Resistência. 

A iniciativa partiu duma Comissão Promotora que 
integra cerca de 100 destacados cidadãos antifascistas, 
começando por uma evocação junto à porta do Aljube e 
prosseguindo com um almoço volante realizado no pátio 
da Voz do Operário. 

Ao meio-dia previsto já a multidão se apinhava fren- 
te a prisão onde muitos dos presentes estiveram encarce- 
rados, num tempo em que pela velha Rua da Sé também 
escorria o sol pachorrento do Verão lisboeta, mas onde as 
pessoas circulavam olhando, com arrepio, a pedra grade- 
ada do edifício. No sábado passado, se arrepios houve na 
manhã soalheira do pátio do Aljube, foram de emoção. E 
nao tanto pela memória concreta que tantos e tantos dos 
presentes terão, num saber de experiência feito, das atro- 
cidades que ali foram cometidas, mas indubitavelmente 
Pela confirmação da liberdade tão duramente conquista- 
da que o acto, em si mesmo, significava. Com um por- 
menor: é que essa liberdade em Abril reconquistada vive 
hoje sob "o risco do poder económico voltar a condicio- 
har e dominar o poder político", como foi sublinhado no 
Manifesto saído do encontro (e que condensamos nesta 
Pagina), que igualmente afirma, pela voz dos antifascis- 
tas: "Não nos demitimos da responsabilidade de transmi- 
hr às novas gerações uma experiência e um conjunto de 
valores que, não sendo únicos e imutáveis, se revelaram 
msubstituíveis na luta pela liberdade e pela democracia". 

A cerimónia do Aljube foi curta e intensa: primeiro 
alou um representante da Junta de Freguesia da Sé, 

depois Manuel Alegre, deputado do 
PS, declamou um poema de Miguel 
Torga ("Ariane") escrito, precisamen- 
te, naquela prisão, e José Bernardino, 
dirigente do PCP, encerrou a evocação 
com um firme repúdio ao retorno a 
situações de opressão, explicitando 
que "não queremos condecorações, 
mas dar um alerta ao futuro". Um futu- 
ro cujo presente já vive, por empenho 
deste Governo, a sombria ameaça da 
violação dos direitos, liberdades e 
garantias dos cidadãos através de ser- 
viços de informações, ou que assiste à 
miserável condecoração de antigos agentes da PIDE 
enquanto, em crescendo, se silencia ou ignora tudo o que 
configure valores democráticos, como escandalosamente 
o comprovou o silêncio que os principais órgãos de 
Comunicação Social, incluindo a estatizada RTP, dedica- 
ram a esta importante iniciativa. 

Almoço, festa e luta 

Do Aljube às instalações da Voz do Operário vão 
umas centenas de metros a subir, que muitos fizeram a pé. 
Seguia-se um almoço volante - caldo verde, mais febras e 
sardinhas assadas tocadas a bom vinho colhido directa- 
mente do barril - e o amplo pátio da velha instituição 
quase foi escasso para os 500 convivas, muitos, aliás, 
indignando-se aqui e ali contra o silêncio que os órgãos 
de Informação "dedicaram" à iniciativa, impedindo assim 
muito mais gente de participar. O almoço decorreu num 
ambiente de alegre convívio, associando democratas 
independentes e de várias cores partidárias, com relevo 
para o PCP, PS e UDP. No palco montado num extremo 
do recinto realizou-se depois uma sessão, que começou 
por um conjunto de intervenções e se prolongou com 
declamações de poesia, articulando o almoço, a festa e a 
luta. 

As intervenções foram, sucessivamente, proferidas 
por Piteira Santos, Carlos Fabião, Carlos Brito, 
Manuel Alegre, Teotónio Pereira, Mário Tomé e 
Alexandre Castanheira, este último apresentando o 
Manifesto da Comissão Nacional de Resistentes 
Antifascistas (que, como já dissemos, vai condensado 
nesta página). O actor Morais e Castro foi o apresenta- 
dor do acto, participando, igualmente, na declamação de 

poemas que se seguiu, pelas vozes de Alexandre 
Castanheira, Dórdio Guimarães, Rogério Paulo e 
Natália Correia. 

Intervenção de Carlos Brito 

Carlos Brito, dirigente do PCP e Director do nosso 
jornal, assinalou a dado passo do seu discurso que "18 
anos depois do 25 de Abril assistimos, não só aos traba- 
lhos de branqueamento da ditadura fascista, mas a tenta- 
tivas cada vez mais descaradas de reabilitação das suas 
figuras, referências políticas e ideológicas e do seu papel 
na história do País", perguntando mais adiante: 

"Que fariam os juízes do processo Jorge Jardim se os 
descendentes dos que foram assassinados no Tarrafal, em 
Angra, nas câmaras de tortura da PIDE, apresentassem 
processos exigindo indemnizações? E se o fizessem tam- 
bém os que passaram longos anos nas prisões da ditadu- 
ra, 10,15,20 anos, que tais são as contas que podem apre- 
sentar alguns dos presentes neste Encontro?" E advertiu: 

"Andam de mãos dadas, pois, o clima favorável à 
revivescência dos valores do fascismo e a perversão grave 
da democracia política actualmente em curso. A luta con- 
tra ambos deve ser, portanto, um único e mesmo comba- 
te". 

Entretanto, "o autoritarismo não ameaça só entre 
nós", considerou ainda Carlos Brito. "Cresce na Europa, 
no hemisfério Norte, um pouco por todo o mundo". 

Finalmente, o dirigente do PCP considerou que "as 
gerações que fizeram a resistência não podem sair da 
intervenção política activa sem perpetuarem a recordação 
desse combate e sem passarem às novas gerações o teste- 
munho da memória da opressão que se abateu sobre o 
nosso país e o nosso povo durante meio século". 

0 Manifesto saiu à rua 

«Não é para apresentar contas de sacrifícios e 
sofrimentos que nos juntam hoje e aqui. Não é tão- 
"Pouco para recordar o passado», mas «com o 
Pensamento voltado para a construção de um país 
novo». Foi com estas palavras que se apresentou o 

anifesto da Comissão Nacional de Resistentes 
húíascistas à multidão que se concentrou frente 
Aljube, no sábado passado. Eis a condensação 

desse documento. 

Juntamo-nos, mulheres e homens, cujas vidas somam 
0 

n enas de anos de prisão, de deportação e de exílio, com 
Pensamento voltado para a construção de um país novo. 

nnosco estarão sempre os que caíram às mãos dos 
.^es nas salas de tortura ou que friamente foram assas- 

a . os' Não esquecemos as vidas e famílias destruídas, 
15 .ra c'andestinidade, as constantes perseguições, a vio- 
a -

Cla 'nstitucionalizada. Não perdemos a memória nem 
caPacidade de indignação. Mas a nossa atitude não é 

saudosista. 
f f alanios do que somos — democratas resistentes, anti- 

ainri'8135' corn,:)atentes da liberdade — para lembrar que 
lun a 0 sornos e permanecemos nas primeiras linhas da 
d 

a eontra qualquer tentativa de perversão do regime 
^•hocráticQ. E sobretudo para impedir que a estratégia 

esquecimento abra a porta ao branqueamento e à rea- 
' aÇão do regime fascista, 

ce !.-ren,es uns dos outros, temos em comum uma con- 
s ?

Çao da Democracia que não se esgota no formalismo. 
enios que, mesmo sem ser formalmente destruído, o 

c>
lme democrático pode ser descaracterizado no seu fun- 
namento e na sua própria natureza. Por isso não somos 

indiferentes às tentativas de reduzir a vontade popular na 
formação do poder político. Nem à pretensão de alterar o 
equilíbrio de poderes e sobrepor o governo aos restantes 
órgãos de soberania, reduzindo a acção do Parlamento e 
desvalorizando o papel do Presidente da República. Não 
somos indiferentes ao autoritarismo que pretende impor 
um regime de partido hegemónico. Nem aos atentados à 
independência da Magistratura e dos tribunais. Nem às 
perseguições e à marginalização dos militares de Abril. 
Nem às limitações dos direitos dos trabalhadores, desig- 
nadamente do direito à greve. 

Aos que assim pretendem desfigurar a Democracia, 
afirmamos que os resistentes antifascistas não estão dis- 
traídos. Vão alguns, por certo, acusar-nos de «arcaísmo». 
É o que sempre fazem, de cada vez que resistentes se 
manifestam. Não nos deixaremos impressionar. O arcaís- 
mo está na ressurgência do autoritarismo, nas tentativas 
de branquear meio século de opressão, no revisionismo 
da História agora empreendido por algumas figuras do 
Estado Novo, Entendemos que não se pode perder na 
memória colectiva do povo o significado, as circunstân- 
cias e os valores da luta da Resistência e que, para isso, 
além de uma acção cívica constante, importa que as ins- 
tituições públicas tomem medidas para que não se apague 
uma gesta que faz parte da História de Portugal. 

Com tal objectivo, decidimos constituir uma Comis- 
são Nacional de Resistentes que, junto do Presidente da 
República, e também da Assembleia da República, do 
Governo e das Câmaras Municipais, diligencie contribu- 
ir para, entre outras eventuais iniciativas, estimular a cri- 
ação do Museu da República e da Resistência e para que 
sejam construídos monumentos condignos, designada- 
mente, em Lisboa, ao 25 de Abril e à Resistência. 

Lutar em Comissão 

O Encontro-convívio do passado sábado juntou na 
Voz do Operário numerosas personalidades e, entre elas, 
muitos dirigentes de partidos. Sem sermos exaustivos, 
assinalámos a presença dos dirigentes do PCP, Sérgio 
Vilarigues, Blanqui Teixeira, Jaime Serra, Joaquim 
Gomes, António Dias Lourenço, Carlos Brito, José Ber- 
nardino, Manlia Vilaverde Cabral, Manuel Pedro e Auré- 
lio Santos, do PS o seu secretário-geral, António Guter- 
res, e também Almeida Santos, Manuel Alegre e Tito 
Morais, e da UDP, Mário Tomé e Carlos Marques. 

Outras personalidades de que tivemos oportunidade 
de registar a presença: Salgado Zenha, Cunha Leal, José 
Magalhães Godinho, Carlos Fabião, Marques Júnior, 
Rogério Fernandes, Natália Correia, Urbano Tavares 
Rodrigues, Piteira Santos, Rogério Paulo e Baptista-Bas- 
tos. 

Refira-se que foi constituída uma Comissão Nacional 
de Resistentes Antifascistas que diligenciará, junto do 
Presidente da República, da Assembleia da República, do 
Governo e das Câmaras Municipais, a criação do Museu 
da República e da Resistência e para que sejam construí- 
dos monumentos condignos ao 25 de Abril e à Resistên- 
cia, nomeadamente em Lisboa, de cujo organismo execu- 
tivo fazem parte Stela Piteira Santos, Pedro Ramos de 
Almeida, José Neves, António Abreu, Guálter Basílio, 
Carlos Grilo e Maria Emília Tito Morais. 

Foi igualmente constituída uma delegação que irá 
apresentar os objectivos da Comissão Nacional dos Anti- 
fascistas ao Presidente da República, integrando Piteira 
Santos, Manuel Alegre, Carlos Brito, José Magalhães 
Godinho, Octávio Pato e Vasco Lourenço. 
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EM foco 

0 proveito de Maastricht 

o a fama do referendo (II) 

Regressados ao tema, é quase obrigatório começar por 
anotar e comentar as mais recentes declarações de Cavaco 
Silva e de António Guterres sobre a questão do referendo 
sobre Maastricht. 

Quanto ao Primeiro-Ministro, é adequado observar 
que, não sentindo necessidade de adoptar grandes nuances 
ou fazer piruetas, no essencial continua a bater-se contra 
o recurso ao referendo na base de argumentos ostensiva- 
mente primários e da doentia e desonesta invocação das 
inenarráveis catástrofes que traria ao país. 

Em boa verdade, trata-se de argumentos e de uma 
invocação que desvendam com insuperável clareza toda 
uma orientação de submissão aos «parceiros comunitá- 
rios», toda uma mentalidade autoritária, todo um propósi- 
to descarado de mistificação, toda uma mania de tratar os 
portugueses como crianças impressionáveis com papões e 
fantasmas. 

É tudo isto que resulta claro das afirmações de Cavaco 
Silva ("Público" de 6/7) de que, se em Portugal se fizes- 
se um referendo, os «nossos parceiros, legitimamente» 
perguntariam «Porquê agora?» ( para além de nós não 
andarmos a fazer-lhes perguntas destas, não se percebe 
qual é dificuldade de lhes responder que «assim nos ape- 
teceu» ou «assim decidimos soberanamente»); de que, 
com a mera convocação de um referendo, «a nossa posi- 
ção negocial dentro da Comunidade não deixaria de ser 
afectada» a exemplo do que (alegadamente) teria aconte- 
cido com a Dinamarca cuja posição negocial, segundo 
Cavaco Silva, «caiu brutalmente desde o resultado do 
referendo» («democrática» Comunidade é esta em que o 
normal exercício da democracia e da soberania popular 
num país dos Doze levaria ao castigo da perda do seu 
poder negocial); de que «fazer o referendo, não o tendo 
feito no passado, pode ser interpretado como um desejo 
de sair da Europa» e de que um não «significava inevi- 
tavelmente Portugal sair da Europa comunitária» (tudo 
delirantes fantasias, falsas dramatizações, profecias de 
recorte terrorista por parte do Primeiro-Ministro que, não 
se sabe se por causa do excesso de vírgulas ou da falta de 
pontos finais ou por falta de ajuda da esposa, não perce- 
beu que «A Jangada de Pedra» é uma obra de ficção). 

E finalmente, falando como um livro aberto sobre a 
extraordinariamente difícil e penosa relação de Cavaco 
Silva com a democracia, a espantosa afirmação de que 
«um país como Portugal, (...) quando entra num proces- 
so negocial em que as posições do seu Governo ficam 
sujeitas a posterior ratificação, acaba por ficar enfra- 
quecido» (!!!). 

Quanto às declarações de António Guterres, o facto de 
elas logo terem sido baptizadas em órgãos de comunica- 
ção social como constituindo uma «abertura», uma «nova 
posição» ou uma «inflexão» do PS só demonstra que o 
que está a dar é o jogo das aparências e que continua a ser 
muito eficaz e rendosa a técnica de ignorar ou desprezar 
tudo o que incomoda, atrapalha ou desmascara esse jogo. 

Contra essa corrente, importa dizer francamente que, 
nesta fase do campeonato, a posição enunciada por 
A. Guterres na AR sobre o referendo é igual a nada e idên- 
tica a zero. 

Com efeito, como se já não bastasse termos a 
«Plataforma» e os mais destacados promotores do 
«Movimento Pró-Referendo» a aceitarem, felizes e tran- 
quilos, que se acolha e incorpore previamente na 
Constituição parte substancial daquilo que democratica- 
mente não se pode excluir que o povo venha a rejeitar no 
referendo subsequente que reclamam, passamos agora a 

... e talvez o que falte 
é a «Plataforma» 
explicar como é que 
conseguiu chegar mais 
cedo à batalha do 
referendo... 

ter a generosa «abertura» do PS para uma «consulta 
popular» sempre depois da ratificação do Tratado, «em 
momento oportuno», não sobre o Tratado de Maastricht 
ou as questões por ele suscitadas (que é o que está na 
ordem do dia e terá sérias consequências na vida e no futu- 
ro do País) mas sobre «temática europeia» e no respeito 
pelos actuais «termos constitucionais». 

Ou seja: com esta posição, o PS, em matéria de refe- 
rendo em tomo de Maastricht, ficou rigorosamente onde 
estava e apenas veio fazer duas coisas de mau gosto: ofe- 
recer um rebuçado que sabe a serradura e abrir uma espé- 
cie de concurso, para o qual não há paciência, para ver 
quem é que, por milagre ou bambúrrio, consegue inventar 
um referendo sobre «temática europeia» que, tendo 
algum interesse, efeito ou consequências, conseguisse res- 
peitar todas as condicionantes e limitações fixadas pelo 
líder do PS. 

Bem mais interessante é o facto de no mesmo discur- 
so, dedicando-se a agrupar em três categorias os defenso- 
res do referendo — na primeira, quem o quer «por ser 
contra Maastricht e ser contra a Europa» (o que consti- 
tui mais uma significativa sintonia com Cavaco Silva que 
também diz que os comunistas «são contra a Europa»)', 
na segunda, quem o quer só para que haja divulgação e 
debate; e na terceira os que querem «para obter uma legi- 
timação da nossa opção europeia, sobretudo antevendo 
algumas eventuais dificuldades futuras» — tenha logo 
abençoado este último grupo sublinhando que aquele «é 
um objectivo compreensível». 

E, deixando claro o que merece a compreensão do PS, 
certamente retribuindo a afabilidade e complacência com 
que a «Plataforma» encara a adaptação da Constituição a 
Maastricht, logo dirigiu um civilizado apelo «àquelas 
organizações que genuinamente empenhadas em legiti- 
mar o nosso processo de integração europeia» para que 
aceitam separar uma «eventual consulta popular» do pro- 
cesso de ratificação do Tratado. 

Compreende-se bem que o líder do PS manifeste tanta 
consideração e fale com tantos punhos de renda em rela- 
ção «àquelas organizações». 

Afinal de contas, aquilo que os une - o apoio ao 
Tratado de Maastricht e o empenho na sua ratificação por 
Portugal — é bem mais profundo e importante do que 
aquilo que momentaneamente os separa — a diferença 
entre a defesa pública de uma hipotético referendo a rea- 
lizar depois dos factos consumados pela revisão da 
Constituição e a admissão de um referendo hipotético a 
realizar depois dos factos consumados pela ratificação do 
Tratado. 

Além do mais, o bloco central pró-Maastricht, se qui- 
ser ser justo, não pode ignorar a específica contribuição 
que o discurso da «Plataforma» é chamado a dar na mobi- 
lização de apoios ao Tratado de Maastricht. 

O esforço principal do PSD e do PS parece estar con- 
centrado prioritariamente numa operação de obscureci- 
mento do real conteúdo, significado e consequências do 
Tratado que é crescentemente servida por solenes e fron- 
tais discordâncias e demarcações de certas concepções e 
soluções, que sendo verdadeiramente a grande e essen- 
cial substância de Maastricht, por passe de mágica querem 
fazer crer que não estão lá. 

É isso que explica que Cavaco Silva, apoiando de alma 
e coração o Tratado, venha dizer que continua a «defen- 
der que a Europa não deve caminhar para uma 
Federação de Estados», certamente esquecido, entre 
outras coisas, do testemunho qualificado do socialista e 
Presidente da Comissão, Jacques Delors, expresso na sua 
declaração no Parlamento Europeu em 7 de Abril de que 
«Maastricht constituiu um passo em frente, talvez insufi- 
ciente, na via de uma União Europeia de tipo federal». 
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VÍTOR DIAS 
Membro 
da Comissão Política 

Condenar 
as consequências 
sempre absolvendo 
as causas — eis a 
atitude de alguns 
que muito criticam 

o Tratado de 
Maastricht mas, 
simultaneamente, 
apoiam a sua 

ratificação. 

É isso que explica que António Guterres, apoiando de 
alma e coração o Tratado, depois de tudo o que disse na 
altura do «não» dinamarquês, venha agora proclamar que 
a «União Europeia só será possível respeitando a identi- 
dade dos pequenos Estados europeus» e que ela «não 
pode ser a criação de um super-Estado, assente numa 
burocracia todo poderosa, nem pode reger-se por um 
directório dos grandes, nem estabelecer no seu quadro 
distinções entre países de primeira e de segunda». 

Em complemento destas linhas de diversão e mistifi- 
cação, é muito útil para a constelação pró-Maastricht, a 
especificidade do discurso da «Plataforma» que consiste 
em, mantendo pontos de contacto com a táctica anterior- 
mente descrita, investir numa crítica mais forte ao próprio 
Tratado. 

A tal ponto que a combinação das suas críticas com a 
sua posição de apoio dá um absurdo resultado . 

Consideram que, no Tratado, «a subalternização da 
dimensão social» corresponde «à opção continuada por 
uma Europa inigualitária que favorece as grandes 
empresas e contraria os interesses da maior parte dos tra- 
balhadores» e que «é no controlo (e redução) dos custos 
sociais através da baixa dos salários reais que vai dora- 
vante assentar a competitividade das indústrias». 
(Projecto de «11 teses para uma esquerda com futuro»). 
Mas são firmes apoiantes da ratificação do Tratado. 

Consideram que «a Europa pós-Maastricht continua 
assim dominada pelo neoliberalismo» (idem). Mas são 
activos defensores do Tratado. 

Consideram que os «acordos em matéria de coopera- 
ção policial e segurança interna acentuam concepções 
securitárias potencialmente limitadoras dos direitos indi- 
viduais e da democraticidade das instituições» (idem). 
Mas são por Maastricht e pela União Europeia. 

Reconhecem que o Orçamento de Estado para 1993 
«estará fortemente condicionado pelas directrizes finan- 
ceiras do Tratado de Maastricht» (DN, 20/6) e assinalam 
que «o processo de convergência nominal para a União 
Económica e Monetária tende afazer recair sobre os seus 
[dos trabalhadores] direitos a "competitividade das 
empresas"» (B.Moura, em «o jornal» de 19/6). Mas con- 
tinuam a ser pelo «sim» a Maastricht. 

Finalmente, estes convictos apoiantes de Maastricht 
propõem-se mesmo lutar corajosamente «no sentido de 
que Maastricht não dê origem ã uma Europa dos buro- 
cratas» [que, por sinal, ajudaram a congeminar Maastri- 
cht !] «e das multinacionais» [que, por sinal, estão empe- 
nhadíssimas na entrada em vigor do Tratado!]. (DN, 
28/6). 

É provável que esta componente crítica dó discurso da 
«Plataforma» sobre Maastricht tenha como pressuposto 
uma grande esperança em, por esta via, conseguirem 
ganhar para o apoio (critico, evidentemente!) ao Tratado 
sectores de opinião que à esquerda manifestam justifica- 
das reservas e desconfianças em relação ao seu conteúdo 
e consequências. 

E talvez seja sensato admitir que com tantas criticas, 
que chegam e sobram para fundamentar um vigoroso 
«não» (que, ao contrário do «sim» é a única atitude que 
responde com eficácia à batalha em curso e acumula ener- 
gias, convicções e vontades para uma luta que prossegui- 
rá), entre muitas outras, talvez uma importante razão do 
apoio da «Plataforma» ao Tratado esteja, paradoxalmen- 
te, numa outra critica que lhe fazem: a de que, nele,« são 
insuficientes e contraditórios os passos no sentido da 
união política». É que (tal como Delors), reputando-os de 
insuficientes, sempre são passos para á União Política, 
coisa que federalistas que se prezam não podem obvia- 
mente desprezar. 

Ponderando as suas críticas ao Tratado e a sua articu- 
lação com seu apoio activo ao mesmo, uma coisa, no 
mínimo parece certa: a «Plataforma» prepara-se para se 
juntar ao elevado número daqueles que em Portugal se tor- 
naram especialistas em condenar as consequências depois 
de sempre terem absolvido as respectivas causas. 
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CM FOCO 

JCP explica 

Campanha sobre os direitos 

dos jovens trabalhadores 

A propósito da "Campanha Nacional Sobre os Direitos 
dos Jovens Trabalhadores", organizada pela JCP, sentámo- 
nos à mesa com Jorge Amador, do Secretariado da Direc- 
ção Nacional da JCP, Armando Monteiro, dirigente sindi- 
cal, e Fernando Patrício, trabalhador-estudante e dirigen- 
te associativo, para uma abordagem do assunto e da cam- 
panha, donde saíram dados curiosos como o dos jovens tra- 
balhadores portugueses serem os mais explorados da Euro- 
pa Comunitária enquanto, por outro lado, a legislação sobre 
trabalho de menores que a Comunidade nos quer impingir, 
constituir um retrocesso em relação às nossas leis sobre a 
matéria... 

Jorge Amador introduziu a conversa falando da situa- 
ção social dos jovens no emprego, "onde se verificou uma 
grande alteração desde 1985, com o aumento do traba- 
lho precário e da remuneração através do recibo verde, 
a par da sonegação de regalias sociais, dada a indiferen- 
ciação profissional". Os resultados estão à vista, com o 
aumento dos acidentes de trabalho, "devido à falta de 
jnformação dos trabalhadores sobre as questões de 
higiene e segurança no emprego". 

Aliás, ainda segundo Jorge Amador, "os jovens traba- 
hadores portugueses são os mais explorados da Europa 
comunitária, enfrentando uma excessiva semana de 
trabalho (mais de 40 horas) e um grande volume de 
horas extraordinárias, a que os jovens têm de recorrer 
Por causa dos salários baixos". 

Entretanto "aumenta o desemprego juvenil, uma 
realidade que é camuflada em termos numéricos, pois 
nas estatísticas governamentais os contratos a prazo 
também são contabilizados". Quanto à formação profis- 
sional, "ela não existe, verdadeiramente, em Portugal, 
Puis não tem em conta as necessidades do desenvolvi- 
niento económico e social do País e, sobretudo, não asse- 
gura as saídas profissionais dos jovens formandos". 

E Jorge Amador concluiu: 
'Outro problema é a protecção social insuficiente, 

Armando Monteiro Fernando Patrício Jorge Amador 

de recibo verde ou de contrato a prazo vai reivindicar os 
seus direitos ao patrão, por incorrer no risco de perder 
o emprego. Para além disso, este Estatuto prevê medi- 
das contra o patronato que não cumpra a legislação, só 
que estamos há seis anos à espera que sejam definidas as 
sanções a aplicar..." 

Em relação aos problemas que o trabalhador-estudante 
enfrenta na escola, Fernando Patrício começou por salien- 
tar o insucesso escolar e o abandono prematuro da escola 
que grassam no nosso país, "sendo frequente ver-se tur- 
mas de 30 e 40 alunos chegarem ao fim do ano com 10". 
Depois as coisas agravam-se em espiral para o trabalhador- 
estudante: "no plano educacional não há diferenciação 
pedagógica entre estes e os estudantes a tempo inteiro, 
ímpondo-se exigências curriculares iguais, apesar do 
menor número de aulas usufruído pelos trabalhadores 
estudantes. Entretanto há que juntar a isto a exigência, 
em abstracto, da obtenção das mesmas médias para o 
acesso à Universidade e o facto de as próprias Faculda- 
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ato em relação aos jovens empregados como aos que 
Pfocuram o primeiro emprego (em relação a estes últi- 
mo?. refira-se que apenas 8% recebem subsídio de pri- 
n,e,ro emprego). Esta situação coloca problemas muito 
Suaves, nomeadamente insegurança e falta de realíza- 
Çao pessoal, cujos responsáveis importa apontar: o 

overno de Cavaco Silva e, explicitamente, o ministro 
a tutela Silva Peneda. E, naturalmente, o PSD". 

trabalho e na escola 

Fernando Patrício falou do ponto de vista dos traba- 
hadores-estudantes, "que enfrentam dois tipos de pro- 
'etnas: no mercado de trabalho e na escola". E porme- 

norizou: 
"O Governo criou o Estatuto do trabalhador-estu- 

aate, que é uma coisa muito bonita e muito bem feita só 
<lUe". não está regulamentada, enquanto foram criadas 
aatras leis que desrespeitam o próprio Estatuto!" 

Eõeu exemplos: 
"No plano laboral a criação dos contratos a prazo e 

a Pfecarização do emprego impedem, à partida, a apli- 
cação do Estatuto, porque nenhum jovem sob o regime 

des terem falta de vagas à noite. Isto sem falar dos pro- 
blemas gerais o Ensino (falta de cantinas, de locais de 
convívio, de transportes eficientes, etc.), que afectam 
gravemente o trabalhador-estudante". 

Comunidade tira direitos 

Armando Monteiro, dirigente sindical, repegou a 
questão do subsídio ao primeiro emprego ("algo de cari- 
cato, no valor de 16 contos mensais e concedido apenas 
aos jovens que, simultaneamente, tenham o 9o ano - 
coisa que se termina pelos 14 anos... • e 18 anos de 
idade") para introduzir uma outra questão - as imposições 
da Comunidade na nossa legislação laboral que, no caso do 
trabalho de menores, constitui um retrocesso: 

"Chegou agora aí a proposta de Carta Directiva 
sobre o Trabalho de Menores, apresentada por uma 
comissão de trabalho da CE, que constitui um autêntico 
retrocesso em relação à legislação portuguesa sobre a 
matéria; enquanto em Portugal se define a idade de 14 
anos para o começo duma actividade profissional, a 
Carta Directiva propõe 13 anos; na nossa legislação 
proíbe-se que os menores trabalhem entre as 20.00 e as 

7.00 horas, e a "Carta" pretende que a proibição seja 
apenas entre as 00.00 e as 4.00 horas; em Portugal exi- 
gem-se folgas de uma a duas horas entre cada turno de 
4,5 horas de trabalho, e o documento da Comunidade 
pretende reduzi-las para meia hora. Se esta proposta 
fosse aprovada, agravar-se-ía ainda mais a exploração 
do trabalho infantil em Portugal". 

As razões duma campanha 

Finalmente os nossos interlocutores esclareceram-nos 
sobre os objectivos da campanha decidida pela JCP, jun- 
tando vozes na informação que nos prestaram: 

"Face a estes ataques aos direitos dos jovens traba- 
lhadores, a JCP entendeu que se impunha a realização 
de uma campanha nacional que informasse os jovens 
dos seus direitos, apresentando ao mesmo tempo as pro- 
postas que a JCP tem para a alteração radical desta 
situação, afirmando ao mesmo tempo a nossa organiza- 
ção junto dos jovens nos locais de emprego". 

Esta campanha veio ao encontro de decisões da Direc- 
ção Nacional da JCP, tomadas este ano, no sentido de 
"melhorar a sua intervenção e acção junto do maior 
sector juvenil, o dos jovens trabalhadores, que reúne 
mais de um milhão e 300 000jovens". 

Avançando com o lema "Direito não defendido é direi- 
to perdido", a JCP teve muita matéria para alertar a juven- 
tude trabalhadora na sua campanha, nomeadamente no que 
respeita às revisões da Constituição sobre os direitos dos 
trabalhadores (que os jovens comunistas consideram nega- 
tivas), tal como o pacote laboral, "que foi objecto de um 
descontentamento geral e está a ter reflexos na limita- 
ção dos direitos dos trabalhadores". 

Entretanto "no quadro da Comunidade Europeia os 
jovens trabalhadores portugueses são dos que têm 
direitos mais consagrados; o principal problema é o seu 
não cumprimento..." A campanha, de resto, demonstrou 
bem esse não cumprimento, ou o esvaziamento prático des- 
ses direitos. Por exemplo 40% dos jovens trabalhadores 
inquiridos durante a campanha confessaram que lhes põem 
obstáculos vários ao exercício do direito à greve, enquanto 
30%, entre os 16 e os 18 anos, não recebem de acordo com 
o trabalho que desempenham. 

O papel dos comunistas 

"Todas estas questões colocam a necessidade da 
acção e da luta reivindicativas para dar resposta a esta 
política que consideramos antíjuveníl", acentuaram os 
nossos entrevistados, que acrescentaram: 

"Pensamos também que os jovens comunistas têm 
que dar mais atenção à sua intervenção no movimento 
sindical unitário, designadamente através da Interjo- 
vem, contribuindo assim para o reforço da intervenção 
dos jovens trabalhadores por melhores condições de 
vida e de emprego". 

De qualquer modo foi assinalado que "o jovem comu- 
nista tem sabido oferecer justas e boas preocupações, 
quer na Interjovem, quer no movimento sindical, sendo 
de assinalar o notório aumento da participação dos 
jovens na luta e no trabalho sindicais". 

Concluindo: 'Terante esta situação de agravamento 
dos problemas dos jovens trabalhadores em relação ao 
emprego, torna-se indispensável a participação mais 
activa dos jovens na dinamização de iniciativas - de 
luta, protesto, reivindicação, etc. -, com a criatividade 
que os caracteriza". 
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Aumento de propinas 

Conselho de Reitores 

crítica proposta do Governo 

O Conselho de Reitores das Universidades Portu- 
guesas (CRUP) «discorda frontalmente» da progres- 
sividade excessiva do aumento de proprinas, proposta 
pelo Governo, que em três anos elevaria as mesmas 
para 25 por cento do valor dos custos por aluno in- 
cluindo investigação e outros serviços. 

Esta posição consta de um parecer do CRUP, re- 
centemente divulgado, sobre a alteração do regime de 
propinas imposta há dias pelo PSD na Assembleia da 
República. Um parecer que, embora pontualmente 
divergente da posição assumida pelo PCP e divulgada 
pelo «Avante!» a semana passada, ilustra as discor- 
dâncias que nesta matéria opõem o CRUP ao executi- 
vo de Cavaco Silva. 

Na sua apreciação - que a maioria parlamentar não 
teve em conta -,o CRUP recorda que sempre conside- 
rou a questão das propinas como um problema «essen- 
cialmente político», a exigir uma resposta política 

. Esta uma matéria em que a Comunidade Europeia 
oferece uma diversidade significativa de soluções, 
dado que as opções adoptadas divergem substancial- 
mente no seio dos Doze. Em diversos países, por 
exemplo, o ensino superior é completamente gratuito. 
O que o Governo não gosta de lembrar. 

Para o Conselho de Reitores, a actualização das 
proprinas, a nível conceptual, deve ser desligada do 
sistema de financiamento das Universidades, tal como 
da acção social escolar. 

Ora, em relação a este último aspecto, tal não de- 
corre claramente da proposta de lei do Governo. 

Preocupante também, para o CRUP, é o facto de, 
face ao regime fiscal vigente, «a forma de aplicação do 
novo sistema de propinas poder contribuir mais uma 
vez para a penalização dos rendimentos de trabalho 
face a outras formas de rendimento». Como é salienta- 
do no parecer, «toda a experiência adquirida pelos 
serviços sociais universitários na análise dos proces- 
sos dos bolseiros aponta essa possibilidade». 

Já a dependência dos custos por aluno com a tipo- 
logia dos cursos professados em cada instituição 
merece a total discordância do Conselho, uma vez que 
prejudicará os alunos que frequentem Universidades 
com maior incidência de licenciaturas em áreas tec- 
nológicas ou de saúde (como se pode verificar no 
quadro anexo). 

Para os reitores, «esta tentativa de medir a "boa 
gestão" das Universidades não tem qualquer suporte 
racional». De acordo com o parecer do CRUP, «a 
própria base de cálculo do custo/aluno deverá ser 
posta em causa, por englobar não apenas os custos de 
ensino mas, igualmente, os de investigação». Recor- 

da-se, apropósito, que o Governo, ao estimaras despe- 
sas nacionais de I&D, contabiliza como tal 50 por 
cento do vencimento dos docentos e 100 por cento do 
vencimento dos investigadores. 

É o aluno que paga? 

O parecer do Conselho de Reitores, a que nos 
vimos reportando, coloca várias questões que a apres- 
sada votação da proposta de lei do Governo deixou 
sem resposta: 

- Deverão os alunos pagar uma percentagem da in- 
vestigação efectuada nas Universidades? 

- Deverão os alunos pagar 25 por cento dos custos 
da investigação aplicada que as Universidades, a soli- 
citação do Governo, realizam com as indústrias? 

- Com a extinção do INIC (Instituto Nacional de In- 
vestigação Científica) e a integração do seu pessoal no 
quadro das Universidades, será justo que os alunos 
venham a pagar 25 por cento dos seus vencimentos? 

- É razoável que as proprinas aumentem devido ao 
incremento das despesas de funcionamento de inves- 
tigação como consequência dos investimentos do 
Programa Ciência? 

- Se os Serviços Sociais forem integrados nas Uni- 
versidades também os alunos irão pagar 25 por cento 
dos encargos? 

- Deverão os alunos pagar 25 por cento dos encar- 
gos com actividades desportivas, em algumas Univer- 
sidades, sendo isentos dessa taxa naquelas em que 
essas actividades são suportadas directamente pela 
Direcção Geral do Ensino Superior? 

- Deverão os alunos pagar os custos das unidades 
anexas às Universidades, nomeadamente quando es- 
tas representam essencialmente outras formas de in- 
tervenção ou de prestação de serviços destas institui- 
ções em relação à sociedade envolvente? 

A complexidade das questões em causa justifica- 
va, como o CRUP recomendou «vivamente», uma 
análise «muito mais cuidadosa e detalhada do valor a 
atribuir ao custo por aluno universitário». O Governo 
não quis ouvir, como não quis atender os alertas do 
PCP sobre a inconstitucionalidade da proposta apro- 
vada, por flagrante violação do princípio da progressi- 
va gratuitidade de todos os graus do ensino público 
(artigo 74° da Constituição). 

Aumento brutal 

Pronunciando-se «frontalmente» contra a «pro- 
gressividade excessiva do aumento de propinas» - que 

em três anos elevará as mesmas para 25 por cento do 
valor doscustos/alunoincluindoinvestigaçãoeoutros 
serviços -, também o Conselho de Reitores põe em 
causa a constitucionalidade da legislação agora apro- 
vada. 

Os valores previstos a partir de 1994/95 - diz o 
parecer do CRUP - ultrapassam largamente os de 
uma simples actualização do valor das propinas, 
podendo ferir alguns princípios da Lei Fundamen- 
tal e, a serem válidas as previsões do estudo que o 
Banco Mundial elaborou para o Governo, irão 
produzir um lucro líquido superior a uma dezena 
de milhões de contos. 

Recusando-se a encarar o ensino superior numa 
perspectiva meramente economicista, o Conselho de 
Reitores considera que compete às Universidades o 
ensino, a investigação e a prestação de apoio aos alu- 
nos (cantinas, residências, apoio médico, etc.), e ao 
Governo o apoio social. 

Assim, defende que «não pode haver distinção en- 
tre os alunos perante a Universidade», pelo que todos 
«devem pagar as mesmas propinas e os mesmos custos 
pelos serviços referidos, competindo ao Governo a 
criação dos mecanismos para, através do valor das 
bolsas atribuídas (que incluirão total ou parcialmente 
o valor das propinas), compensar os alunos com rendi- 
mentos familiares mais baixos». 

O Conselho de Reitores não deixou também de de- 
nunciar a demagogia do executivo ao pretender fazer 
crer na possibilidade de abatimento das propinas no 
IRS. 

A referência ao artigo 55° do respectivo Código 
- afirma o CRUP -, face ao limite das deduções e ao 
montante previsível para as propinas, torna o seu 
conteúdo vazio. 

Na opinião do Conselho de Reitores, «as despesas 
com a educação deverão constituir secção autónoma 
para a dedução ao rendimento colectável em sede do 
IRS, a exemplo do que acontece com as despesas de 
saúde». 

O Governo não se mostrou sensível ao parecer do 
Conselho de Reitores. Como afirma a nota divulgada 
a semana passada pela Comissão do PCP para as 
Questões da Educação e do Ensino, preferiu, em silên- 
cio e à pressa, impor na Assembleia da República a 
votação final da sua proposta de lei que estabelece 
aumentos brutais das propinas nos estabelecimentos 
do Ensino Superior. 

Os estudantes, agora absorvidos com os exames, 
não deixarão a seu tempo de lhe dar a merecida respos- 
ta. 

Comparação dos custos por aluno e propinas 

em duas Universidades que apenas diferem 

na estrutura de Faculdades 

Ano 1994/95 (custos em milhares de escudos) 

Análise das propinas do Ensino Superior 

nos Países membros da CEE 

para o ano de 1989 

Dados publicados a pedido da CEE 

Faculdade Custo/aluno* 
Universidade 1 

N0 Alunos Custo 
Universidade 2 

N0 Alunos Custo 

Medicina 1 249,5 1500 1 874 250 
Ciências 823,2 2 500 2058 000 
Engenharia 661,5 4 000 2646 000 1000 661500 
Economia 294,0 3 500 1029000 
Letras 338,1 4 500 1 521450 
Direito 176,4 3000 529 200 3 000 529 200 
Veterinária 926,1 1000 926 100 

TOTAIS 12000 8 033 550 12000 3 741 150 

Custo/Aluno 669 312 

Propinas ** 167 78 

* Valores médios de 1989 (dados da DGESup), ajustados à taxa anual de 8% de inflação 
** Admitindo o valor de 25% do custo, previsto para 1994/95 

País Custo/Aluno Propina % do custo 

Bélgica 678 275$ 58 650$ 8,65 
Dinamarca 1 487 402$ 0$ 0,00 
Alemanha 704 342$ 0$ 0,00 
França 556 854$ 11 102$ 1,99 
Grécia 317 271$ 0$ 0,00 
Irlanda * 693 881$ 205 798$ 29,66 
Itália # 532501$ 38 185$ 7,17 
Luxemburgo I 221 066$ 391 000$ 32,02 
Holanda 1 394 107$ 110775$ 7,95 
Portugal 394960$ 1 200$ 0,30 
Espanha # 155 377$ 66 347$ 36,26 
UK * 858 004$ 647 183$ 75,48 

* As propinas são pagas pelo Estado às Universidades, sem qualquer contribuição 
dos alunos 

# Valor médio 
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da Rua do Salitre 
A nova administração da Papelaria Fernandes escreveu a 145 trabalhadores, dizendo- 
hes que estavam a mais na empresa, que fossem já de férias e que logo se 

conversava sobre o assunto... Quem recusou esta oferta foi para o «Tarrafal» da Rua 
do Salitre. 

A liquidação de postos de trabalho na 
Papelaria Fernandes começou em fins de 
1989, com a mudança de instalações 
(armazéns, frota e parte industrial) para o 
Alto da Bela Vista, no Cacém - como refe- 
riram, à reportagem do «Avante!», 
Horácio Caliço (da comissão de trabalha- 
dores), Joaquim Silva (dirigente do 
Sindicato dos Gráficos do Sul e Ilhas) e 
fosé Leandro (da CT e delegado sindical). 
A empresa, que era uma das maiores no 
seu ramo a nível europeu, tinha na altura 
1300 trabalhadores. 

A mudança de instalações serviu logo 
de pretexto para pressionar rescisões de 
contratos «por mútuo acordo». A admi- 
nistração recusava compensar os trabalha- 
dores pelas despesas acrescidas e não se 
comprometia a garantir o transporte entre 
a estação da CP no Cacém e as novas ins- 
olações. O armazém alugado para a parte 
comercial, além disso, não tinha as condi- 
ções consideradas mínimas para os traba- 
Inadores. 

Entre o pessoal, a reacção foi de des- 
contentamento, levando mesmo à concre- 
bzaçlo de meio dia de greve, a 16 de 
Novembro de 1989. 

As pressões, contudo, foram muito 
ortes. Além do empenho de algumas che- 
ias para desmobilizar a greve, a própria 

administração veio a terreiro distribuir 
cheques de 50 contos como «compensa- 
ção» aos transferidos. 

, Cerca de 300 pessoas aceitaram res- 
C1ndir os contratos. O balanço social refe- 
re a existência de 1052 trabalhadores no 
"nalde 1991. 

Em Maio de 1992 a administração 
recentemente empossada e onde predo- 
^'nam os homens da Inapa, que hoje 
ctém mais de 40 por cento do capital da 
apelaria Fernandes) retoma a ofensiva. 
'Cgando que as despesas de pessoal são 

e evadas em relação às vendas, elabora 
o
ma lista de 145 pessoas, de quase todos 

sectores da empresa, que são conside- 
«as disponíveis ou excedentárias e a 

171 õ proposta a rescisão do contrato. 
«Para diminuir os custos de pessoal 
abvamente às vendas, podiam pro- 
rar aumentar as vendas» - contrapõ- 
os representantes dos trabalhadores, 

lrniando que na empresa há trabalho e 
^tores com falta de pessoal. 
Mas não entende assim a administra- 

0- Os 145 incluídos na lista recebem 
cartas e 
empresa , 
gralho, que devem iniciar de imediato o 

das férias (ainda que marcadas para 

n 
ais tarde) e aguardar um contacto para 

traU)C'ar 35 con^'9®cs resc'são do con- 
Os representantes dos trabalhadores 

"""ciaram este procedimento como 
acção. «Se querem um acordo, façam 
"Postas e negoceiem com quem esti- 
r disposto a isso», afirmaram-nos 

em que lhes é comunicado que a 
sa pretende extinguir os postos de 

durante o encontro que com eles tivemos 
no final da semana passada. Os sindicatos 
e a CT criticam a administração por pre- 
tender isolar os trabalhadores. 

Apesar de todas as pressões, há quem 
recuse firmemente ir de férias, recusando 
igualmente negociar a rescisão do contra- 
to, até porque a empresa estava a propor 
indemnizações inferiores aos mínimos 
legais. 

E aí surgiu o castigo: a colocação des- 
ses trabalhadores no armazém da Rua do 
Salitre, sem lhes dar qualquer tarefa. 

O sítio já antes merecera o nome de 
«Tarrafal». Desde 1 de Outubro do ano 
passado já ali estava «depositado» um tra- 
balhador a quem se recusaram a pagar as 
despesas de deslocação acrescidas com a 
transferência para o Cacém. Depois, 
outros 4 homens foram para o Salitre por 
se recusarem a passar da secção de trans- 
portes da Papelaria para uma nova empre- 
sa criada a partir dessa secção, conside- 
rando que não lhes eram dadas garantias 
de segurança no emprego. 

A recusa das férias antecipadas levou 
a que fossem mandadas para o «Tarrafal» 
da Rua do Salitre mais dez pessoas. Além 
deste castigo, não lhes foi feita a actuali- 
zação de salários que a administração 
aplicou em Maio. Embora sujeitos a tal 
tratamento, os trabalhadores colocados no 
Salitre não estavam dispostos a ceder, 
como constatámos no local. 

Administração 

cedeu 

Face à posição firme destes trabalha- 
dores e à determinação dos seus represen- 
tantes na CT e no sindicato, a administra- 
ção da Papelaria Fernandes alterou pro- 
fundamente a sua posição: na passada 
sexta-feira aceitou pagar indemnizações 
de mês e meio por ano de casa aos traba- 
lhadores que pretende despedir e que têm 
menos de 55 anos (a esmagadora maioria 
da lista dos 145), bem como os valores 
proporcionais referentes a férias, subsídio 
de férias e 13° mês, e senhas de refeição. 

A administração manifestou ainda a 
intenção de acabar com o «Tarrafal» da 
Rua do Salitre: os trabalhadores que insis- 
tam em manter os postos de trabalho con- 
tinuarão inactivos, a receber vencimento, 
mas em suas casas. 

«Conseguimos melhores condições 
para quem quiser rescindir, mas a ver- 
dade é que vão extinguir estes 145 pos- 
tos de trabalho» - comentou Joaquim 
Silva, quando o contactámos na segunda- 
feira. E não deixou de recordar que o futu- 
ro não promete paz para os trabalhadores 
que ainda ficam na empresa. E que a 
administração continua a dizer que, encer- 
rado este processo, mais empregos serão 
liquidados. O que significa que na 
Papelaria Fernandes a luta em defesa dos 
postos de trabalho vai ter que continuar. 

Cartas 

dos leitores 

ã 

0 «copy-desk» 

cavaquista 
Tinha de ser. Estava escrito. O 
destino, nestas coisas, é do 
caraças: não falha. O progénito 
do pai Saraiva, dito director do 
«Expresso», tinha que vir à liça 
em defesa de sua dama cuja é, 
ao momento, o Governo do 
Professor de Boliqueime. E fê- 
-lo da forma mais canhestra 
que o jornalismo português 
(mesmo este bem-pensante, 
arejado e com verniz nas botas 
cardadas) alguma vez 
orquestrou para demolir (ora, 
ora) alguém de quem, 
obviamente, se não gosta. A 
coisa dava tanto nas vistas que 
metia dó de tão bacoca. Nada 
menos do que três artigalhadas 
de fundo,(obscuro como todos 
os fundos) para dar 
consistência à tese, de cujo o 
lapidar brilhantismo aqui se dá 
mostra: Sousa Lara até que fez 
bem, Saramago também 
prevaricou; até o filho do Eça 
num assomo de moral «a servir 
aos dias» (como diria o 
Almada) lhe foi à escrita 
deixando-lhe «A Capital» 
decapitada; a censura é o que 
está a dar; queime-se pois o 
«Evangelho» que já vendeu 
mais do que os romancezecos 
dos nossos medíocres 
compincbas todos juntos: 
queime-se. 
O filho do Saraiva-pai foi-se à 
escrita naquela penosa 
croniqueta da 3.' página do 
semanário do Balsemão (e anda 
você, homem, a gastar o pilim 
que tanto arranjínho lhe deve 
fazer para contratar gente 
decente — que pelo menos 
tenha ideias — lá para o 
canalzito, com cronistas da 3.* 
divisão) e vá de desancar no 
Saramago, cujo até tem talento 
de sobra para não deixar à 
míngua de sobejos toda a prole 
dos Saraivas, porque ele — 
Saramago — não soube esperar 
o tempo bastante para se 
alcandorar a ministro e assim 
poder, também ele, vetar, 
censurar, rasurar quando lhe 
desse na ministerial gana. No 
reino do puro delírio, da ficção 
mais rafeira, eis onde vegeta 
Sarai va-fi)ho a iludir-nos de 
jornalismo. Tarefa vã, não 
convence ninguém com tão tola 
prosápia: nem mesmo 
franzindo o sobrolho para 
assustar o vento. 
Não fora o Saraiva filho do 
progenitor que se sabe e não 
haveria, por certo, mecenas que 
lhe aturasse o verbo. Sim, 
porque para caceteiro da 
escrevinhação há bem melhor e 
bem mais eficaz: o pequeno 
dos «mísseis balísticos». 
Diabo!, é bem mais 
descomplexado. 
Não contente com a ficção da 
artigalhada da página 3.', eis 
que o Saraiva-filho volta à 
carga desta feita na página 
última. E bate outra vez no José 
Saramago porque ele, 
Saramago, teve o atrevimento 
inadmissível de falar 
defendendo o que lhe parecia 
defensável c ele, Saraiva-filho, 
achou que o escritor devia 
comer, calar e agradecer com 
bons modos. (...) 
Como o talento é escasso e o 
tema lhe parecia inesgotável, 
ei-lo a ordenar prosa ao João 
Carreira Bom (que está sem 
gracinha, à beira do puro 
bocejo — só a Graça Lobo lhe 
acha pilhéria, coitada) e aos 
eunucos da «Gente»: um fartote 
à Sade. Ao chamar de «copy- 

desk estalinista» a Saramago 
está o Bom do croniqueiro a 
pôr-se em bicos de pés para 
agradar ao chefe e a ensaiar 
ofensa de truz: não está tal. Faz 
apenas rábula revisteira de 
parca inspiração (para agradar à 
plateia dos Laras e adjacências) 
na tentativa desesperada de 
participar da próxima revista 
do La Féria, com chorudo 
subsídio da SEC e o Santana 
Lopes como vedeta convidada. 
Saraiva-filho, vai um conselho? 
Brinque com os Laras e os 
Cavacos, trate da família e 
faça-lhes os fretes que entender > 
(são insondáveis os caminhos 
do «jet set» da escrevinhação 
lusa, né?), pode até franzir de 
quando em vez o sobrolho para 
se tomar respeitável a olhos 
labregos, organize jogos florais 
prós amigalhaços, isso lhe 
basta para conseguir ganhar 
(bem) o casqueiro e o caviar 
seus de cada dia. Para o resto, 
para os homens que têm o 
espinhaço vertical e são 
íntegros, você não tem 
pedalada: gripa nos primeiros 
10 metros. 

José Domingos dos Santos 

Derrota do socialismo 
Esta questão, como diz a 
Resolução Política do 
XIII Congresso, exigia uma 
análise mais aprofundada, até 
porque os acontecimentos 
ainda estavam em ebulição. 
Ela, certamente tem vindo a ser 
feita nos órgãos dirigentes do 
Partido e, ao nível de bases, em 
algumas reuniões e 
assembleias. Igualmente, cada 
militante tem feito a sua 
própria reflexão. É com esta 
(também) que pretendo dar 
uma contribuição ao 
Congresso. 
Na Resolução Política do 
XIII Congresso existiu, quanto 
a mim e a outros camaradas, 
uma grande confusão na 
apreciação do que eram causas 
fundamentais e realidades que 
todos podiam constatar, sejam 
actuais ou históricas. As 
«apreciações, orientações e 
práticas contrárias ao ideal 
comunista», o esgotamento de 
soluções anteriores, etc., não 
são causas fundamentais mas 
sim derivadas. Fala-se de um 
«modelo», mas para o que nos 
interessa aqui, o fundamental é 
procurar os motivos por que a 
sociedade soviética evoluiu e 
estagnou num modelo, onde o 
Homem vivia o seu dia-a-dia, 
sem perspectivas 
revolucionárias que não fossem 
a manutenção 
(desenvolvimento) da 
sociedade. 
Entre os objectivos da 
perestroika contavam-se «o 
restabelecimento do exercício 
efectivo do poder político pelo 
povo», com a reconstituição 
dos sovietes e outras formas de 
poder popular, e o 
desenvolvimento e fomento da 
democracia em todas as esferas 
da vida. Nâo seria o motivo 
por que estes factores se 
degradaram a causa das 
«causas fundamentais»? Não 
podemos negar (e devemos 
sentir orgulho) que houve 
tempos em que «estes factores» 
existiram (em desenvolvimento 
e mais ou menos 
aprofundadamente). Citando 
Gramsci, «poderíamos recordar 
todos os outros elementos» que 
contribuem para a realização do 
comunismo: «o novo espírito 
messiânico que anima as 
massas, o enorme 
desenvolvimento da cultura, a 

luta contra o analfabetismo que 
fez mais progressos em poucos 
anos revolucionários do que em 
centenas de anos czaristas, a 
participação das massas na vida 
política (...), o sentimento 
orgulhoso de se terem libertado 
de uma escravidão desonrosa e 
de caminharem para um futuro 
melhor.» (Gramsci, 1926) 
Por outro lado, a facilidade 
com que irromperam na cena 
político-social forças 
reaccionárias, deveria ser um 
motivo de reflexão (e é apenas 
referida). A falta de trabalho 
ideológico não é razão 
suficiente apesar de ser de 
considerar. A não eliminação 
de concepções burguesas e da 
sua moral revelou-se à luz do 
dia. Concepções impregnadas 
nas sociedades de classes 
durante séculos e milénios 
sobrevivem a uma alteração das 
relações de produção, durante 
um vasto período de tempo, no 
âmbito moral. Certamente nos 
mais pequenos actos do 
quotidiano se poderia notar 
esse facto: falta de disciplina e 
desleixo no trabalho (uma 
camarada disse — com 
conhecimento de causa — que 
numa fábrica os operários 
paravam a produção quando 
queriam e iam descansar), falta 
de combatividade (note-se 
aquela parte em que 
F. Namora, no seu livro sobre 
viagens à URSS, diz que os 
soviéticos nunca discutiam com 
a autoridade), submissão, etc. 
Estes comportamentos, esta 
moral do cidadão soviético 
era depois «transmitida» e 
«ampliada» à medida que se 
subia na hierarquia do 
Estado. (...) 
Nunca poderemos negar a 
possibilidade de ocorrerem 
revoluções de orientação 
socialista em países ainda com 
o capitalismo não 
completamente desenvolvido. 
Mas serão as sociedades 
capitalistas desenvolvidas que, 
inevitavelmente desembocarão 
no socialismo. Este 
«inevitavelmente» não inclui 
um determinismo absoluto: a 
luta do revolucionário, a 
capacidade de adaptação do 
capitalismo, etc., faz com que 
seja imprevisível o quando, de 
que modo, onde, que formas 
tomarão as sociedades 
socialistas. Mais; temos como 
garantido que a aquisição do 
socialismo não é um processo 
irreversível. No entanto as 
contradições e leis objectivas 
do desenvolvimento capitalista 
— apesar e também porque 
nelas intervêm factores 
subjectivos —, nâo deixam 
margens para outros destinos 
que não seja o socialismo. 
Penso que neste aspecto o 
Partido tem tido receio e 
medo de falar num certo 
determinismo que de facto 
existe. 
Foi muito correcta a avaliação 
feita no XIII Congresso sobre 
os problemas da paz, 
«prevendo» fenómenos que, 
infelizmente vieram a 
acontecer; prevendo-os na 
perspectiva, então só 
vislumbrada, da vitória das 
forças reaccionárias. 
Temos que desenvolver a 
solidariedade, no Partido, com 
os povos em luta, em 
resistência. O 
Internacionalismo Proletário 
tem que se concretizar em 
actos para estes o reforçarem 
na consciência dos comunistas. 

Paulo Maurício 
Lisboa 
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Governabilídade 

e representatividade 

■ João Amaral 

A questão da govemabilidade tem sido (com a questão da 
aproximação dos eleitos aos eleitores) um dos argumentos mais 
insistentemente invocados pelo PSD para a alteração das leis 
eleitorais. O argumento refere-se às eleições para a Assembleia 
da República e para os órgãos dos municípios. A tese é a de que 
o sistema eleitoral deveria garantir a formação de executivos ba- 
seados em maioria absoluta de eleitos. Nocaso da Assembleia da 
República, trata-se de por diferentes processos garantir ao parti- 
do mais votado a obtenção de uma maioria absoluta de Deputa- 
dos a partir de uma percentagem significativamente inferior à 
que hoje necessita. No caso da eleição da Câmara Municipal, 
trata-se de conferir à força concorrente mais votada a maioria 
absoluta na vereação, mesmo que os votos não sejam suficientes 
para tal. Em qualquer dos casos, os métodos propostos traduzem 
uma distorção propositada da representação proporcional. 

Quanto ao objectivo da govemabilidade ele é apresentado 
nos seguintes termos pelo PSD, e em particular pelo seu leader 
Cavaco Silva: O sistema eleitoral deve garantir a quem ganha a 
possibilidade de governar sem sertolhidoporninguéra na execu- 
ção do seu programa político. Entendera os autores da tese que as 
eleições feitas de quatro em quatro anos no essencial visam 
escolher um primeiro-ministro e um executivo, e que, havendo 
uma maioria de votos (mesmo que relativa) que aprova certo pri- 
meiro-ministro e certo executivo e o seu programa, durante os 4 
anos do mandato os órgãos doEstado e opovo devem sersubme- 
tidos a esse governo e ao seu programa. O executivo deve ter 
garantida uma maioria absoluta na Assembleia da República que 
o apoie. E todos devem obediência ao programa partidário do 
PSD, porque ele foi «aprovado» pelo eleitorado e portanto deve 
ser executado sem entraves. Analisando melhor esta fundamen- 
tação, verifica-se que em primeiro lugar ela pressupõe uma 
desvalorização completa das assembleias representativas, que 
não têm nesta visão qualquer valor intrínseco, mas tão-só uma 
função instrumental dos executivo. As eleições são dirigidas não 
para a escolha dos representantes na Assembleia da República, 
mas para a escolha de um primeiro-ministro. 

O PSD de Cavaco Silva é antiparlamentar. 
Em segundo lugar, esta concepção revela um desrespeito 

completo pelas minorias. O princípio é o de que uma maioria, 
mesmo que relativa e pequena, tem o direito de cilindrar todas as 
oposições, que aliás são na lógica deste pensamento ilegítimas 
quando procurem entravar as políticas traçadas pela maioria 
com base no seu programa. 

É mais uma faceta antidemocrática do PSD de Cavaco 
Silva. Em terceiro lugar, esta concepção corresponde a conside- 
rar que o papel das populações no exercício do poder se esgota na 
votação de quatro em quatro anos. 

O PSD de Cavaco Silva frustra totalmente a democracia 
participativa. 

Em quarto lugar, esta concepção transforma abusivamente 
uma votação (que aliás o PSD descaracetriza, tomando-a na 
votação de uma pessoa para primeiro-ministro, ao mesmo tem- 
po que usa a mais descarada demagogia e processos de chanta- 
gem) no plebiscito de um programa, que a maior parte dos elei- 
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tores não conhece, nem nas reais linhas 
gerais nem muito menos em pormenor. 

É a tendência plebiscitária do PSD de 
Cavaco Silva. Subjacente a todas estas 
componentes da fundamentação da tese, 
está a certeza que os próprios têm de que as 
medidas governamentais a tomar são anti- 
populares e que a única forma de as execu- 
tar é com medidas de imposição. Isto signi- 
fica que o Governo considera à partida não 
ser possível a execução de medidas que 
correspondem aos seus reais intentos, num 
quadro de consenso e diálogo com os inter- 
esses e com as diversas forças'políticas, sociais e económicas. 

O programa do PSD de Cavaco Silva é contra os interesses 
das populações. 

Esta tese da govemabilidade expressa assim de forma clara 
aquilo que só pode ser definido como o pensamento e a prática 
política reaccionária do Prof. Cavaco Silva e do PSD. 

Por detrás desta tese está a questão que opõe os adeptos do 
sistema maioritário aos adeptos do sistema proporcional: os 
primeiros privilegiam os interesses do Governo, os segundos os 
interesses da sociedade que querem ver espelhados na Assem- 
bleia nas suas diferentes componentes. 

E preciso entretanto dizer que não estão provadas as correla- 
ções matemáticas que alguns pretendem que existem entre os 
dois sistemas e a maior ou menos garantia de estabilidade dos 
Governos. Por isso, as chamadas leis de Duverger têm sido 
questionadas. O sistema maioritário não gera forçosamente bi- 
partidarismo e o exemplo é o Canadá. E temos o sistema propor- 
cional por exemplo na REA e no entanto os resultados (mesmo 
com o aparecimento dos Verdes e a existência dos liberais) tra- 
duzam uma realidade designada tecnicamente como de biparti- 
darismo imperfeito. 

Douglas Rae aprofundou esta problemática no seu estudo 
«Consequências políticas das leis eleitorais». Num capítulo es- 
pecialmente dedicado ao sistema de representação proporcio- 
nal, Rae tira conclusões interessantíssimas. 

Rae demonstra que não existe uma relação determinante, 
uma relação de causa e efeito, entre representação proporcional 
e instabilidade governamental. 

Rae demonstra também que para o aparecimento de novos 
partidos na cena parlamentar a existência do método porporcio- 
nal não é nem necessária nem suficiente. E quanto àinstabi lidade 
os estudos estatísticos de Rae ligam-na mais à fragmentação dos 
«partidos de sistema» do que ao sistema proporcional. 

Aliás, as eleições portuguesas de 1987 e 1991 mostram que 
oporporcionalnãoimpede sequeraexistênciade maiorias abso- 
lutas... Os problemas do PSD não resultam assim tanto do siste- 
ma eleitoral como tal, mas do facto da política que prossegue ir 
forçosamente chocar cada vez mais legítimos interesses e direi- 
tos adquiridos, com uma inevitável erosão da sua base de apoio 
eleitoral (isto apesar das repetidas fragilidades do PS). Assim, o 
objectivo prosseguido (quer o fundamento seja a aproximação 

dos eleitos aos eleitores, quer seja o argumento da govemabili- 
dade, quer seja outro qualquer argumento) é sempre o de tentar 
a instituição de mecanismos que distorçam a vontade eleitoral, 
mecanismos que potenciem a expressão em número de Deputa- 
dos da votação do PSD, mesmo que este desça significativa- 
mente em votos. Aliás, tomando a geografia eleitoral portuguesa 
como um dado, as propostas formuladas apontam para transfor- 
mar o sistema de partidos em tendencialmente bipartidário, mas 
com um especificidade que o PSD quer provocar: o PSD teria 
assegurado o pri meiro lugar e ao outro pólo (o PS) ficaria reser- 
vado o eterno lugar de segundo... 

A govemabilidade tal como a vende o PSD corresponderia 
assim a inquinar a representatividade social e política da Assem- 
bleia da República tendo em vista quer a govemamentalização 
jurídica do regime quer a garantia dos interesses eleitorais do 
PSD. A estabilidade governativa como parâmetro político tem 
um valor que deve ser medido com o valor de outros parâmetros 
de estabilidade. Estabilidade governativa em instabilidade so- 
cial (como se vem verificando) significa que o Governo actua 
contra os interesses da sociedade, sem que no sistema de poder 
existam adequados mecanismos de contenção e correcção. 

Por outro lado, não deve ser confundida a estabilidade go- 
vernativa com a estabilidade da Administração Pública. A esta- 
bilidade desta deve estar assegurada pelos mecanismos 
próprios, onde se inclui o das garantias de autonomia de gestão, 
no quadro da lei e regulamentos. 

Neste quadro, a valor da estabilidade governativa é um valor 
subordinado ao valor da representatividade governativa. Essa 
representatividade é tanto maior quanto mais larga for a base 
política e social em que se funda o Governo. 

O alargamento da base política implica privilegiarodiálogo 
e a abertura na formação e actuação do Governo. 

A base social constrói-se também com o diálogo social, e 
com a resposta adequada aos interesses e reclamações da socie- 
dade. O sistema proporcional, alargando o espectro da represen- 
tação e criando uma maior identificação entre a Assembleia e a 
sociedade, assegura melhor esse valor de representatividade. 

Por isso, à tese reaccionária da govemabilidade como valor 
supremo, opomos a tese da representatividade como método pri- 
vilegiado de formulação de políticas que sirvam os interesses do 
povo e do País. 

Controlo do poder e democraticidade 

Fabricada nos Estados Unidos, nos anos oitenta, a ideologia 
do neoliberalismo, mais apropriadamente, liberalismo auto- 
ritário, alastra aos diversos países capitalistas daEuropa, mesmo 
aos que têm governos ditos «socialistas». E, naturalmente, ser- 
viu a Cavaco Silva, nas eleições de 1987, para desafiar os jorna- 
listas a descobrirem a sua ideologia, ingénuo mistério que Fer- 
nando Nogueira tenta manter (em entrevista ao «Expreso» em 
22.02.1992) afirmando que o PSD «encontrou a solução para 
essa querela em tomo do que é a social-democracia. A social- 
democracia é a acção que o partido tem desenvolvido no gover- 
no». Mas, afinal, não podendo uma prática política substituir 
uma ideologia, ela lá apareceu no novo programa do PSD, carac- 
terizando-se o PSD como «social-democrata e liberal», confis- 
são que causou alguns engulhos nas hostes cavaquistas, mas 
acabou por ser imposta em difinitivo pelo Chefe, a quem cabe a 
primeira e a última palavra. 

Trata-se, afinal, duma ideologia que integra aquilo a que 
Robert Nishet («O Conservadorismo», «Estampa», 1987, p. 
157) chama as «verdades conservadoras»: «um estado insignifi- 
cante, um governo forte mas discreto, o «laissez-faire» na maio- 
ria das coisas, a igreja e outros grupos para enfrentarem a maior 
parte das crises... e um preconceito imbatível contra as medidas 
de redistribuição». 

E que Pierre Domergues resume, sublinhando tratar-se 
duma «ideologiaque permita aplicar os princípios do socialismo 
para os ricos e os do capitalismo para os pobres» («Le Libera- 
lisme contre Les Libertés», «Monde Diplomatique», Abril- 
1988, p. 14-15). 

Se lhe acrescentarmos uma Política Monetária em que a 
redução da inflação e da dívida pública serve de pretexto para 
aumentar as receitas do Estado e diminuir as suas despesas, atra- 
vés do agravamento dos impostos e taxas, e da diminuição esta- 
dual da prestação de serviços públicos que constituem até direi- 
tos sociais constitucionais, e portanto fundamentalmente à custa 
das camadas mais carenciadas, aí temos o último retoque do 
quadro do «liberalismo autoritário» perfilhado porCavaco Si Iva 
e pelo PSD. 

Nela se inserem as privatizações (em três anos foram priva- 

tizadas 13 das mais importantes empresas públicas) e a liquida- 
ção da Reforma Agrária, que fazem esfregar as mãos de conten- 
tes aos grandes senhoresdo tempodo fascismo, abrindo as portas 
às transnacionais. Mas a outra face da moeda é o agravamento 
das desigualdades sociais. Um quinto das famílias portuguesas 
vive em situação de pobreza. 

Só na Região do Vale do Ave há 26 000 desempregados, 
embora aí se registe a maiorpercentagemde automóveis «Ferra- 
ri» por quilómetro quadrado. 

Cresce o trabalho precário e a grande ofensiva governamen- 
tal dos impropriamente chamados «excedentes», que afecta 
cada vez mais trabalhadores, agora até da função pública e da 
administração local. 

Através do alastramento do trabalho precário e do chamado 
«pacote laboral» o Governo Cavaco Silva-PSD inverte os ter- 
mos constitucionais do princípio da subordinação do poder 
económico ao poder político democrático e viola, simultanea- 
mente, o princípio da segurança no emprego, com o objectivo de 
«esterilizar os direitos dos trabalhadores», na expressão de Jac- 
ques Le Goff («OTriunfo das Desigualdades», Editorial Cami n- 
ho, I990,p. 1 l5)demodo,adiminuirasuacapacidadedelutaem 
defesa dos seus interesses. 

Cliente habitual do Tribunal Constitucional, o Governo 
Cavaco Sil va e a sua maioria PSD levaram ainda mais longe a sua 
ofensiva contra os direitos dos trabalhadores, ao porem na mira 
o direito à greve, também constitucionalmente assegurado. 

Mas, por outro lado, há sempre vagas na administração ' 
pública para quem tenha o cartão do PSD, o que permite não só 
distribuir benesses mas controlar a administração pública, atra- 
vés do seu assalto. ■ 

E, assim, enquanto alguns vão acumulando fortunas, procu- 
ra-se que a maior parte se contente com a miragem televisiva de 
que «E fácil. É barato. Dá milhões», ou de que nos sacos de arroz 
marca X há 5 cheques de mil contos. 

Milhões. Mil contos. Dinheiro, eis o novo valor supremo do 
conservadorismo cavaquista. 

No século XIX, Balzac escrevia que «uma voz lhe dizia que 
a inteligência é a alavanca que faz movero mundo. Mas outra voz 

lhe diziaque era odi nheiro» («Ilusões Perdidas»), Mas agora não 
se trata de um fenómeno que se ocu Ita, mas de um novo deus que 
é colocado no altar do «liberalismo autoritário cavaquista», 
como exemplo a seguir, para veneração pública. 

«Cada sobressalto da democracia conduz a uma espécie de 
fatalidade histórica com o incessante reforço do despotismo», 
constata Guy Sorman («A Solução Liberal», «Inquérito», 1986, 
p, 193). 

E se não faltam ao Governo PS D de Cavaco Si Iva nem meios 
nem recursos financeiros para realizares objectivos de «marke- 
ting» eleitoral aconselhados por técnicos estrangeiros, na medi- 
da em que abusivamente o PSD se confunde com o Estado, falta- 
Ihe ainda a receita apropriada para se perpetuar no poder. 

E essa receita para realizar o sonho da«AD», «uma maioria, 
um Governo, um Presidente», chama-sealteraçãodas leiseleito- 
rais. 

Detendo o poder, o Governo PSD-Cavaco Sil va, na sua fúria 
pri vatizadora (que levou já um economista de direita a defender 
até a privatização dos rios...) pôde privatizar os jomaisdo Esta- 
do, confiando-os agentede confiança, aquém também entregou 
a grossa fatia das maiores frequências da rádio. 

Contundindo o Estado com o partido no poder, o Governo 
pôde também, como fez nas últimas eleições legislativas e como 
já começou a repetir nas regiões autónomas, onde se avizinham 
eleições, antecipar inaugurações, sem olhar aos milhões de 
contos que saíram dos cofres do Estado para servira propaganda 
do PSD, sendo de realçar que em 1991 houve um acréscimo dó 
produto superior a 4(X) milhões de contos, em relação a 1990, Por 

evidentes razões eleitorais. 
Pode ainda o Governo manipular a radiodifusão pública e a 

televisão, o mais poderoso meiode comunicação social que, dia- 
riamente, ao serviço do Governo, desi nforma mi Ihões de portu- 
gueses para lhes transmitir uma imagem favorável do Governo 
PSD-Cavaco Silva, fazendo tábua raza da independência e do 
pluralismo que a deviam caracterizar. 

E pode, além disto, desvirtuar a natureza daseleições legis'8" 
ti vas, que é, obviamente, a eleição de deputados, transformando- 
asnumacampanhaparaaeleição do primeiro-ministro. podendo 
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0 voto dos emigrantes 

nas eleições presidenciais 

No âmbito do debate político nacional, vem, nos últimos 
tempos, ganhando importância saliente o problema das elei- 
ções. 

E o último mandato do Presidente da República, é a 
aproximação rápida das eleições autárquicas, é a incidência 

as decisões comunitárias sobre a vida política nacional. 
E tudo isto, mas, seguramente, também, o interesse dos 

agentes do actual governo em ganhar, desde já, posições 
vantajosas nos próximos actos eleitorais. 

O debate sobre o problema dos emigrantes nas eleições 
presidenciais, actualmente instalado na discussão política do 
Pais, é uma das frentes abertas pelo governo na sua perspec- 
tiva de ganhos eleitorais a curto prazo. 

® art-124 da Constituição determina que, para a eleição 
o Presidente da República, votam apenas os cidadãos recen- 

seados no território nacional e que o direito de voto é exercido 
Presencialmente, no mesmo território. 

Isto significa simplesmente que os cidadãos portugueses 
emigrados não têm direito a voto para a eleição do Presidente 
da República. 

Trata-se de uma norma sempre constante na nossa lei 
eonstitucional, desde o seu texto inicial de 1976, a qual foi 
aprovada por unanimidade dos partidos representados na 

ssembleia Constitucional, até hoje mantida que foi nas 
revisões de 1982 e de 1989. 

Isto à semelhança do que sucede na quase totalidade dos 
Países europeus. 

Por boas razões naturalmente, e que têm a ver, basica- 
mente, com o generalizado desconhecimento, por parte dos 

j e!tores emigrantes das políticas do nosso país e das pessoas 
os candidatos ao cargo de Presidente da República, com as 
e 'cientes ou mesmo inexistentes condições de recensea- 

mento, liberdade de propaganda e fiscalização de eleições 
ea izadas em países estrangeiros, tudo isto sabendo-se que, 
a a a existência de quatro milhões de portugueses no estran- 

piro. nem poderia correr-se o grave risco de subverter a 
Senuidade do acto eleitoral. 

Neste entendimento generalizado das coisas, eis que 
^rge, há escassas semanas, com grande alvoroço, uma cru- 

a do governo e do seu primeiro-ministro, a favor do voto 
05 emigrantes portugueses nas eleições para o cargo de 
re!>idente da República. 

p P PSD, com o primeiro-ministro, realizou há dias, em 
aris,11 m seminário, em que foi defendida, pelos mais altos 

^Ponsáveis do partido e com grande aparato, a «urgência» 
c 

revisão constitucional por causa do voto dos emigrantes, 

Dop0 Senc'0 uma «prioridade absoluta», nas decisões 
'hco-constitucionais deste país. 

ministro Dias Loureiro declarou que a actual lei cons- 

das eleições 

^ ^"va distribuir a sua própria fotografia aos eleitores, 
e
ncei!<u'!?aP0derosae profissional máquina de imagem produzir 

apoio
a«oes com 0 apoio das estruturas do PSD que realçam o 

21.09 iQQPU'ar>>' como 0 questionou um jornalista, em 
Sinta- '' ^cndo esta espantosa resposta que ignora a per- 
iipon'-68 •0U nesta camPan'ia Para explicar ao povo português a 
Nnhv anc'a decisiva da estabilidade política» («Jornal de 

H »' 22*09.1991). 
S0ciais

POde' '"mulmente, contar com os efeitos dos valores anti- 
^ovemep"t'CU'tUra's Sue 0 «liberilismo autoritário» que o 
dade D 

( 'D-CavacoSilvaeasuamaioriainstalaramnasocie- 
dinhejr ^Uesa' 0 '"dividualismo sem freio e o culto do deus- 
credívp0, 0 autoritarismo e a dependência, que podem tornar 
eni troc-S ? <<sucesso>> e a «estabilidade» apregoados, ainda que 

Mas alÍenaÇã0 ^os Prdprios interesses. 
^Pidan* .d desPeit0 de contar com toda esta grande encenação. 
Cavaco vT6 Posta de lado logo que voltou a alcançar o poder, 
e'eiçõe>c e 0 PSD não têm a garantia da vitória nas próxi 

É C|!i
nonieadamente, nas legislativas. 

mas 

garanti^ C'Ue' ern Democracia, não há nem pode haver tal 
á unia n-1 Para 0 Governo PSD-Cavaco Si Iva a Democracia 

Por f aVra-nao um mod0 de agir. 
Pede reaf0'na0 hesitaram em lançar mão da única garantia que 
Ção do - l

j
/'aro seuobjectivode.se perpetuarem no poder: a vicia- 

ções ass ^'0 e'e'tora'- É sabido que a democraticidade das elei- 
lâlei e|„eata nas leis eleitorais. Trata-se, portanto, de introduzir 
e'eitorais 0ra'38 a',eraÇdes necessárias para viciar os resultados 

É.afi ^|arant'ndo a sua perpetuação no poder. 
ele'Çõ(-s" ' Uni P'an<)antidemocrático, que abrange também as 

X0m 
es|denciais e as autárquicas. 

Pouco,, 0U se público—e de que forma! — que Cavaco S i I va é 
Pori àleitura- 

lie Cond^0'6'6 decerto desconhece esta previsão de Maquiavel, 
«E(1'^

a e exclui a sua almejada vitória: 
''Vree nã tíni Se torne senhor de uma cidade acostumada a viver 
^semDr

0adestrua. espere ser destruído porela, porque a mes- 
dade ed

e enconlra, para apoio da sua rebelião, o nome da liber- 
as suas antigas instituições» («O Príncipe», p. 30). 

titucional discrimina desfavoravelmente os portugueses 
emigrantes, em face dos outros portugueses e disse que 
«qualquer lei em Portugal não pode discriminar portugueses 
como agora acontece». 

E o primeiro-ministro, na oportunidade, entendeu afir- 
mar que a situação dos emigrantes era um autêntico «escân- 
dalo» e que ele não queria esta situação. 

Está lançada a grande campanha, numa base de mero 
oportunismo político, no âmbito da preparação dos actos 
eleitorais próximos, quem sabe se no âmbito de uma projec- 
ção pessoal do próprio primeiro-ministro, relativamente ao 
cargo de Presidente da República. 

Não têm razões sérias os defensores do voto dos emigran- 
tes para a Presidência da Repúbl ica, enquanto se mantiverem 
as condições concretas actualmente existentes. 

Há que analisar com atenção as verdadeiras razões do 
preceito constitucional em causa. 

A eleição dos titulares de cargos políticos é, no nosso 
sistema jurídico-constitucional um acto de suprema impor- 
tância no exercício da cidadania, pois ela é a própria expres- 
são da vontade colectiva dos cidadãos; ela é apropria forma- 
ção e legitimação dos órgãos do poder. 

O acto eleitoral tem de ser cuidadosamente defendido, 
através da garantia de voto universal secreto, pessoal, ge- 
nuíno, livre e consciente, fiscalizado por entidades indepen- 
dentes, assente num recenseamento rigoroso e com igual- 
dade de oportunidades das candidaturas apresentadas. 

Ora—e estas sãoas mínimas e irrecusáveis exigências do 
acto — não só o nosso legislador constitucional, como já 
referimos, entende que não é possível assegurar tais exigên- 
cias, como também o Tribunal Constitucional já decidiu que 
o voto, nas ciscunstâncias referidas, pode acabar por ser 
decidido por outrem, atentando, gravemente, contra o direito 
de sigilo e a genuinidade do acto. 

Questões de fundo, que não podem ser resolvidas através 
das estruturas existentes no estrangeiro, são todas aquelas 
queseligamcomadebilidadedasrepresentaçõesconsulares, 
algumas delas entregues a nacionais dos países de acolhi- 
mento dos emigrantes, com a segura impossibilidade, nal- 
guns destes países, de ser proibida propaganda eleitoral por 
alguns dos candidatos, podendo imaginar-se o que sucederia 
a um candidato comunista ou mesmo socialista, a tentar a sua 
propaganda um país fascista, são as garantias de imparciali- 
dade na instrução e julgamento dos ilícitos eleitorais; são o 
problema da imprescindível articulação da administração 
local com os eleitores e o próprio acto eleitoral; são o acesso 
aos meios de comunicação social, a fim de ser garantida a 
crítica pública entre as candidaturas; são, enfim, os proble- 
mas de própria nacionalidade portuguesa pois, também como 
adverte o nosso Tribunal Constitucional, é possível a multi- 
plicação de nacionalidades sem qualquer ligação a Portugal 
e a existência de binacionais, gozando de direitos relativos a 
outros estados. 

Mas, que soluções são oferecidas para todos estes graves 
problemas pelo primeiro-ministro e pelos responsáveis do 
PSD? 

Onde explicam eles, ao povo português, as propostas e 
soluções adequadas? 

Além disso, porque não propõem, eles e os outros defen- 
sores do voto dos emigrantes, também a consulta destes no 
referendo, já que este, actualmente, só pode ser exercido 
pelos cidadãos eleitores recenceados no território nacional, 
por força do art. 118 da Constituição? 

Ainda também por que não defendem eles a aplicação do 
princípio da proporcionalidade nas eleições pelos emigran- 
tes, de deputados para a Assembleia da República, quando, 
por imposição da lei actual são eleitos apenas quatro? 

Não têm razões sérias os defensores do voto dos emigran- 
tes. A seu crédito ficará apenas o abstracto e genérico 
pri ncípio de que cada cidadão deve ter direito a voto, mas não 
conseguem adiantar algum outro argumento em defesa da 
sua tese. 

li falso que o regime constitucional existente estabeleça 
discriminações negativas para os nossos emigrantes. 

O art. 124 não estabelece uma diminuição da sua capaci- 
dade político-jurídica, mas sim uma peculiaridade dosistema 
constitucional, tal como existe, por exemplo, no referendo e 
na não-proporcionalidade na conversão dos votos dos emi- 
grantes em deputados eleitos; peculiaridade que, agora em 
sentido inverso, existe quando no art. 14o da constituição se 
estabelece que os emigrantes não estão sujeitos aos deveres 
incompatíveis com a sua ausência do país; e ainda também 
peculiaridades quando na lei constitucional se estebelecem 
discriminações de sentido positivo, a favor dos emigrantes, 
como no citado art. 14o, ao estabelecer, especialmente pro- 
tecção do Estado para o exercício dos seus direitos; como no 
art. 74 n0 3 al. h), que impõe ao Estadoodeverde assegurar aos 
filhos dos emigrantes o ensino da língua portuguesa e o aces- 
so à cultura portuguesa, e na lei ordinária, em múltiplas situa- 
ções de direito locatício de favorecimento de crédito e de 

■ Luís Catarino 

benefícios fiscais. Isto mostra que o nosso ordenamento 
jurídico-constitucional exclui qualquer diminuição de capa- 
cidade político-jurídicados emigrantes equeodispositivodo 
art. 14° é a consagração de uma situação de respeito por 
princípios inalienáveis do direito eleitoral e mesmo de inde- 
pendência nacional. 

O Estado português é um Estado de direito democrático e 
a legitimidade do poder assenta nas eleições, mas exacta- 
mente por não ser um Estado de mero direito formal, o seu 
ordenamento j urídico tem de ser conformado com a realidade 
concreta existente. 

Por isso, compreende-se bem que não é legítimo defender 
o voto dos emigrantes nas eleições para o presidente da 
Repúbl ica, apenas pelo princípio jurídico de serem cidadãos 
portugueses e assim deverem ter a possibilidade de voto. 

E que tal voto poderia, dentro da situação concreta exis- 
tente, atingir gravemente direitos dos cidadãos e valores do 
Estado que não podem ser postergados: a genuinidade da 
vontade colectiva na formação de órgãos do poder, o sigilo de 
voto, a independência nacional e a vinculação do legislador e 
dos actos do Estado ao ordenamento constitucional. 

As razões daposição do primeiro-ministro e do partido do 
governo são de ordem puramente demagógica. 

Eles pensam que, arvorados em defensores do voto dos 
emigrantes, mobilizariam, em arrebatada adesão à ideia, fal- 
sa e perigosíssima, de que o primeiro-ministro, o seu partido, 
o seu governo e, eventualmente, as comunidades, estariam, 
todos, em identidade absoluta com os emigrantes — nos 
Estados Unidos, no Canadá, na Venezuela ou no Brasil! 

Mas, porquê esta agitação do governo, do partido do 
governo e de outros parceiros, na defesa de voto dos emigran- 
tes? 

Porquê isso, se o problema do art. 124, matéria constitu- 
cional e sujeita aos limites materiais de revisão, não oferece, 
neste momento, nenhuma nova perspectiva de discussão 
imediata? Porque, seja como for, o primeiro-ministro, o 
governo PSD estão já numa nova corrida ao poder. 

E a corrida será ao poder globalizante das instituições 
políticas, na pista de antigas corridas já tentadas e perdidas. 

«Uma maioria, um governo e um presidente» torna a ser 
a divisa que pode encher de esperanças o primeiro-ministro 
do actual governo e os seus servidores. 

Completaria assim, o seu propósito de liquidação de 
princípio de divisão de poderes do Estado, na essência o 
princípio do controlo entre presidente da República, a As- 
sembleia da República e o governo. 

Enfim, os portugueses deixariam de saber de vez, se o 
legislador, o governante e o juiz actuavam ou não actuavam 
de acordo com a lei. 

Seria a hegemonização do poder laranja! 
E evidente que, neste contexto, o voto dos emigrantes, nas 

eleições presidenciais, poderia ser uma arma de significativo 
valor, na prossecução dessa finalidade. 

A campanha já começou com a operação de Paris e pode 
dizer-se que já se encontra em andamento uma grande mano- 
bra eleitoral, em que os pontos fortes da luta do primeiro- 
-ministro, do Governo e do PSD, para garantir ganhos eleito- 
rais, vão assentar exactamente nos mesmos pontos que têm 
levado o legislador constitucional a negar o direito de voto 
aos emigrantes: a ignorância sobre os problemas políticos, 
sociais e económicos do país, o total desligamento dos assun- 
tos nacionais, o perigo de perversão do acto eleitoral, a exis- 
tência de desigualdades entre os futuros candidatos. Vão ser 
estes os pontos fortes da campanha. Diria mesmo as grandes 
vantagens da campanha! 

Seria um grave risco para os emigrantes, para o país e para 
a democracia. 

Sem argumentos objectivamente válidos a campanha 
desencadeada vai enveredar pela proposta meramente emo- 
cional, em que o primeiro-ministro e a sua gente, com todos 
os meios de Estado ao seu serviço e, na prática, sem conten- 
dores no terreno, irá tentar criarem primeiro lugar, uma falsa 
identidade vivencial entre ele, o governo e os emigrantes e 
depois o sufrágio aclamatório da sua proposta de ocasião. 

E um perigo que as forças democráticas deverão comba- 
ter com a intervenção possível junto dos cidadãos e, essen- 
cialmente, com o controlo sobre as desejadas modificações 
constitucionais que o PSD se vai monstrando mais ou menos 
certo de vir a obter. 

Com mais escolas, mais professores de língua portugue- 
sa, mais subsídios para instituições culturais, recreativas e 
humanitárias em apoio dos portugueses no estrangeiro, mel- 
hor disponibilidade e organização de meios administrativos, 
financeiros, pessoais e técnicos, nos países de acolhimento 
tudo contribuirá seguramente para que todos os emigrantes 
venham a ter condições para exercer, livremente, o seu voto 
para a eleição dos órgãos de poder no nosso país. 

Assim será possível. 
Antes, será um logro! 
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Gabinete de Projecto 

A profissão 

e o prazer 

Durante os últimos números deste «Avante!» ficámos 
a conhecer os processos de trabalho, critérios e 
objectivos seguidos pelo Gabinete de Projecto da 
«festa!». Um trabalho pluridisciplinar, sustentáculo 
fundamental para a concretização, ano após ano, das 
sucessivas edições da Festa do «Avante!». 
Dimensionar e distribuir os espaços, colaborar com as 
diversas organizações do PCP envolvidas na «festa!» 
na elaboração dos projectos próprios, elaborar o 
projecto das iniciativas centrais, definir estratégias de 
evolução da Quinta da Atalaia são apenas algumas 
das muitas competências deste grupo de trabalho. 
Uma equipa constituída por gente que nos contou do 
prazer de trabalhar na «festa!». Em discurso directo, 
hoje, ficamos a conhecê-los melhor. 

Coisas 

novas 

na 

Atalaia 

Eis algumas novidades que constituirão a próxima edição 
da Festa do «Avante!», trabalhadas pelo Gabinete de Projec- 
to. A concepção deste ano em termos de distribuição pelo 
espaço das diversas organizações, palcos e auditórios, tem 
como linha mestra o seguimento dos grandes eixos naturais 
do terreno, nomeadamente a linha de água e a entrada para a 
Cruz de Pau. É seguindo essa lógica, a que se junta uma maior 
distribuição dos diversos pólos de grande atracção da «fes- 
ta!», que a «urbanização» da próxima edição da «Festa!» irá 
apresentar-se aos olhos do visitante. 

Segundo explicaram ao «Avante!»'os membros do Gabi- 
nete de Projecto da «festa!», a ideia é «obrigar» as pessoas a 
andar de um lado para o outro, criando uma maior circulação 
e diminuindo a aglomeração em torno de um determinando 
ponto (por exemplo, do Palco 25 de Abril). 

Outra grande novidade da nova «festa!» é a criação de 
condições para que o desporto voltasse a ter nesta iniciativa 
um espaço no terreno cora a necessária dignidade. Assim para 
os desportistas que participarão nos diversos torneios de 
diversas modalidades que decorrerão na Quinta da Atalaia, 
estará disponível um campo polidesportivo com dimensões 
internacionais. Este ano o campo estará concluído, mas em 
termos de estruturas de apoio definitivas contará sócom a ilu- 
minação. Para as próximas edições da «festa!» este polides- 
portivo contará então com bancadas definitivas, balneários e 
outros equipamentos que lhe são necessários. 

Este ano o Pavilhão Central da «festa!» será construído 
com base em três grandes pólos de atracção, O primeiro será 
uma exposição sobre a intervenção, ligação e enraizamento 
do PCP na sociedade portuguesa. A preparação do XIV 
Congresso que se realizará a quatro, cinco e seis de Dezembro 
e a imprensa do Partido (o «Avante!» e «O Militante») serão 
outros dois temas a abordar nesta parte do pavilhão, com 
colóquios, exposições, etc. 

O segundo pólo de atracção do Pavilhão Central será uma 
grande exposição sobre as áreas metropolitanas de Lisboa e 
Porto, cujo processo de constituição recentemente decorreu e 
que com o processo de Regionalização constitui, no entender 
do PCP, uma das prioridades nacionais para o reforço do 
Poder Local e consequente benefício das populações. 

O terceiro pólo de atracção deste espaço central da Festa 
do «Avante!» será o tradicional local de convívio que, como 
habitualmente, se dispõe em torno do Café da Amizade. 

Quanto à Cidade Internacional, ela terá o mesmo espaço 
e número de stands que contou o ano passado. 

Outra novidade, no entanto já aqui di vulgadaém anterio- 
res edições do nosso jornal, é a melhoria nas condições de 
funcionamento dos diversos blocos de sanitários, cujos aca- 
bamentos estarão concluídos, permitindo uma melhor recep- 
ção aos milhares de visitantes que os utilizam durante os três 
dias da «festa!». 

Fernando Vicente (membro do Comité Cen- 
tral do PCP) - Há aqui, em toda a «festa!», 
um trabalho militante cujo valor é muito 
grande, provavelmente Impossível de 
pagar. São horas de dedicação retiradas 
ao descanso que as pessoas empenham 
ano após ano (ainda por cima com prazer 
e gosto), que se traduz num inestimável 
valor que muitas vezes nos esquecemos 
de levar em conta. 

Artur Pires Martins (arquitecto) - O trabalho 
neste Gabinete de Projecto tem um as- 
pecto lúdico dado pelo próprio ambiente 
que envolve a «festa!» e a sua organiza- 
ção, que justifica em parte o prazer que 
daqui refiramos. Ao longo dos anos fo- 
mos adquirindo uma técnica própria, fa- 
cilmente assimilável, que nos permite um 
diálogo rico e fácil com as diversas orga- 
nizações do Partido envolvidas na «fes- 
ta! ». Essediáiogo, a discussão das Ideias 
e desenhos que estão na base do que 
depois será mais uma e diferente edição 
da Festa do «Avante!», é algo único e pro- 
vavelmente sem paralelo na nossa vida 
profissional. 

Vítor Santos (membro do Comité Central do 
PCP) - Penso que o trabalho que aqui 
desenvolvemos é mais completo do que 
aquele que habitualmente é desempe- 
nhado, por exemplo, por um arquitecto. 
Isto é: aexigência em termos de multidis- 
ciplinaridade que aqui nosé pedida, obri- 
ga-nos a um constante renovar de conhe- 
cimentos que outros trabalhos não soli- 
citarão. 

m 

Celestino Castro (arquitecto) - Esta é uma 
experiência nova. O trabalho resulta da 
intensa discussão conjunta e não se 
restringe ao trabalho habitual de um ar- 
quitecto, embora não me sinta, de modo 
nenhum, fora da minha profissão. De- 
pois, há o prazer que se retira por partici- 
parmos na organização deste espaço ex- 
traordinário, voltado para o Tejo, que é a 
Quinta da Atalaia. Uma organização de 
um espaço feita etapa a etapa, que pre- 
tende valorizar aquele belo terreno e pos- 
sibilitar outros usos para além da Festa 
do «Avante!». E um trabalho complexo... 
e é giro. 

Helena Martins (arquitecta) - Um dos objec- 
tivos do nosso trabalho aqui é fazer com 
que a Atalaia tenha utilizações que ultra- 
passem a própria Festa do «Avante!». Há 
já grandes alterações no terreno, após a 
compra da quinta; investimos em infra- 
estruturas de modoa que a curto prazo se 
possa ali localizar uma grande zona de 
lazer. São alterações que vamos introdu- 
zindo com o cuidado de não fazer perder 
a riqueza e variedade específicas da Ata- 
laia. Outra característica que me agrada 
neste Gabinete de Projecto é a variedade 
de soluções que temos de encontrar, ano 
após ano, para a Festa. Uma variedade 
que surge não só por ser necessário ofe- 
recer todos os anos algo de diferente aos 
visitantes da «festa!», mas também por 
não querermos fazer construções fixas 
que destruam as características do terre- 
no. Por outro lado a variação das condi- 
ções políticas em cada ano resultam 
numa orientação política do Partido que 
se expressa na «festa!» também de forma 
diferente todos os anos. Tudo isto cons- 
titui um desafio à nossa criatividade ex- 
tremamente aliciante. 

Milhares de pessoas 

estão (já!) a fazer desporto na «festa!» 

A Festa do «Avante!» já envolve milhares de pessoas, 
independentemente das participantes nas jornadas de traba- 
lho ou na promoção da venda antecipada de EPs. Falamos dos 
milhares de desportistas que em diversas modalidades estão 
a disputar os torneios da «festa!», como é o caso dos jogos de 
qualificação para o torneio de Futebol de Salão: neste mo- 
mento são já 150 as equipas que jogam nos oito torneios 
regionais desta competição! 

De destacar é o nível de participação na região de Setúbal 
com 44 equipas, Guarda e Castelo Branco cada qual com 21 
e Beja com 25. Desenrolam-se ainda torneios em Évora, 
Coimbra, Faro e Viseu. 

Mas outras modalidades têm igualmente torneios a de- 
correr no âmbito da Festa do «Avante!». É o caso dos torneios 
de Xadrez e Damas que decorrem na Guarda; as disciplinas 
Malha e o Cicloturismo em torneios próprios no distrito de 
Viseu, enquanto Castelo Branco preferiu organizar concur- 
sos de Pesca Desportiva (o último em Idanha-a-Nova teve a 
participação de 71 pescadores) e Faro torneios de Damas. 

Setúbal, além do Futebol de Salão, promove torneios de 
Damas, Xadrez, Pesca Desportiva, Chinquilho e uma grande 
acção de Cicloturismo, prevista parao final do mês de Agos- 
to. 

É um esforço muito interessante levado a cabo por diver- 
sas organizações do PCP, a envolver nestas inic iati vas alguns 
milhares de pessoas que, geralmente, após a realização das 
competições, participam em convívios de complemento a 
estas iniciativas, que abrangem um número ainda maior de 
pessoas. 
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Faltam 

16 jornadas 

Faltam apenas 16 Jornadas de 

Trabalho até à Festa do «4 vante!». 

São necessários carpinteiros, pe- 

dreiros, montadores, outros pro- 

fissionais de construção civil e 

muitas pessoas sem especializa- 

ção mas aptas a dar o seu contribu- 

to para a construção de mais uma 

Festa do «Avante!» 

JORNADAS DE TRABALHO MILITANTE 

Avante com a construção da NOSSA Festa do «Avante!* 92 / 

Lista de disponibilidades (assinalar com uma cruz os compromissos) Organização: 

Meses JUNHO JULHO AGOSTO 
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da 

illinuis 
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«Avante!» com a venda antecipada da EP! 

O processo de venda antecipada das EP's - Entradas 
Permanentes na Festa do «Avante!» - está a decorrer em bom 
Htmo, sendo-nos já possível apresentar um gráfico da evolu- 
ção de vendas regitadas até ao momento por diversas organi- 
zações do PCP. 

De Norte a Sul do país, cada organização definiu os seus 
objectivos próprios para esta campanha de venda antecipada 
os EPs, uma ajuda à construção da «Festa!» e uma manifes- 
tação de solidariedade para com esta iniciativa política, cul- 
tural e desportiva. 

Prioridade absoluta na preparação da Festa do «Avante!» 
este ano é resolver estaquestão: aumentar substancialmente 

o número de EPs - Entradas Permanentes na «festa!»- vendi- 
das antecipadamente. 

Cabe às organizações do PCP a responsabil idade de dina- 
uiizarem e promoverem a venda mi litante da EP para que esse 
objectivo fundamental para a Festa do «Avante!» seja conse- 
guido, Não se trata de uma questão menor. Já dissemos aqui 
tffe só um bom resultado de vendas antecipadas de EPs facul- 
ta atempadamente os meios necessários ao Partido para 

ooncretizar todos os complexos e dispendiosos trabalhos 
Preparatórios da «festa!». A receita obtida com a venda ante- 
c,pada das EPs funciona como seguro de vida da própria 
«festa!». 

A realização de porta-a-porta por brigadas especifica- 
mente constituídas para a promoção da venda antecipada da 

.o aproveitamento de festas locais para a venda militante 
0 bilhete de ingresso na Festa do «Avante!», a venda da EP 

diversas iniciativas do Partido e outras, a concretização 
Postos fixos em locais de grande movimentação de pes- 
s - estas são ideias para a promoção da venda antecipada 

a Enbada Permanente na «festa!» 
t. h

Para n^nirir uma EP basta procurá-la nos centros de 
alho do PCP em todo o país ou nas mãos de dezenas de 
har de activistas. 
Dma Entrada Perma- 

nunte na Festa do «Avante!» 

"sta tnnis ou menos o mes- 
01 ou nté bastante menos, 

H e o preço de entrada de um 
gar bilhete para um único 

spectáculo musical. Uma 

t, lCa E'J permite assistir a 
cai?8)08 esPectáculos musi- 
qi " ,a Eesta do «Avante!» 

sãn S0 naS Pa'cos principais 
e C'ma "k urna v'ntena 
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intpr 6 exPressão da música 
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PONTOS CARDEAIS 

Gazetilha 

Os resistentes 

Juntaram-se em Lisboa. Um coração 
que foi motor da História. 
Pois, meus amigos, a televisão 
nem lá foi! A memória, 
ficou mais que evidente, 
ainda está incomodando muito gente... 

Perfil 

Estava num banco estatal. 
Mas já não está. O tal 
achou melhor bocado 
num banco privado. 
Depois uma empresa industrial 
apareceu. E o tal 
lá vai de carreirinha. 
Enfim, trata da vidinha. 
Ninguém lhe leva a mal. 

Adeus, falcão 

Desceu dos altos céus o furacão 
de olho, nariz e unha. 
Majestoso, desceu. Era um falcão. 
Era o Falcão e Cunha. 

Todo ele cativo 
de amor ao colectivo. 
Queria servir a causa 
posta em causa. 
Feria a espada lume 
ao calor da alma inquieta. 
Envolvia-o o incenso e o perfume 
do mago, do profeta. 
Dizem agora 
que se vai embora. 
E tem razão, em vista 
da hora que se alcança. 
Isto de ser idealista 
com um raio, também cansa! 

Depois as migas, as figas... 
As intrigas... Eu cá 
como não sou de intrigas 
calo-me já. 

Reyno csçelextial 

A imprensa febril 
mil colunas amanha 
com a desgraça 
da corrupção que grassa 
pelo Brasil 
pela Espanha... 

E em Portugal? Homessa! 
Nem mè falem nessa. 
Cá é tudo impoluto. 
Pelo menos assim reza 
o estatuto 
do governo, do banco, da empresa. 

Tirem daí a ideia. 
Palavra. 
Étudo 
tão, tão, tão de veludo 
que inté chateia! 

IffcnVell 

;K -f. 

c.... 

Frases 

Enquanto os 
propagandistas cá do burgo 
se esforçam por valorizar a 
frase de Cavaco Silva em 
Estrasburgo de que Portugal 
vai colaborar com a 
presidência britânica das 
Comunidades, "mas não vai 
deixar de defender os seus 
interesses, incluindo os que 
dizem respeito ao fundo de 
coesão" (o que deve ter 
posto os ingleses a tremer), 
ninguém deu importância ao 
resto do discurso, onde o 
Primeiro-Ministro português 
afirma logo de seguida, e 
sobre a mesma questão da 
presidência inglesa, que 
"Portugal tem apenas 
cooperação para dar" e 
"deseja que não haja outro 
nõo ao Tratado de 
Maastricht porque isso faria 
diferença". 
O que, de certeza, não faz 
diferença aos "grandes" da 
Comunidade é um Primeiro- 
Ministro destes... 

"admissível" e "tem razão 
de ser" é o que passa pela 
cabeça do Governo, 
nomeadamente o direito de 
despedir 
indiscriminadamente. Do 
ponto de vista democrático, 
isto é mais que obscuro, é 
negro... 

Eles não espancam apenas 
na rua... querem fazê-lo em 
todo o lado. 

Entretanto, cá dentro, o 
Primeiro-Ministro já 
consegue engrossar a voz, 
até contra o Presidente da 
República. Enquanto dizia 
para os ingleses que "só tem 
cooperação a dar", em 
Portugal considerava 
"obscuras" as dúvidas 
levantadas pelo Presidente 
da República sobre a "Lei 
dos Disponíveis" da Função 
Pública, sustentando, num 
documento de 50 páginas e 
repetidas vezes, que os 
argumentos de Mário Soares 
"não são admissíveis" ou 
"não têm razão de ser". 
Portanto, o que apenas é 

Enquanto os sete países mais 
ricos se reúnem em Munique 
para negociar a melhor 
maneira de explorar o 
mundo em geral, cá fora, nas 
ruas, sucedem-se as 
manifestações contra a 
cimeira, o que levou as 
autoridades alemãs - tão 
hesitantes a travar violências 
neonazis - a ordenar a 
repressão brutal destes 
protestos pacíficos. A tal 
ponto que a polícia anunciou 
que, só anteontem, prendeu 
cerca de 500 pessoas, um 
número que levou à 
saturação das celas 
disponíveis na cidade, e que 
passa a constituir novo 
recorde de detenções num só 
dia. 
São assim, os poderosos. Se 
os protestos lhes contestam 
o poder ou os interesses, a 
resposta é a violência, seja 
contra pacíficas 
manifestações de rua ou, até, 
a expressão democrática 
dum referendo, como se viu 
com o caso da Dinamarca. 
Entretanto, o que estes 
"democráticos" senhores da 
Terra conseguiram, para já, 
concretizar na sua cimeira 
foi, nem mais nem menos, o 
porem-se de acordo em 
ameaçar as Nações Unidas, 
no sentido destas permitirem 
uma intervenção militar na 
Jugoslávia. 

Mira Amaral, ministro da 
Indústria, anda preocupado 
com a liberalização de 
sectores dominados pelo 
Estado, como as 
telecomunicações, energia, 
transportes e água, devido 
ao comportamento desleal 
dos concorrentes 
estrangeiros para com a 
indústriáportuguesa. E 
explicou, num encontro 
realizado na Associação 
Industrial Portuguesa, que 
"muitos dos países 
comunitários só vão abrir os 
mercados públicos em 
teoria, mas na prática não o 
farão". Mais: "Podemos 
cumprir escrupulosamente 
directrizes comunitárias do 
'dossier* já elaborado pela 
Comissão Europeia e abrir 
os nossos mercados, mas os 
outros abrem-nos no 'papel* 
e na prática não o fazem". 
Esta "preocupação" de Mira 
Amaral deve ser a anedota 
do mês: olhem só o que 
aconteceu com a Petrogal, 
que este belo Governo 
decidiu privatizar porque 
privatizar é que é bom, e que 
está em vias de acabar nas 
mãos da empresa francesa 
'Total", que é... 
nacionalizada, o que leva à 
curiosa situação de termos 
sectores estratégicos da 
economia portuguesa que, 
na óptica do Executivo de 
Cavaco Silva, não devem 
estar nas mãos do Estado 
português, mas até já podem 
ser controladas, não apenas 
pelo capital monopolista, 
mas também por um Estado 
estrangeiro... 

fr rases 

da 

Semana 

"Quimigal vendc-se** 
(Título do «Público» - 

6.07.92) 

^Privatizações: compra- 
dores procuram-se* 

■w (Título do «Dinheiro», su- 
plemento d'«O Indepen- 
dente» - 3.07.92) 

*0 Ministério das Finan- 
ças teme pelo sucesso das 
futuras privatizações. 
Numa tentativa «desespe- 
rada» para evitar o fracas- 
so, Elias da Costa vai pro- 
curar compradores junto 
de empresários portugue- 
ses radicados no estran- 
geiro'* 

(Idem) 

"British Aerospace ataca 
OGMA" 

«s* (Título in «Semanário» - 
4.07.92) 

"Negócios caem em 
Maio" 

«sr (Títúlodocademo «Econo- 
mia» do «Expresso» - 4.07.92) 

"Comércio vende me- 
nos' 

* (Idem) 

"Produção industrial 
abranda..." 

o»' (Idem) 

"Exportações para Es- 
panha diminuem" 

«■ (Idem) 

"O antigo cinema Monu- 
mental foi comprado pelo 
Abii Dhabi Investments 
Authority" 

(Título in «Semanário» - 
4.07.92) 

"Os árabes querem inves- 
tir mais em Portugal. O 
xeque Albaharna, repre- 
sentante do Emir do Ba- 
rbam (...) disse que vão 
investir essencialmente no 
Turismo, Imobiliário e 
Indústria" 

-ria" (Idem) 

"Figura do grande apazi- 
guador e homem de con- 
sensos político-económi- 
cos alargados são os 
epítetos que melhor se 
coadunam com a imagem 
que Miguel Cadilhe tem 
transmitido de sl 

próprio." 
«' («Dinheiro», suplemento 
d" «O Independente» 
3.07.92) 

"Megabanco para Ca- 
dilhe / Miguel Cadilhe foi 
convidado por Cavaco Sil- 
va e Braga de Macedo 
para substituir João Sal- 
gueiro, no Fomento" 

W (Título in «Semanário» * 
4.07.92) 



9-7-92 
29 

Sexta, m 

• LISBOA 

Reunião de camaradas da 
Portucel - da CT, delegados 
e dirigentes sindicais. Às 
18.30, no Centro de Trabalho 
da Avenida Duque de Loulé. 

Convívio no Terraço do 
Vitória. Música ao vivo pelo 
conjunto E.V.F. À noite. 

• ALCABIDECHE 

Reunião de militantes - ho 
CT às 21.00. 

Sábado, li 

•MATOSINHOS 

Movimento Associativo, 
Desporto e Poder Local - 
debate promovido pela 
Comissão Concelhia de 
Matosinhos, no sajão nobre 
da Junta de Freguesia, com a 
Participação de Carlos 
Rabaçal, António Filipe, 
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esta semana: 

Música ao vivo 

com o conjunto E.V.R 

Pompílio Ferreira, José 
Maria. 

•PORTO 

Convívio-sardinhada no 
Centro de Trabalho da R. 
Barão de S. Cosme, a partir 
das 16.30, promovido pela 
Comissão de Freguesia e pela 
Direcção da Organização das 
Ribeirinhas. 

• PAIO PIRES 

Plenário de militantes da 
freguesia, para discussão da 
participação da Organização 
nas Festas Populares locais e 
na Festa do "Avante!". Às 
15.30 no Centro de Trabalho. 

•PAREDE 

Almoço-convívio no Cen- 
tro de Trabalho, com a parti- 
cipação do camarada Blan- 
quí Teixeira. 

Quarta. 15 

• AMADORA 

Sessão-debate promovida 
pela organização local do 
PCP com a participação do 
camarada Sérgio Ribeiro, 
deputado do Parlamento 
Europeu. Tema: o Tratado 
de Maastricht No Auditório 
Municipal, às 21.30. 

• ALCABIDECHE 

Reunião de camaradas 
Reformados da freguesia - às 
15.00 no Centro de Trabalho. 

Debates 

Matosinhos 

Salão Nobre da Junta de Freguesia 

Sábado, às 15.00 

Movimento Associativo, 

Desponto o Poder Local 

com Carlos Rabaçal •António Filipe 

•Pompílio Ferreira «José Maria 

Amadora 

Auditório Municipal 

4.tt-feira, às 21.30 

0 Tratado de Maastrich 

com Sérgio Ribeiro 

Vamos aproveitar 
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Úgenda 

Televisão 

Quinta, 9 

Canal 1 

07.30 Notícias 
08.10 O Menino Doutor 
09.10 Rua Sésamo 
09.40 A Ilha do Tesouro 
11.10 Passerelle 
11.35 A Memória do Mundo 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12,20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Azimutes 
14,00 Brinca Brincando 
14.35 Primavera Perdida 
(ver «Filmes na TV») 
16.10 Rock Steady 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.10 Ri viera 
18.40 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.15 Desenhos Animados 
20.30 Meu Bem, Meu Mal 
21.35 Chefe, Mas Pouco 
22.05 Viagem de Terror 
23.50 24 Horas 
00.25 Remate 
00.45 Bandidos da Falange 

Canal 2 

09,00 Videotexto 
12.00 Zona Perigosa 
12.25 Curso de Francês 
12.40 Circo 
12.55 Gerações 
13.20 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Mary Tylor Moore Show 
14.30 Agora, Escolha! (11) 
15.20 Recreio do 2 
17.20 Em Busca de... 
17.45 Francofolia 
18.25 A Jóia da Coroa 
19.30 Aventurado 
Conhecimento 
20.00 Música no 2 
21.00 Jornal das Nove 
21.30 O Sr. Almaníaco 
21.40 Meia Volta, Volver 
22,05 Corrida TV 

Sexta, 10 

Canal 1 

07.30 Notícias 
08.100 Menino Doutor 
09.10 Rua Sésamo 
11.00 Notícias 
11.10 Passerelle 
11.35 A Memória do Mundo 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Novos Exploradores 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 Saias Acima 
(ver «Filmes na TV») 
16.10 Rock Steady 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
18.40 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.15 Desenhos Animados 
20.30 Meu Bem, Meu Mal 
21.35 Beer - A Dificuldade da 
Escolha 
(ver «Filmes na TV») 
23.25 Mamma Mia 
23.35 24 Horas 
00.10 Remate 
00.40 A Cólera do Indomável 
(ver «Filmes na TV») 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 Zorro 
12.30 Curso de Inglês 
12.40 Circo 
12.50 Gerações 
13.20 Agora, Escolha!® 
14.00 Mary Tylor Moore Show 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.25 Recreio do 2 
17.05 Burlescos 
17.10 Grandes Desastres 
17.50 Francofolia 
18.25 A Jóia da Coroa 
19.30 Richard Strauss 
20.00 Como Nasce um Herói 
21,00 Jornal das Nove 
21.40Marlenken 

22.40 Riacho Doce 
00.10 Rotações 
01.10 ScbuItz&Schultz 

Sábado, 1 O 

Canal 1 

08.00 À Mão de Semear 
08.25 Canal Jovem 
13.00 Notícias 
13.15 Águia - A Majestade de 
um Predador 
14.15 A Esfera Ki 
14.40 Marés Vivas 
15.25 Michael Bolton na Suécia 
16.15 Don Camilo e as Elkções 
(ver «Filmes na TV») 
17.50 No Coração do Kremlin 
18.45 O Regresso do Irlandês 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
21.20 Desenhos Animados 
21.35 Casa Cheia 
22.20 Araponga 
23.15 Relatório ao Comissário 
(ver «Filmes na TV») 
01.15 Contradições 

Canal 2 

09.00 Universidade Aberta 
11.35 Fórum Musical (I) 
13.00 Agarra o 2 
14.15 Grande Hotel 
(ver «Filmes na TV») 
16.00 Estádio® 
18,30 Jornal Fim-de-Semana 
19.05 Eldorado 
19.35 Acousticjoan 
Armatrading 
21.00 Estádio (II) 
23.30 Riacho Doce 
01.10 As Teias da Lei 

Domingo, 12 

Canal 1 

08.00 Canal Jovem 
11.35 Missa 
12.30 70 x7 
13.00 Notícias 
13 .15 O Clube dos Seis 
13.45 Viagem ao Mundo da 
National Geographic 
14.35 Top + 
15.35 A Festa 
(ver «Filmes na TV») 
17.14Hooperman 
18.05 Carol Bumett Show 
19.00 As 100 Vidas do Pirata 
Negro 
20.00 Jornal de Domingo 
20,50 Araponga 
22.25 Domingo Desportivo 
23.05 Luta Livre Americana 
23.55 No Calor da Noite 

Canal 2 

09.00 Caminhos 
09.30 Novos Horizontes 
10.00 O Desafio do Mar 
10.55 Regiões Magazine 
12.00 Agarra o 2 
12.55 Anarquistas Graças a 
Deus 
13.45 Troféu 
19.30 Terror 
20.15 Na Pista da Droga 
21.00 Nós Dois 

■21.35 Artes e Letras - «Francis 
Bacon» 
22.30 Eu Ouvi o Canto das 
Sereias 
(ver «Filmes na TV») 
00.05 Tauromaquia 

Segunda, 13 

Canal I 

07.30 Notícias 
08.10 O Menino Doutor 
09.10 Rua Sésamo 
10.05 Prince 
11.05 Passerelle 
11.30 A Memória do Mundo 
12.05 Culinária 
12,20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Um Oceano de Sonhos 
14.00 Brinca Brincando 

14.35 O Pinga-Amor 
(ver «Filmes na TV») 
16.00 Peter's Pop Show 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
18.40 A Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.25 Meu Bem, Meu Mal 
21,40 Jogos sem Fronteiras 
23.15 A Guerra Privada de Cleo 
Spearfleld 
00.25 24 Horas 
01.00 Remate 
01.15 O Contrato 
f ver «Filmes na TV») 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 O Homem da Carabina 
12.25 Curso de Alemão 
12.40 Circo 
12.55 Gerações 
13.15 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Mary Tylor Moore Show 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.30 Recreio do 2 
16.40 O Cavalo de Fogo 
17.00 A Trilogia Afegã 
17.50 Francofolia 
18.20 A Jóia da Coroa 
19.20 Dramazine 
19.50 O Brilho da Dança 
21.00 Jornal das Nove 
21.40 Acerto de Contas 
22.40 Bailado 

Terf a, 1 4 

Canal 1 

07.30 Notícias 
08.10 O Menino Doutor 
09.10 Rua Sésamo 
10.05 Lloyd Cole 
11.10 Passerelle 
11.35 A Memória do Mundo 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.300 Futuro 
14,00 Brinca Brincando 
14.35 Gente de Má-Nota 
(ver «Filmes na TV») 
16.15 Peter's Pop Show 
17.00 Brinca Brincando 
17.40 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
19.30 Telejornal 
20.30 Meu Bem, Meu Mal 
21.40 Jogo Limpo 
22.35 Primeira Página 
23.40 Uma Vida dos Diabos 
00.10 24 Horas 
00.45 Remate 

Canal 2 

09,00 Videotexto 
•12.05 Zona de Perigo 
12.20 Curso de Francês 
12.55 Gerações 
13.15 Agora Escolha! (I) 
14.00 Mary Tylor Moore Show 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.30 Recreio do 2 
17.00 O Li vro dos Recordes 
17.30 Tribunal de Júri 
17.50 Francofolia 
18.20 A Jóia da Coroa 
19.20 Cinemagazine 
19.50 A Caminho de Barcelona 
21.00 Jornal das Nove 
21.40 Os Tarados de Sherwood 
22.10 O Ca valo do Orgulho 
(ver «Filmes na TV») 
23,40PopOff 

Quarta, 1 5 

Canal 1 

07.30 Notícias 
08.10 O Menino Doutor 
09.10 Rua Sésamo 
10.05 Deixem-nos Viver 
11.00 Quem Ama não Mata 
11.30 A Memória do Mundo 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13,30 Paragem no Tempo 
14.00 Brinca, Brincando 
14.35 Prefere-se Experiência., 
(ver «Filmes na TV») 
16.15 Peter's Pop Show 
17.15 Brinca Brincando 
17.45 Rua Sésamo 

18.15 Riviera 
18.45 Roda da Sorte 
19.25 Telejornal 
20.20 Desenhos Animados 
20.25 Meu Bem, Meu Mal 
21.20 Vamos Jogar no Totobola 
21.35 Os Comandos da Noite 
(Ver «Filmes na TV») 
23.30 24 Horas 
00.25 Remate 

Canal 2 
09.00 Videotexto 
12.00 2020 - Polícias em Acção 
12.25 Curso de Inglês 
12.35 Circo 
12.50 Gerações 
13.15 Agora, Escolha! 
14.00 Mary Tylor Moore Show 
14.30 Agora, Escolha! 
15.30 Recreio do 2 

Filmes na TV 

16.30 O Caminho das Estrelas 
17.20 Mulheres no Mundo 
17.50 Francofolia 
18.20 A Jóia da Coroa 
19.25 TV Artes 
20.00 O Homem e a Música 
21.00 Jornal das Nove 
21.40 Corrida de Touros 
23.10 Sinais do Tempo 
24.00 Cassidy 

1% 

Greta Garbo na RTP: «Grande Hotel» esta semana, 
«Ana Karenina» dentro de dias 

Primavera Penlda 
«Eric», (EUA/1975). 

Realização de James 
Goldstone. Interpretação 
de John Savage, Patrícia 
Neal, Claude Atkins, Sian 
Barbara Allen, Mark 
Hamill. Cor, 98 minutos. 

Telefilme de qualidade supe- 
rior à média, este melodrama 
retrata a história verídica de um 
Jovem atleta, Eric Lund, que, 
fatalmente atingido pela leuce- 
mia, se recusa a desistir. O argu- 
mento é baseado no livro publi- 
cado pela mãe de Eric, Dóris 
Lund, e tem duas excelentes 
interpretações de John Savage e 
Patricia Neal. 

Quinta, 14.35, Canal I 

«Carry On... Up Khyber», 
(Gr.Br./1968). Realização 
de Gerald Thomas. Inter- 
pretação de Sidney James, 
Kenneth Williams, Charles 
Hawtrey, Roy Castle, Joan 
Sims. Cor, 86 minutos. 

É, se ainda não repararam, 
mais um dos "Com jeito vai...". 
Com as péssimas referências do 
costume. 

Sexta, 14.35, Canal I 

«Beer», {EUA/1985). 
Realização de Patrick 
Kelly. Interpretação de 
Loretta Swift, Rip Tom, 
Kenneth Mars, David Allen 
Grier, William Russ. Cor, 
80 minutos. 

Uma jovem executiva de uma 
agência de publicidade de Madi- 
son Avenue, em Nova Iorque, 
descobre as motivações ideais 
para uma campanha de promo- 
ção de uma marca de cerveja. As 
referências não são particular- 
mente entusiasmantes em rela- 
ção a esta comédia, pouco mais 
do que idiota, nem às qualidades, 
ao que parece «afrodisíacas», da 
dita cerveja. 

Sexta, 21.35. Canal 1 

ACóieradoIndoiiiávei 
«Slaughter's Big Rip- 

Off», {EUA/1973). Realiza- 
ção de Gordon Douglas. 
Interpretação de Jim 
Brown, Ed McMahon, 
Brock Peters, Don Stroud, 
Gloria Hendry, Richard 
Williams. Cor, 90 minutos. 

A excelente interpretação do 
actor negro Jim Brown contrasta 
com o nivelamento, por baixo, 
deste thriller realizado por um 
rotineiro e, tantas vezes, brilhan- 
te veterano de Hollywood, com 
um argumento que conta a histó- 
ria da perseguição violenta de 
um tx-boina verde contra uma 
quadrilha de gangsters, fazendo 
justiça pelas próprias mãos. 
Pelos vistos, o «género» passou a 
ser típico das sextas-feiras «pela 
noite dentro», na RTP. 

Sexta, 00.40, Canal I 

Grande Ho t ei 
«Grand Hotel», (EUA/ 

/1932). Realização de 
Edmund Goulding. Inter- 
pretação de Greta Garbo, 
John Barrymore, Joan 
Crawford, Wallace Berry, 
Lionel Barrymore, Lewis 
Stone, Jean Hersholt. P/B, 
111 minutos. 

Enfim, o primeiro e único (!) 
grande filme da semana, infeliz- 
mente programado para numa 
hora de calor e praia. Produzido 
por Irving Thalberg, com uma 
brilhante realização de Edmund 
Goulding, o argumento original 
deste filme, baseado na peça tea- 
tral de Vicki Baum, já foi traba- 
lhado bastas vezes para outros 
filmes e, até, para uma comédia 
musica! da Broadway. O enredo 
narrao quotidiano de um hotel de 
luxo, em Berlim, pelo qual pas- 
sam as histórias das mais diver- 
sas personagens, desde uma bai- 
larina solitária (Greta Garbo) ao 
seu amante ladrão de jóias (John 
Barrymore), passando por um 
moribundo (Lionel Barrymore), 
uma estenógrafa ambiciosa 
(Joan Crawford) e ura tenaz 
homem de negócios (Wallace 
Berry). Vencedor do Oscar para 

o Melhor Filme do Ano, é este 
um magnífico exemplar de um 
«período de ouro» do cinema 
norte-americano, além de um 
festival de bem representar. A 
não perder. 

Sábado, 14.14, Canal 2 

Don Camio e as Beições 
«Don Camillo e 1' Onore- 

vole Peppone», (It./1955). 
Realização de Carmine 
Gallone. Interpretação de 
Fernandel, Gino Cervi, 
Claude Silvain, Leda Glo- 
ria. P/B, 94 minutos. 

Terceiro episódio da «série» 
inaugurada pelo realizador Juli- 
en Duvivier, a ausência deste, 
substituído por um mediano rea- 
lizador italiano, torna-o um filme 
alguns furos abaixo dos dois 
anteriores, com um excesso de 
gags que o prejudicam. Desta 
vez, os «conflitos» entre o páro- 
co e o presidente da câmara 
comunista têm como pano de 
fundo um movimentado períOdo 
eleitoral. Mas, como é de boro 
tora nestas fitas, tudo termina effl 
bem, ou seja, ambos permane- 
cem firmes nas suas convicções - 
o que, diga-se de passagem, não 
é nada habitual nos dias que cor- 
rem... 

Sábado, 16.15. Canal l 

ReistMoaoComissárto 
«Report To The Com- 

missioner», (EUA/1974). 
Realização de Milton Kat- 
selas. Interpretação de 
Michael Moriarty, Yaphet 
Kotto, Susan Blakeley» 
Hector Elizondo, Tony 
King, Richard Gere. Cor, 
108 minutos. 

Alternando entre o forte toro 
realista próprio dos thrillers do 
cinema americano e as emoções 
exacerbadas do melodrama - 0 

que contribui para o seu desE- 
quilíbrio formal e alguma inve- 
rosimilhança da história - o filme 
narra os meandros do poder poli- 
cial corrupto no meio da violên- 
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cia urbana da droga, da prostitui- 
ção e do crime; um polícia mata 
acidentalmente um outro polícia 
que actuava à sombra de uma 
outra identidade e é objecto de 
um inquérito. Como curiosidade, 
anote-se que é este o primeiro 
filme de Richard Gere, num 
Pequeno papel secundário. 
Excelente partitura de Élmer 
Bernstein. 

Sábado, 23.15, Canal I 

AFwta 

/lSer> Party>>' (EUA/ 

Realização de Blake 
Edwards. Interpretação de 
Peter Sellers, Claudine 

onget, Marge Champion, 
J- Edwards McKinley, Fay 
McKenzie. Cor, 99 minu- 
tos. 

Com algumas cenas de comi- 
cidade uresistíve), este fllnie de 

Edwards tem a suportá-lo, 
Para além de uma divertida his- 
tona passada numa selecta festa 
em Hollywood, a alucinante 
interpretação de Peter Sellers no 
Papel de um actor indiano. 

A música, claro, é de Henry 

tirsT'"1 Aproveite Paca diver- 

Domingo. 15.35. Canal 1 

E» Ouvi a canto das Sapatas 
«^ve Heard The Mer- 

S^Singing, (Can./ 

JnD ealizaÇã0 de Patri- 
deT^T^^Ção 
Je Sheila McCarthy,PauIe 
Mn J'rgeon> Ann-Marie 

Cinema 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 1 

A Até ao Fim do Mundo ★★ — ★★ 

B Batman Regressa ★★★★ — ★★★ 

C Desejos Finais ★★ — ★★★ 

D Mentes que Brilham ★★★ — ★★★★ 

E Os Últimos Dias do Paraíso ★★ — ★★ 

F Os Reis do Mambo ★★ — - 11 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A—Real. Wim Wenders—Klm 
B—Real. Tim Burton—Alfart (: Lisboa 

Amoreiras/l (13.45,15.45,17.45,19.45, 
igTriplex/l (13.00,15.45,18.45,21.45) 
;i 5.00,16.30,19.00,21.30,24.00), Amoi 

21.45,24.00), Fonte Nova/2 (14.15,16.30,18.45,21.15), Mundlal/1 (14.00', 16.30,19.00,21.30) SSo 
Jorge/1 (15.30.18.30,21,45), Star (14.00,16.30,19.00,21.30)—Lisboa. 

C —Real. Phil Joanou — Amoreiras/2 (14.45,16.45,19.15, 21.45, 00.15), Mundial/1 (14.15,16.45,19 15 
21.45) —Lisboa. 

D — Real. Jodie Foster—Fonte Nova/3 (14.30,16.45,19.00,21.30), Mundial/2 (14.15,16.45,19.15,21.45), 
SSo Jorge/2 (14.30,16.45,19.15,21.45) — Lisboa. 

E —Real. John McTiernan — AmorelrasM (14.00,16.30,19.00,21.30,24.00) —Lisboa 
F —Real. Ame Gllmcher —Amorelras/10(13.45,15.45,17.45,19.45.21.45,00.15), Fonte Nova/1 (14 45 

17.00,19.15,21.45), Quarteto/3 (14.30,17.00,19.30,22.00,24.00) — Lisboa 

Bela Lavandaria" e "Ligações 
Perigosas", re-conta esta histó- 
ria de muitos outros filmes com o 
esperado pofissionalismo, gran- 
des actores e a grande música de 
Paco de Lúcia, de que o filme 
inclui vários temas originais. 

Segunda, 00.50, Canal I 

GentsdeMá^ota 
«The Big Money» (GBr/ 

/1956). Realização de John 
Paddy Carstairs. Interpre- 
tação de Ian Carmichael. 
Cor, 83 minutos. 

Terça. 14.35, Canal 1 

POUCOrtiv")3 VeZ' 0 eXCelente e 

ano na RT^S Canadi" 
de nr. p ^mio da Juventu- 
1987 estlVal de Cannes de 
arEum!8'.6 PrÍmeiro fllme de uma 
dianu á" 1Sta erca'izadora cana- 
diadm U,ma mtcressante comé- 
estíST aqueseenvolveno 

Ser P51'1010^" de três 
sofiJ a0 a,nblente artístico e 
SS0,deUma«aleriade 
ênciaeíiu 3 partir da exPer'' 
fotÓ2rafi0 a de Uma delas' 
mente i q,Ual pro8ressiva- 
eacobertrev® ada a realidade 
sia uma

a^ 0 mant0 da fanta- 
bém n^ bnlhante estreia. tam- 

^iiaPSa-elenteaCtrÍZ: 

D°mngo, 22.30, Canal 2 

«Le Cheval d' Orgueil», 
(Fr./1980). Realização de 
Claude Chabrol. Interpre- 
tação de Jacques Dufiiho, 
Bemadette Le Saché, Fran- 
çois Cluzet, Michel Blan, 
Dominique Lavanant, 
Michel Robin. Cor 120 
minutos. 

Estranha adaptação que, 
segundo as referências, atraiçoa 
o espírito do livro original de 
Pierre Jakez Hélias em que se 
baseou, o filme é uma sucessão 
de «bilhetes postais», uma obra 
estetizante e inútil, bem ao con- 
trário do que o cinema de Cha- 
brol nos habituou. 

7>rfa. 22.15, Canal 2 

PretBre-n Expariência... 
Mas não í Fundnental 

«Experience Preferred... 
But Not Essential», 

/lís^t u ' (Gr.Br./ 
Batier,h

eal,zaçâo de Roy 
de Barr^í" ,nterPretação 
^enhá^ ^cltson> Maurice ir . Christina Collier 

kin r .Cotterill, Julia Dea- (Gr.Br./1983). Realização 
n» Linda Marlowe Cor de Peter Dufell. Interpreta- 
''diutos. ' Ção de Elizabeth Edmonds, 

Comr:anqUlla e.bem urdida 
Pacato iarH^3 ^ bistória de um 
háSdírinr,0'CaSad0efelÍZ 

Parece nin .ta anos. ao qual 
'^ar granH8" Propriamente 
PorquSí ,mp0rtância- Mas, 
comparecemT6' 30 Seu funeral. 
Atenção ^ famas mulheres?... 
Mais um m6"3 de Casablanca- 
judicadn T ""'damente pre- 
Ção. na 0ra de programa- 

s'Kunda. 14.35. Canal I 
0Contpata 

R^Jií® ?iU (EUA/1984), 
aí^^StephenFre- 
Httrt T rpretaç30 de John 
na"doRe

re
vT

Stamp'Fer- 
Cor qç .y'Laura dei Sol. ' minutos. 

^PanSi811'1*30 por terras de 
'rafra e . 

Um Sangster que 
Comnanh!V3ra ^ Prisco antigos britaniCo 

lr0S' ^tePben Erears, o 
"lente si. C'UC assinou posterior- aucessos como "A Minha 

Sue Wallace, Geraldine 
Griffith, Karen Meagher, 
Ron Baín, Alan Lewis, 
Robert Blythe. Cor, 80 
minutos. 

Inicialmente realizado para a 
televisão britânica, este interes- 
sante filme conta a história das 
experiências de uma jovem que 
decide passar o Verão como 
empregada de um hotel de uma 
estância turística à beira-mar, e 
tem, por vezes, impagáveis 
momentos de humor ao revelar 
as reflexões e observações da 
jovem acerca das variadíssimas 
pessoas que a rodeiam. Vale a 
pena ver. 

Quarta, 14.35. Canal I 

Os Conandos da Noite 
«Uncommon Valor», 

(EUA/1983). Realização de 
Ted Kotchcff. Interpreta- 
ção de Gene Hackman, 
Robert Stack, Fred Ward, 
Reb Brown, Randall «Tex» 
Cobb, Patrick Swayze, 

Harold Silvester. Cor, 105 
minutos. 

Naquilo que habitualmente 
nos costumam impingir como 
um «espectacular filme de 
acção», um oficial reformado do 
Exército americano reúne um 
grupo de «veteranos da Guerra Quarta, 21.35, Canal I 

PALCO ORIBVTAL 
Calç.Duque de Lafões, 76, ao 

Beato. 6', sáb. e dom. às 22.00. 
MACBETH, de Shakespeare, 
adaptação e encenação de 
Pedro Wilson (até 26/7). 

TEATRO ABSITO 
Pç. de Espanha. Tel. 

7970969. De 4' a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00. O MARIDO 
VAI À CAÇA, de George 
Feydeau, encenação de 
Fernando Gomes (até 15/7). 

TEATRO 

TEATRO DA GRAÇA 
Trav. de S. Vicente, 11. De 3* 

a sáb. às 21.30, dom. às 16.00. 
A GAIVOTA, de Anton 
Tchekov, encenação de Gastão 
Cruz (alé 26/7). 

TEATRO NACIONAL D. MARIA I 
Rossio. Tel. 3472246. De 3* a 

sáb. às 20.30, dom. às 16. 
PASSA POR MIM NO ROS- 
SIO, texto e encenação de 
Filipe La Féria (até 31/7). 

4 a 18 
de Julho Festas 

iiiftfi i ■ 11111 ii 1111 í i — 

Escola D. António 
da Costa 
Almada 

Organização: CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA a COMPANHIA DE TEATRO DE ALMADA 

9, ás 22.15h 0LF-LA PASIÓN DE JACINTO Y PALOMA El Oalpon, Montevideu, Uruguai 

9. ás 24.00h OMBRO/OMBRO E. Nequete, Rio de Janeiro, Brasil 

10, ás 22.30h FEIRA VICENTINA Comuna. Lisboa 

10. ás 00.30h CUARTET0 PARA CUATRO ACTORES C. Teatro Nuovo, Madrid, Espanha 

11, ás 22.00h CAFÉ ACÚSTICO Matarlle, S.* do Compostela, Espanha 

11. ás 23.30h METALM0RF0SIS 93 Axioma, Alméria, Espanha 

12, ás 16.00h CARTA AO PAI C. Absurda, Balo Horizonte, Brasil 

12, ás 22.1 Sh SALOMÉ C. Salomé. Parts, França 

13. ás 22.15(1 VIDA 00 GRANDE 0. QUIXOTE C. da Teatro da Almada, Almada 

13, ás 22.15h SALOMÉ (C.T.) C. Salomé. Paris, França 

14. ás 22.1 Sh ONDE ESTÁ A MÚSICA? CDIAG, Louras 

15, ás 22.00(1 CABARET 00 PRAZER E OA MEMÓRIA (C.T.) Intervalo, Algés 

15, ás 22.15(i LA MUSICA II (LM.) C. da Teatro do Almada, Almada 

K, ás 18.30(1 SEEFARAD (T.M.) Inst. da Teatro dal Madltarréaao, Madrid 

10. ás 22.30h AS MÁSCARAS Teatro do Beata. R. Janeiro, Brasil 

17, ás 18.30h PARAÍSO ROTO (T.M.) Inst. da Teatro dei Msdltarrénaa, Madrid 

17, is 22.00h CAFÉ ACÚSTICO (C.T.) Matarila. S.f da Compostela, Espanha 

17, ás 22.30(1 CONHECE A VIA LÁCTEA? Salva Trupe, Parto 

10, ás 15.30h YERMA (C.T.) Teatro da Papal, C. da Caparica 

18, ás lO.OOh LA MUSICA II (T.M.) C. da Teatro da Almada, Almada 

18, ás 22.1 Sh NÁPOLES MILIONÁRIA! C. Teatral do Chiada. Lisboa 

(C.T.) - CmIro Sa Trtf iria (T.M.) - Ttatra Muaicttial d« AhMUa 

PALAVRAS CRUZADAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

do Vietname» para invadir o 
Laos em busca do seu filho, 
ainda dado como desaparecido 
em missão de combate. É de 
recear o pior, para os secundários 
e para os espectadores! 

10 

11 

12 

13 

Horizontais 1 — Ultrage; com falta de sal; 2 — moura; embaciado; monar- 
cas; 3 — tontura; chibata; entregavas; 4—devoção; canção popular de Lisboa; 
roteiro; 5—ministra; art. Francês; campeão; antes de Cristo (abrev); 6—tosto; 
rio da Rússia; grupo terrorista basco (sigla); 7 — falsas; patrão; 8 — equipo; 
cidade argelina; deus dos muçulmanos; 9—com saúde; pron. refl.; a ti; sim no 
dialecto provençal; 10—estão em obstem; caldo; rebanho de cabras; 11 — éa 
conta que Deus fez; tunda; naipe das cartas; 12—deras ais; refeição nocturna; 
caixa de cabedal para transportar a roupa; 13 — sinalizada; gostos. 

Verticais 1 — No lugar mais fundo; demónios; de tal maneira (are.); 2 — 
navalha (pop.); dava passagem; 3 — pragueje; liliputiana; máquina de tecer; 4 
— larva que se cria nas feridas dos animais; corpo celeste; textualmente; 5 — 
batráquio; afirmativa; este João Rodrigues foi companheiro de armas de mestre 
do A vis 6—valentes; 7—cura; período histórico assinalado por um facto; 8— 
anel; costume; rio que desagua próximo a Vila do Conde; 9 — levanta; grande 
ave trepadora; suspiros; 10—laço apertado; pega de chávena; a mesma fórmu- 
la (farm.); 11 — relativo a dois; nome de vários reis e imperadores da Germânia 
de962al216;12 — de vivavoz; vocábulo origináriode outros; 13 — rio da 
Rússia; ave corredora australiana: discursar; 14 — metade de siamês; atasco; 
exclamação ouvida nas touradas; 15 — rio que banha Tavira; incriminas. 

SOLUÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR 

Horizontais 1 — Iago; ar; rabelos; 2 — tia; além; reterá; 3 — Ur; imagem; 
leu; 4—Alfama; Oder; 5—ode; sota; az; Rif; 6—cá; sola; ataca; 7—Rés; iça; 
elar;8—só;maga;umero;9—ola;Iama;Ul;mil; 10—imo; iogurte; 11—IV; 
claras; ida; 12 — Rás; atas; amenos; 13—aleu; os; planara 

Verticais 1 — Itu; ocaso; ira; 2 — airada; olival; 3 — Ga; lê; Am.; se; 4 — 
If; cem; oc; 5 — amas; Sal; lá; 6 — álamos; gaiato; 7 — regato; amoras; 8 — 
me; ali; agás; 9 — mó; aço; us; 10 —ar; dá; ur; ai; 11 — beleza; última; 12 — 
éter; tem; eden; 13—léu; ralem; Ana; 14—or; cicário; or, 15 — são; farol; usa. 

DAMAS 

CCCLXni-Sdt Julho de 11(92 
Proposição N.* 1992D055 

Por: THOMMEREL - 1894 
Pr.: [5|:32-39-(4l)-(43)-(50) 
Br.:|6|:28-33-(37)-42-44-46 

XADREZ 

CCCLXIII- 9 de J ulho de 1992 
Proposição N." 1992X055 

Por. A. & K. SARYCHIEV 
Io Prémio: Le Soir, Moscovo, 1930 

Pr.: [31:Pé6-Ca8-Rh7 
Br.: [3]: Cg4 - Ba5 - Rg 1 
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Brancas jogam e ganham 

Proposição N.' 1992D056 
Por: M.DUMOND 

1° Prémio Ce Soir, 1946 
Pr.: [9]: 2-7-12-14-18-19-23-29-39 
Br.: 19]: 16-21-25-27-28-32-37-38^9 

A B C D E F G H 
Brancas jogam e ganham 

Proposição N.* 1992X056 
Por;. L. OLMUTSKY 

Pr.:[3]:Ps.b2.d2-Ra5 
Br.:(3);Ts.ç3,h3-Rh2 

Tempo 

Céu pouco nublado ou limpo, vento fraco, neblina 
matinal no litoral Oeste. 

Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO N.' CCCLXII1 
N* 1992D055 [nu]: 1.37-26!, (32X23), 2. 

46-37, (39X28); 3. 42-38!. (50X31); 4. 26X 
e+ 

N.# 1992D056 (M.D.]: 1.16-11! (7X16); 
2. 49-43!, (39X48=D);3. 38-33!! (48X22); 4. 
33-13! (16X38); 5. 28X8!!, (18X9); 6. 8- 
3=D, (9-13); 7. 3X42, (23-29); 8. 42X8, 
(2X13). 9. 25-20. (13-19); 10.20-15, (19-23); 
11.15-10, (23-28); 12.10-5=0, (28-33); 13.5- 
32. (33-39). 14.32-49+ 

Se: 3 (48X17); 4.33X11, (16X7); 5. 
28X10+ 

A.deM.M. 
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ABCDE FGH 

Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO N.* CCCLXIII 
N.* 1992X055 í A.&ICS.]: 1. Cé5. Rg7; 2. 

Bd8, Rf8!; 3. Rf2, Ré8; 4. Ba5. Ré7; 5. Ré3f Rd6:6. Rd4, Cç7:7. Bb4++ 

N." 1992X056 IL.O.J: 1. Ta3+.Rb4; 2. 
Tab3+, Rç4; 3. Tbç3+. Rd4:4. Td3+. Rç4:5. 
Tbç3+!, Rb4 [Se:.... Rb5; 6. Td8]: 6. Tç7 
b 1 =D; 7. Td8!; d I =D; 8. Tb8+, Ra3; 9. Ta7++ 

Se: 2...., Ra4; 3. Tbg3!. d I=D ou bl=D; 4. 
Th4+, RbS; 5. Tg5+, Rç6; 6. Th6+. Rd7:7. 
Tg7+, Ré8; 8. Th8++ 

A.deM.M. 
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ULTIMAS 

a, talhe 

de FOICE 

Gaba-te cesto! 

Seis meses de contenção verbal parecem ter feito 
mal a Cavaco Silva. Apagadas as luzes dos 
holofotes europeus, dir-se-ia que o homem sentiu 
um frio nos ossos, um aperto no estômago, um nó 
na garganta. Há quem lhe chame síndroma da 
ribalta e quem reduza a questão a manias de 
grandeza. No caso vertente, tanto faz. 
O certo é que o primeiro-ministro, terminada a 
presidência europeia, desatou a dizer 
incongruências. Ou, melhor dizendo, mais 
incongruências do que de costume. 
A gente já lhe tinha ouvido dizer que Portugal 
era o melhor dos mundos, o PSD o supra-sumo 
dos partidos e o Governo a quinta-essência dos 
executivos. Mas mesmo assim, ninguém estava à 
espera que perdesse por completo a noção da 
decência e saísse a terreiro armado em 
imperador à espera de vassalagem. 
O facto é que saiu. 
Anda por aí afazer o balanço da presidência da 
CEE e não se coíbe de dizer coisas tais como: 
"Portugal, país pequeno, com economia ainda 
fraca, em tempo de complexidade difícil de 
igualar, surpreendeu a Europa". Que é como 
quem diz, olhem pr'a mim, ao leme desta casca 
de noz, a dar lições ao mundo. 
Das duas, uma: ou os serviços de apoio de 
Cavaco lhe andam a inventar recortes de 
jornais, ou o homem passou-se. É que a 
generalidade da imprensa europeia, na hora dos 
adjectivos, não foi além do "tímido", 
"discreto", "cauteloso", o que está longe de dar 
motivos para embandeirar em arco. Mesmo a 
imprensa nacional, mástriste com a encomenda 
do que outra coisa, teve de reconhecer que nesta 
coisa dos sucessos, enfim, não é verdade, mãos 
largas mesmo só o zé povinho, que diz do que 
não sabe e dá do que não tem. 
Se o delírio de Cavaco fosse só em Portugal, 
ainda vá que não vá. O pior é que a coisa já 
transpirou. Os 'nuestros hermanos'foram os 
primeiros a sofrer o impacte, quando leram no 
'Diário 16' a afirmação de Cavaco Silva sobre a 
presidência britânica, que "não vai conseguir 
impor umas perspectivas financeiras que sejam 
rejeitadas pelos outros parceiros". Se nos 
lembrarmos que, mesmo sem ter a presidência, 
os britânicos obrigaram Felipe Gonzalez a 
Voltar a casa de mãos a abanar, há que convir 
que esta éforte. É de admitir que por esta altura 
os espanhóis estejam surpreendidos, o duvidoso 
é que seja pelo brilhantismo cavaquista. 
O resto da Europa também não perdeu pela 
demora. Em Estrasburgo, onde foi discursar ao 
Parlamento Europeu, a modéstia do primeiro- 
-ministro passou despercebida. Algumas línguas 
mais viperinas andam até por lá a interrogar-se 
se nós, por cá, não temos avozinhas que nos 
gabem. 
Coitados deles, os nossos parceiros europeus, 
que nem sabem o que lhes está reservado! 
Esperem só até ouvirem Filipe La Féria ou Mega 
Ferreira a falar da Expo-98. O primeiro, 
modestíssimo, garante que "Portugal está 
pronto para dar novos mundos ao Mundo o 
segundo, não faz a coisa por menos e diz que a 
exposição vai avançar "com a mesma 
determinação que permitiu, há 500 anos, a Vasco 
da Gama alcançar a índia ". 
Para compor o ramalhete só falta Deus 
Pinheiro, a clamar a necessidade "imperiosa" 

de corrigir algumas disposições comunitárias, 
cujo espírito terá sido subvertido por leituras 
burocráticas da letra, pois nunca terá passado 
pela cabeça de ninguém "a ideia de que os 
preservativos teriam de ter todos a mesma 
dimensão 
Senhores, isto não é uma classe política, é um 
colosso. 

af 

CGTP encontrou-se com PS e PCP 

Convergência 

contra a lei antigreve 

Embora com posições diferentes quanto a uma possível 
greve geral, delegações do PS e do PCP manifestaram à 
CGTP-IN a sua condenação das propostas do PSD e do CDS 
para a revisão da lei da greve, agendadas para debate na 
Assembleia da República no dia 16 de Julho, véspera do encer- 
ramento da sessão legislativa. 

Para ontem, a Intersindical Nacional tinha marcada uma 
audiência com o Presidente da República. «Por aquilo que 
temos ouvido do Presidente da República quanto à preocupa- 
ção no que concerne às violações e às limitações que estão a ser 
feitas aos direitos dos trabalhadores, pensamos que não pode- 
rá deixar de haver alguma sensibilização do PR para este tema» 
- afirmou aos jornalistas o coordenador da central no final do 
encontro com o PCP. 

Em três frentes 

Manuel Carvalho da Silva recordou que a CGTP «neste 
momento desenvolve uma acção em três frentes» para defen- 
der o direito à greve: o esclarecimento dos trabalhadores, a 
sensibilização da opinião pública e a sensibilização das forças 
políticas e das instituições. «Todos os argumentos que aqui 
apresentámos são no sentido de um muito forte não à revisão 
da lei da greve, porque ela seria profundamente limitadora e 
tomaria vazio o próprio direito de greve», disse. 

Questionado sobre a possibilidade de uma greve geral com 
a UGT contra a revisão da lei da greve, Carvalho da Silva refe- 
riu que «nós estamos a fazer tudo por tudo para concertar acçõ- 
es, temos propostas feitas e desejamos que as coisas evoluam 
positivamente». «Pela nossa parte, estamos a trabalhar para a 
concretização de uma greve geral, se a ofensiva se mantiver, e 
é nosso empenho que seja uma greve geral de todos os traba- 
lhadores e de todas as organizações sindicais», disse o dirigen- 
te da CGTP. 

Carvalho da Silva reconheceu que «não é fácil fazer uma 
greve geral no período de férias», contrapondo que «também é 
verdade que o Governo está a agir de má-fé, afrontando os tra- 
balhadores, criando mecanismos que limitem a sua interven- 
ção; portanto, temos que reunir todos os mecanismos e todas as 
formas de cada mecanismo possível para que se possa realizar 
essa luta global dos trabalhadores no caso de a ofensiva se 
manter». 

Alteração irrealista 

Álvaro Cunhal considerou que o encontro com os sindica- 
listas «foi uma reunião de muito interesse», realçando que foi 
dada «informação muito pormenorizada sobre as posições da 
CGTP acerca das questões mais importantes que hoje afectam 
os trabalhadores, designadamente a lei anti greve». 

♦ tó,- 

X 

Américo Nunes, Fernando Loureiro, Carvalho da Silva, 
Manuel Lopes e Carlos Trindade, da Comissão Executi- 
va da CGTP, integraram a delegação que segunda-feira 
foi recebida no centro de trabalho da Rua Soeiro Perei- 
ra Gomes por uma delegação do PCP constituída por 
Rosa Rabiais, Álvaro Cunhal, Domingos Abrantes e 
Vidal Pinto 

Reafirmando o empenho do PCP no combate à revisão da 
lei da greve, o secretário-geral do Partido manifestou a opinião 
de que a alteração da lei «pretende liquidar de facto o direito à 
greve», sublinhando que se trata de um projecto «irrealista» e 
que «não pode ser este o enquadramento da vida e da luta dos 
trabalhadores». «É um absurdo pensar que, no caso de ser 
aprovada a revisão, as coisas se passariam como a lei preten- 
deria» - disse Álvaro Cunhal, realçando que os projectos do 
PSD e do CDS contemplam «exigências que contrariam um 
direito fundamental dos trabalhadores e também os direitos e 
liberdades de todos os cidadãos» e que se trata de «uma ofensi- 
va não apenas em matéria laboral, mas em matéria de demo- 
cracia política». 

«Estamos com a CGTP na luta que ela trava para tentar que 
esta revisão da lei não vá por diante» - concluiu Álvaro Cunhal. 

PS 
O encontro da Inter com a direcção do PS teve lugar ante- 

ontem. Segundo a Lusa, os socialistas manifestaram um apoio 
«claro e inequívoco» aos trabalhadores que contestam as alte- 
rações à lei da greve. A agência refere declarações de João Pro- 
ença, dirigente do PS e da UGT, contestando a pressa do PSD 
em alterar a lei em vigor, mas admitindo que deve ser revista a 
regulamentação sobre serviços mínimos e requisição civil. 
João Proença disse ainda que o PS «não apoiará qualquer greve 
geral, porque a iniciativa cabe aos sindicatos». 

Hospital de Covões 

sem verbas para pagamentos 

Na sequência da visita do 
deputado comunista Luís 
Peixoto ao Hospital dos 
Covões, onde foi recebido 
pelo conselho de administra- 
ção e pela comissão sindical 
do Sindicato dos Trabalhado- 
res da Função Pública, o par- 
lamentar do PCP denunciou à 
imprensa diversas situações 
que afectam o funcionamen- 
to do hospital, em prejuízo 
dos trabalhadores, fornece- 
dores e principalmente dos 
utentes, as quais serão objec- 
to de requerimentos na 
Assembleia da República. 

Entretanto, a célula dos 
comunistas do hospital divul- 
gou um comunicado conde- 
nando as tentativas por parte 
do conselho de administra- 
ção de criar um clima de 
medo, perseguição, terror e 
punição para os trabalhado- 
res se calarem. «Não o conse- 
guiram no passado e muito 
menos o conseguirão agora, 
uma vez que Portugal se rege 
por ideais democráticos e 
pluralistas», sublinha a nota. 

Congratulando-se pelo 
facto de o problema do lixo 

no hospital estar em vias de 
resolução, com a compra de 
mais contentores e a sua colo- 
cação em local protegido e 
adequado, a célula dos comu- 
nistas afirma que «há mais 
lixo a ser tratado», exigindo o 
urgente saneamento finan- 
ceiro do estabelecimento. 

Para os trabalhadores 
comunistas, «não é com taxas 
moderadoras que se resolve o 
financiamento dos hospi- 
tais», assim como «não é com 
orçamentos baseados orça- 
mento no anterior acrescido 
da falsa taxa de inflação pre- 

vista pelo Governo que se 
resolvem os problemas». 

O texto acrescenta que 
«não é preciso andar na uni- 
versidade para se concluir 
que com estes orçamentos a 
dívida dos hospitais aumenta 
de ano para ano e dificulta a 
gestão, a manutenção, tor- 
nando-se complicado fazer 
face às necessidades do dia- 
a-dia. As-verbas atribuídas 
anualmente não chegam para 
pagar os ordenados ao pesso- 
al, aos fornecedores de medi- 
camentos de material de con- 
sumo clínico, géneros ali- 

mentícios, etc.» 
Por outro lado, alerta a 

célula do PCP, «não há ver- 
bas destinadas a investimen- 
to para substituição do mate- 
rial já obsoleto e compra de 
outro que permita a aplicação 
de novas técnicas médicas»- 
Os trabalhadores comunistas 
protestam ainda pelo facto de 
os quadros de pessoal admi- 
nistrativo, operário e dos ser- 
viços gerais não serem altera- 
dos desde 1979, tendo os 
horários de trabalho passado 
entretanto de 44 para 36 
horas semanais. 

Vitória da democracia 

O presidente do Sindicato dos Magistrados 
do Ministério Público considerou a decisão do 
Tribunal Constitucional que «chumbou» o 
limite temporal do Procurador Geral da Repú- 
blica «uma vitória do regime e da democracia 
portuguesa», refere uma nota da Lusa. 

António Cluny referiu que «o sindicato foi a 
primeira entidade que alertou, e o Presidente 
da República teve a mesma percepção e desen- 
cadeou os mecanismos democráticos». 

Cluny explicou que da conjunção das duas 

normas — fixação do mandato do Procurador 
Geral da República e nomeação de mais do'S 
membros no Conselho Superior do Ministério 
Público, indicados pelo ministro da Justiça -- 
resultava para o sindicato o receio de «gover- 
namentalização» e perda de «autonomia do 
Ministério Público». 

«Se uma delas não passou, foi importante»» 
frisou o presidente. «Demonstra que a magis- 
tratura, quando toma determinado tipo de 
posição, não é em vão». 


